
A Promulgação da Constituição devolve a você, brasileiro, a
condição de cidadão. Não basta que ela entre em vigor, pois a força
está no povo, que vai fazê-la prevalecer. Antes, portarias suprimiam decre­
tos, decretos fechavam o Congresso e cassavam juízes. Agora, cada habi­
tante deste país é responsável pelo cumprimento de normas que garantem
a reconstrução jurídica, política, econômica e social da nação, pois
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ADIRPlWilliam Prescou

A sessão final da
Constituinte, solene,

será a da promulgação. Mas
poucas madrugadas serão

comparadas à de
sexta-feira, dia 2,
quando se votou o

último artigo da nova Carta.
Constituintes e paremes,
irmanados a jornalistas

e ao público, juntaram-se
ao aplauso a uma nova
era. Dezenove meses de

esforço estafante
mobilizaram a sociedade

como um todo, seus
representantes e os

funcionários do
Parlamemo, novamente

prestigiado por
si mesmo e pela Nação.

Quando o último relatório
foi entregue por Bernardo

Cabral a Mauro Benevides, a
democracia tinha corpo.

E ganhava alma.

ADIRP/Reynaldo Stavale

ADIRPlWilliam Prescou

ADIRPlWilliam Prescou

ADIRPlRoberto Stuckert

ADlRP/Castro Júnior



Um Brasil novoA lei no campo
Pelo que pude observar até o momen­

to, ainda há muito desconhecimento por
parte da opinião pública e de muitos le­
gisladores sobre os direitos (obrigações)
trabalhistas no meio rural.

Pela legislação em vigor, por exemplo,
os direitos trabalhistas no campo só pres­
crevem dois anos após o término da rela­
ção de emprego (trabalho), podendo ser
reivindicados sobre todo o período, isto
é, desde o fato gerador do direito.

A manutenção desse prazo prescricio­
nal gerou polêmica nas discussões da As­
sembléia Nacional Constituinte. Em pri­
meiro lugar sob o argumento de que é
difícil ou problemático ao empregador
rural guardar documentos por 10, 20 ou
mais anos como prova do cumprimento
das suas obrigações trabalhistas. Em se­
gundo lugar, pelo argumento, ao meu
ver falacioso, de que é preciso igualar
os direitos dos trabalhadores rurais aos
urbanos, obviamente pela redução do
prazo prescricional do trabalhador rural,
quando o justo, dentro do espírito do
projeto da nova Constituição, seria a ele­
vação do prazo prescricional para o urba­
no; mesmo porque a retenção de salário
e o não cumprimento das demais obriga­
ções trabalhistas serão crime, não ~e

justificando incorporar ao texto da nova
Constituição uma anistia prévia e um in­
centivo ao descumprimento do termo
constitucional. Mas esta não é a dificul­
dade. A primeira sim.

Dentro do espírito da sensatez, do
equilíbrio e da necessidade da moderni­
zação do campo, inclusive no tangente
à aplicação da legislação trabalhista, pro­
pus às lideranças, e estas acolheram, a
criação de facilidades (na Constituinte)
para, mantendo o princípio atual do pra­
zo prescricional dos direitos trabalhistas
rurais, permitir ao empregador demons­
trar perante a Justiça do Trabalho o cum­
primento de suas obrigações, ao que se
desobriga daquele período.

Atendemos, assim, aos reclamos dos
empregadores rurais, sem, contudo,
comprometer os direitos assegurados aos
trabalhadores. Com certeza disto decor­
re a necessidade de um melhor aparelha­
mento dos sindicatos para informar suas
bases na defesa e/ou cumprimento de
seus direitos e obrigações trabalhistas.

Constituillle Vicente Bogo
PSDB- RS

EXPEDIENTE

IC: missão
cumprida

A Constituinte votou a nova Carta. que será
promulgada e entregue ao país no próximo dia
5. O Brasil encerra a fase de transição do período
de arbítrio para a democracia sem adjetivos.

O Jornal da Constituinte chega. assim. ao fim
de sua missão. Os integrantes da redação, gráfica
e administração acreditam que deram o máximo
de si para garantir uma cobertura isenta e profis­
sional aos trabalhos da Assembléia Nacional. E
isso só foi possível porque contaram com o estímu­
lo de milhares de cartas vindas de todo o país
e apoio dos dirigentes da ANC. A todos agrade­
cemos com ardor.

Após a promulgação da Constituição produzi­
remos o derradeiro número do JC. Será uma edi­
ção especial. com mais páginas. mais textos eluci­
dativos. mais ilustrações e muito mais exemplares:
ISO mil.

Apresentaremos completa retrospectiva da
ANC, registrando, passo a passo, como as espe­
ranças da sociedade nasceram. cresceram e se con­
cretizaram na nova Carta.

Uma edição que permitirá ao povo sentir que
sua pressão valeu e que temos, agora, uma Consti­
tuição legítima; filha da vontade popular.

A princípio se pensou que a Carta teria um texto
estapafúrdio, fantasioso, destituído do senso de
realidade nacional. A sociedade sentiu o perigo
e se mobilizou. Diariamente, milhares de pessoas
- jovens, velhos, crianças, mulheres, índios, ope­
rários, empresários - compareceram ao Congres­
so para fazer valer suas reivindicações.

Depois, sobreveio nova apreensão: a Carta cor­
ria o risco de se transformar em algo sem alma,
distante dos pobres e oprimidos, mais chegada aos
potentados. Novamente a pressão popular se fez
presente, com mais intensidade e vigor. E, aos
poucos, os dispositivos retrógrados, antinacionais,
pouco identificados com a democracia ou desti­
tuídos de sentido social foram substituídos.

E assim se conseguiu, a um só tempo, uma lei
moderna e democrática, que desmarginalizará am­
plas camadas da sociedade, integrando-as ao siste­
ma produtivo e consumidor. Logrou-se dotar a
nação de novos instrumentos que lhe permitirão
crescer e desenvolver, econômica, social e politica­
mente.

Os assalariados das cidades e dos campos ganha­
ram mais espaço, em detrimento da ação dos espe­
culadores e dos que pretendiam um capitalismo
selvagem para o país.

A missão do Jornal da Constituinte foi registrar,
com papel e tinta, como isso aconteceu no Brasil.
Um Brasil que se prepara para enfrentar o terrível
dilema da "Casa grande & senzala" em dimensões
globais: o choque dos desenvolvidos com as nações
em desenvolvimento.

Alfredo Ob/iziner
Editor

A história da elaboração das
Constituições brasileiras tem
sido marcada pelas conveniên­
cias quase exclusivas do poder
dominante à época de cada
uma delas. Encerrados os tra­
balhos da Constituinte, consta­
tamos que, pela primeira vez,
de forma indiscutível, efetiva
e corajosa, a sociedade brasi­
leira participou e influiu no re­
sultado final.

Nesse instante, importa me­
nos saber quem alcançou mais
vitórias, e muito mais o reco­
nhecimento da participação
consciente da nação, represen­
tada pelos movimentos popu­
lares, num confronto democrá­
tico - sobretudo, salutar para
as instituições - com aqueles
conhecidos setores organiza­
dos na luta pela manutenção
dos privilégios das elites.

Desse embate resultou a
mais significativa mudança fi­
losófica: o inegável avanço da
nova Constituição na concep­
ção que confronta o homem e
o estado no ordenamento jurí­
dico determinante das relações
de trabalho. A nova Carta, de
forma definitiva, consagra di­
reitos já assegurados em legis­
lação esparsa, ao longo das úl­
timas décadas. Todavia, a par­
tir de agora, como princípios
constitucionais, a classe traba­
lhadora terá a segurança de po­
der defender, de fato, esses di­
reitos, principalmente se levar­
mos em consideração o desa­
trelamento dos sindicatos ­
nascidos sob a inspiração reco­
nhecidamente fascista - das
amarras do governo.

Assim, levando-se em conta
que o direito à greve poderá
ser, no máximo, considerado
ilegítimo, mas nunca ilegal, fi­
ca fácil compreender o alcance
dos dispositivos que assegu­
ram, por exemplo: garantia do
emprego contra despedida ar­
bitrária, seguro-desemprego,
fixação do valor mínimo da ho­
ra extra, irredutibilidade do sa­
lário, ampliação do prazo para
licença-maternidade, inovação
da licença-paternidade, redu-

ção da jornada semanal de tra­
balho; reconhecimento da ca­
tegoria profissional da empre­
gada doméstica - com os mes­
mos direitos já assegurados aos
demais trabalhadores e a equi­
paração 'qualitativa e quantita­
tiva dos benefícios garantidos
aos trabalhadores rurais e ur­
banos.

Inegável, também, a criação
de uma nova acepção de direi­
to, a do direito coletivo: instru­
mento valiosíssimo para a so­
ciedade como um todo. Aliás,
no que se refere aos direitos
individuais e coletivos, vale o
registro do nascimento de no­
vos institutos jurídicos, tais co­
mo o habeas data, o mandado
de injunção, a ação de inconsti­
tucionalidade de ato ou omis­
são e o mandado de segurança
coletivo.

Impossível esquecer o prin­
cípio inovador segundo o qual
o racismo passa a ser tratado
como crime imprescritível e
inafiançável, além, é claro, do
dispositivo que assegura a apli­
cação imediata de todas as nor­
mas dos direitos e garantias in­
dividuais. Infelizmente, na
questão da reforma agrária,
permanece o desafio que der­
rotou e infelicitou várias gera­
ções. Fica, no entanto, o cres­
cimento da consciência nacio­
nal, quanto ao problema e à
sua importância.

Em outras palavras, com a
certeza do dever cumprido e
com esperança sincera, afirmo
que o Brasil do futuro há de
ser melhor. Este de hoje, já
está mudando, a partir de ago­
ra. Caberá a cada um de nós,
cidadãos ainda mais responsá­
veis pelos nossos destinos, lu­
tar e fazer valer cada um dos
direitos que aqui adquirimos à
custa de acordos e confrontos,
de alegrias e tristezas, de espe­
ranças e decepções, mas, aci­
ma de tudo, por acreditar no
novo: o Brasil que pretende­
mos através da nova Constitui­
ção.

Constituinte Anna Maria Ralles
PSDB - Ri
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A data é 5 de outubro de 1988
A Assembléia Nacional Consti­

tuinte cumprirá até () dia 22 deste
mês seus últimos atos oficiais, an­
tes da promulgação da nova Cons­
tituição, dia 5 de outubro. Apro­
vado o texto em segundo turno,
depois de 548 dias de trabalho,
com mais de mil votações de
emenda só no grande Plenário, o·
texto constitucional passou na se­
mana passada por nova redação

do relator-geral e foi distribuído
aos membros da Comissão de Re­
dação, para os últimos retoques
de linguagem e adaptação grama­
tical.

A partir desta semana, o calen­
dário é o seguinte:

Dia 15-9 (Quinta-feira) - Dis­
tribuição da redação aprovada pe­
la Comissão de Redação aos cons­
tituintes;

Dias 16 e 17-9 (Sexta e Sábado)
- Apresentação de propostas ex­
clusivamente de redação dos cons­
tituintes à Comissão de Redação;

Dia 18-9 (Domingo) - Publi­
cação e distribuição das propostas
dos constituintes à Comissão de
Redação;

Dias 19 e 20-9 (Segunda e Terça­
feria).- Reunião da Comissão de
Redação para apreciação das pro-

postas dos constituintes;
Dia 21-9 (Quarta-feira) - Pu­

blicação e distribuição da redação
final;

Dia 22-9 (Quinta-feira) - Reu­
nião plenária da Assembléia Na­
cional Constituinte J?ara votação
global, em turno úmco, da reda­
ção final.

Assinatura e foto
Mas, ainda antes da promulga-

ção, os 559 constituintes assinarão
dez originais da nova Constitui­
ção. Serão ao todo sete sessões
com cerca de 80 parlamentares,
que após firmarem o histórico do­
cumento posarão para a foto ofi­
ciaI ao lado do presidente Ulysses
Guimarães. A distribuição dos
parlamentares em cada uma des­
sas sessões será feita por bancadas
de cada estado.

o texto final está nas mãos destes homens

Mais do que uma festa,
mais do que uma solenidade,

o ato de promulgação da nova
Constituição será também uma

sessão de trabalho, quando
os constituintes cumprirão,
ao lado do presidente da

República e do presidente
do Supremo Tribunal

Federal; o grande ritual
de juramento da obra que

construíram por delegação dos
brasileiros.

Mas o dia 5 de outubro, que
entrará para a história do país co­
mo o marco de um novo tempo,
será festejado em todo o Brasil.
Na agenda montada para a soleni­
dade, o dia começa com um culto
ecumênico em frente ao Congres­
so ~acional, a partir de 9 horas.

As 11 horas o presidente da
ANC receberá os visitantes es­
trangeiros no Salão NQbre da Câ­
mara dos Deputadcs. As 15 horas
recomeça a solenidade, quando o
presidente da República, o presi­
dente da Constituinte, deputado
Ulysses Guimarães, e o presidente
do Supremo Tribunal Federal pas­
sarão em revista a tropa composta
por integrantes das três Forças,
culminando este ato com uma sal­
va ~e tiros.

As 15h30min horas o presidente
Ulysses Guimarães abre a sessão
de promulgação e convida os líde­
res partidários para que conduzam
à mesa o presidente do Supremo
Tribunal Federal e, em seguida,
o presidente da República. Depois
de assinar a nova Constituição,
Ulysses Guimarães convidará o
presidente da República e o presi­
CIente do STF a prestarem o jura­
mento previsto na própria Consti­
tuição (art. }9 das Disposições
Transitórias) .

Segue-se ao discurso do presi­
dente da Constituinte a entrega de
medalhas e o lançamento de selo
comemorativo.

bosa, pelo PDT; Solon Borges dos
Reis, {'elo PTB; Plínio Arruda
SampaIO, pelo PT; Adolfo Olivei­
ra, pelo PL; José Maria Eymael,
pelo PDC; Haroldo Lima, pelo
PC do B; Roberto Freire, pelo
PCB; e Ademir Andrade, pelo
PSB.

A Comissão de Redação conta
com dois assessores especiais: o fi­
lólogo Celso Ferreira da Cunha e
o jurista José Afonso da Silva.

Promulgação é um
ato solene, mas

também de trabalho

A nova
Constituição

brasileira será
Homenageada por

parlamentos. das
3 Américas e

países de
língua portuguesa

co-presidente: Afonso Arinos; co­
presidente: Jarbas Passarinho; re­
lator: Bernardo Cabral. Os mem­
bros indicados pelos partidos são:
Bernardo Cabral, Luiz Viana,
Nelson Jobim, Tito Costa e Ulys­
ses Guimarães, pelo PMDB; Ri­
cardo Fiuza e Humberto Souto,
pelo PFL; Fernando Henrique
Cardoso, pelo PSDB; Antonio
Carlos Konder Reis e Jarbas Pas­
sarinho, pelo PDS; Vivaldo Bar-

- SenadÓr Ezequiel González
Alsina, presidente do Senado do
Paraguai;

- Deputado Lawson A. Wee­
kes, presidente da Câmara de Re­
presentantes de Barbados.

A Comissão de Redação entre­
ga no próximo dia 21 a redação
final do texto constitucional, após
receber sugestões dos constituin­
tes. Seu trabalho envolve apenas
linguagem, sem afetar o conteúdo
dos dispositivos da nova Consti­
tuição.

Formada na base do acordo pe­
los partidos, a Comissão de Reda­
ção está assim integrada:

Presidente: Ulysses Guimarães;

- Jaggernath Lachmon, presi­
dente da Câmara dos Deputados
(parlamento unicameral) do Suri­
name;

- Senador Enrique Tarigó,
presidente da Câmara de Senado-

res e da Assembléia Geral do Uru-'ir==:::=:~!t:;~;~~~~~~guai;
- Senador Reinaldo Leandro

Mora, presidente do Senado da
Venezuela;

- Deputado Ricerdo Gómez,
presidente da Câmara dos Depu­
tados da Guatemala;

- Deputado Alva Ross, presi­
dente da Câmara de Representan­
tes da Jamaica;

Comandante de La Revolución
Carlos Nuõez TeHes, presidente
da Assembléia Nacional da Nica­
rágua;

- Nizam Mohamed, presidente
da Câmara de Representantes de
Trinidad e Tobago;

- Senador Francisco Ortega
Canela, presidente do Congresso
Nacional da República Dominica-
na;

- Deputado José Luiz Valen­
ciano, presidente da Assembléia
Legislativa da Costa Rica;

- Ricardo Alvarenga Valdivie­
so, presidente do Poder Legisla­
tivo de EI Salvador;

- Carlos Orbin Montoya, pre­
sidente do Congresso de Hondu­
ras;

- Deputado Severo Aguirre,
presidente da Assembléia Nacio­
nal do Poder Popular de Cuba;

- John Fraser, presidente da
Câmara de Representantes do Ca­
nadá;
'- Deputado Jim Wright, presi­

dente da Câmara de Representan­
tes dos Estados Unidos da Amé­
rica;

- Deputado Nicolás Reynes,
presidente da Grande Comissão
da Câmara dos Deputados do Mé­
xico;

ComO' momento supremo do
Parlamento, a Assembléia Nacio­
nal Constituinte preparou uma
festa para exaltar o Poder Legisla­
tivo. Além de todos os presidentes
de Assembléias Legislativas dos
estados, estarão em Brasília, no
dia 5, os presidentes de 30 parla­
mentos das américas e de países
de língua portuguesa.

Na lista de convidados para a
promulgação estão 82 embaixado­
res, ministros de Estado, governa­
dores, representantes do Poder
Judiciário, da Igreja, de universi­
dades, das confederações de tra­
balhadores e empresários, além
dos presidentes da Ordem dos Ad­
vdgados do Brasil e da Associação
Brasileira de Imprensa.

QS CONVIDADOS

Como uma Constituinte é o
ponto mais alto da vida democrá­
tica de um povo, por consagrar
o estado de direito e revitalizar as
instituições, países cujos parla­
mentos estão fechados não partici­
parão da festa democrática brasi­
leira. Assim, o Chile e o Panamá
ficaram de fora.

Eis a lista dos convidados es­
trangeiros:

- Deputado Victor Crespo,
presidente da Assembléia da Re­
pública de Portugal;

- Deputado Marcelino dos
Santos, presidente da Assembléia
Nacional Popular de Moçambi­
que;

---:- Deputada Carmem Pereira,
presidente da Assembléia Nacio­
nal Popular de Guiné-Bissau;

- Deputado Lúcio Rodrigo
'Barreto Lara, primeiro secretário
da Assembléia Nacional Popular
de Angála;

- Abilio Augusto Monteiro
Duarte J presidente da Assembléia
Naciona Popular de Cabo Verde;

- Deputada Alda Neves Graça
do Espírito Santo, presidente da
Assembléia Nacional Popular de
São Tomé e Príncipe;

- Ceputado Juan Carlos Pu­
gliese, presidente da Câmara dos
Deputados da Argentina;

- Senador Ciro Humboldt Ba­
llero, presidente do Senado da Bo­
lívia;

- Deputado Wilfrido Lucero,
presidente do Congresso Nacional
do Equador;

- Sase Narine, presidente da
Câmara dos Deputados da Guia­
na'

:...- Senador Romualdo Biaggi
Rodrigues, presidente da Câmara
de Senadores, e DeJ?utado Hector
Vargas Haya, preSIdente da Câ­
mara dos> Deputados do Peru;

Parlamentos das 3
Américas na grande
festa brasileira
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Justiça permanece sem ideologia

Corrêa: a tendência na área econOmlca t estanzallle, o que náo conv~m para o pais.

o constituinte Oscar Corrêa
(PFL - MG) diz que o Judi­
ciário não teve uma mudança
profunda e, por isso, a inter­
pretação jurídica da nova Car­
ta terá um cunho estritamente
legal. Ele também analisa ou­
tros temas, como a nova ordem
econômica, onde defende um
tratamento adequado para o
capital estrangeiro, e a reforma
tributária, "que é necessária".

JC - Deputado, que análise faz
do texto aprovado na área do Judi­
ciário?

Oscar Corrêa - O Judiciário
foi um dos poucos poderes onde
não se sentiu uma mudança real­
mente profunda. Houve algumas
alterações básicas como, por
exemplo, a criação de um tribunal
supenor, o Superior Tribunal de
Justiça. Houve algumas alterações
em relação ao julgamento de pe­
'l.uenas causas e criaram-se instân­
cias inferiores, como por exemplo,
a Justiça Agrária. Mas, efetiva­
mente, o Poder Judiciário como
um todo, prin"cipalmente no que
diz respeito à sua cúpula, não foi
alterado. Isto tem uma conse­
qüência importante. Na medida
em que o Poder Judiciário será o
poder responsável para examinar
a Constituição e dar a interpre­
tação legal à9uilo que for apro­
vado e na medida em que não hou­
ve esta mudança estrutural em re­
lação à sua composição, principal­
mente em relação à sua cúpula,
há de se observar que possivel­
mente a interpretação não será
eminentemente progressista, co­
mo alguns setores queriam e pre­
tendiam. Acho que nesta hipótese
a interpretação jurídica será a
mais apurada possível, sem que is­
to implique em quedas ideológicas
e, pnnclpalmente, em tendências
ideológicas para "a" ou "b".

Era nítido que algumas forças,
aqui na CO~stltu~te, queriam al­
terar esta composição de modo a
facilitar a interptetlição que viesse
a ser dada ao texto constitucional
aprovado. Mas isto não foi possí­
vel. E, por esta razão, ainda ima­
gino que a interpretação terá um
cunho, não di~o conservador, mas
estritamente Jurídico-legal.

JC - Qual a sua opinião sobre
duas inovações: mandado de in·
junção e habeas data?

Oscar Corrêa - O mandado de
injunção é uma figura jurídica ra­
zoavelmente antiga. Tem sua ori­
gem principalmente nos Estádos
Unidos e tem sido utilizado com
muita freqüência nesse país. Há
outros exemplos em outros países
também. Imaginamos que no Bra­
sil terá o mandado uma utilidade
muito ativa, se podemos dizer as­
sim. O que não gostaria, entre­
tanto, é que o mandado já viesse
a ser inicialmente prejudicado
com algum tipo de questionamen­
to que eventualmente viesse a in­
viabilizá-Io, já"-que·~1frios direitos
que foram aprovados no novo tex­
to constitucIOnal aiJ)da não foram
utilizados ou consagrados. A ;lOS­
sa preocupação é no sentido de
que na medida em que você entre
com mandado de injunção em de­
terminados casos ou questões, o
tribunal imagine gue a sua execu­
ção, como é a fmalidade deste
mandado, não poderá ser a curto
prazo. Isto significa dizer que na

medida em que você vota alguma
coisa a sua exeqüibilidade não será
imediata por impossibilidade ma­
terial, física ou técnica. Você, en­
tão, a partir do momento que tem
um instrumento como este, deverá
utilizá-lo com a prudência neces­
sária, com aquela prudência que
se recomenda a um instituto cuja
criação é recente.

Quanto ao habeas data devo di·
zer que é uma figura atípica. Tra­
ta-se de uma figura nacional. Não
há nenhum caso em nenhum outro
lugar do mundo de habeas data.
Trata-se de um instrumento emi­
nentemente nacional, fruto e cria­
ção dos nossos juristas. Imagina­
mos também que terá a sua utili­
dade na medida em que você pu­
der utilizá-lo para equacionar ou
limpar um passado que tinha tido
arranhões. Alguns setores serão
atingidos com este instrumento,
especificamente aqueles ditos de
informação e de repressão de um
modo geral. Acho, então, que fo­
ram duas conquistas 'que têm que
ser observadas com muita cautela
e merecem ter principalmente
uma reflexão exagerada na hora
de aplicá-Ias, utilizá-Ias ou ques­
tioná-las.

JC - Alguns analistas apon­
tam, na ordem econ6mica, uma
tendência estatizante. O deputado
concorda?

Oscar Corrêa - Em alguns se­
tores isto poderá gerar dúvidas. A
aprovação de alguns artigos pode
suscitar este questionamento. Di­
ria a você que a área de mineração
é uma área em que se discute mui­
to isto, principalmente na área de
pesquisa, onde os investimentos
são elevadíssimos e onde se requer
aporte de grande capital. Como
esta área de pesquisa envolve capi­
tal.de risco e este capital nem sem­
pre é um capital disponível, pou­
cas são as empresas nacionais 9ue
se dispõem a fazer isto. Na medida.
em que a empresa estrangeira fica
prejudicada em seus investimen­
tos nesta área e sofre impedimen­
tos de natureza jurídica ou geral,
isto pode ser mal interpretado jun­
to a essas áreas institucionais. Te­
nho este receio, esta preocupação.
Acho que a tendência da nossa
Carta na área econômica é estati­
zante, o que não convém para o
Brasil de hoje. O estado brasileiro

o habeas data
e o mandado
de injunção

são conquistas
que têm que
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com muita
cautela e

merecem uma
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na hora de
aplicá-Ias

tem sido um péssimo administra­
dor, um péssimo gerente da coisa
pública, não tem se pautado muito
pela coerência no bom uso dos re­
cursos públicos e da administração
da coisa pública.

Então, acho que na medida em
que o estado brasileiro saia de to·
do o 'processo econômico sem que
isso Implique necessariamente, é
bom dizer, na renúncia ou na abdi­
cação daquilo que é brasileiro, da­
quilo que é naCIOnal, da sua condi­
ção de estado soberano em relação
às coisas brasileiras, é importante
isso. Acho que a área econômica
sem sombra de dúvida é uma área

que vai criar um direito econõmico
como acabamos de aprovar. Esta
é uma Constituição econômica
que gerará alguns problemas e irá
principalmente levar a dificulda­
des razoáveis neste nosso inter-re­
lacionamento internacional. Pos­
sivelmente alguns setores, que já
estão inclusive atuando no Brasil,
terão algumas dificuldades para
continuar com a sua atuação no
território nacional. Mas espera­
mos que a própria prática do novo
texto constitucional, o uso da nos­
sa Constituição, leve esses setores
interessados à conclusão de que
o interesse brasileiro é no sentido
de que o capital estrangeiro tenha
também um tratamento adequa­
do, um tratamento que seja atual
e que se coadune com o interesse
do povo brasileiro e das autori­
dades brasileiras de um modo ge­
raI.

JC --: Acredita que a reserva de
mercado, deva ser inserida como
norma constitucional?

Oscar Corrêa - O que vimos
nesta Constituição é que muita
coisa que foi escrita nela não deve­
ria integrar o texto constitucional.
Houve um abuso no sentido de
que muita coisa que nela consta
talvez fosse típica de lei ordinária,
de legislação específica. A reserva
de mercado imagino, seria talvez
um desses artigos. O mundo eco­
nômico, e, principalmente, o
mundo tecnológico são extrema­
mente dinâmicos. Você tem hoje
as mudanças na tecnologia, as no­
vas descobertas, as novas conquis­
tas industriais e tecnológicas são
extremamente rápidas. Hoje, um
equipamento eletrônico, com um
ano Já pode se tornar um equipa­
mento obsoleto. Então, a partir
do momento em que você tem,
em que você põe isso em um texto
constitucional, isso inibe o próprio
acompanhamento desse processo
tecnológico, você fica restrito e
adstrito a um texto legal que, com
dois ou três anos, pode inviabilizar
inclusive a própria indústria nacio­
nal.

O governo brasileiro tem que
ter a preocupação, o constituinte
brasileiro tem que ter a preocu­
pação também de assegurar a par­
ticipação crescente da nossa indús-

tria brasileira, principalmente a·
indústria emergente em determi­
nados setores. Mas ISSO não pode
significar e implicar também que
uma reserva de domínio, uma re­
serva de mercado signifiQue a cur­
to e médio prazo, o pr6prio ani­
quilamento dessa empresa, na me­
dida em que essa empresa fica
muito limitada no seu processo de
mudança e renovação de alta tec­
nologia.

JC - A reforma tributária apro­
vada merecia modificações, de
acordo com a pretensão do gover­
no federal?

Oscar Corrêa - Não. A refor­
ma tributária foi uma reforma ne­
cessária. Não sei dizer em que ex­
tensão ela foi importante, não sei
se o·s limites, se os valores aprova­
dos, os percentuais aprovados pa­
ra os estados e municípios tenham
sido os mais corretos, mas não res­
ta a menor dúvida que o estado
tem que começar a delegar, o esta­
do federal, o estado unitário tem
que começar a delegar os estados
participantes, para os municípios,
algumas coisas que devem ser fei­
tas pelos próprios estados e pelos
municípios. Há muitas obras, há
vários tipos de atuação que com­
petem e que devem ser geridos pe­
las própnas comunidades e pelos
próprios estados.

JC - Qual a sua visão so.bre
as eleições municipais deste ano e
quais as perspectivas do seu parti­
do, o PFL?

Oscar Corrêa - A Frente Libe­
ral, em Minas Gerais, o I?artido
do qual sou inclusive preSidente,
terá um desempenho bom. Evi­
dentemente, somos um partido de
oposição a Minas GeraiS, enfren­
tamos um governador que utiliza
todos os métodos que não são típi­
cos e característicos à política mi­
neira, é um governador que não
tem respeito pela coisa pública, é
um governador que não pauta
muito a sua atuação pela coerência
na administração dos bens de Mi­
nas Gerais, é um governador que
não tem sido correto para com o
funcionalismo público de Minas
Gerais, tem sido um governador
que tem utilizado uma política tri­
butária extremamente enérgica, e,
com isso, inclusive, atrapalhando
e prejudicando a classe empresa­
rial, os produtores mineiros comô
um todo. E acho que Minas Gerais
e, principalmente, os mineiros, na
hora de votar, vão levar essas coi­
sas em consideração, vão analisar
esses aspectos todos chegarão à
conclusão que, apoiando o PMDB
de Minas Gerais, apoiando o go­
vernador de Minas Gerais, vão
ajudar a que todas essas coisas que
queremos trocar e alterar perma­
neçam atrapalhando o desenvol­
vimento econõmico, político, so­
cial e cultural de Minas Gerais.

Então, acho que a Frente Libe­
raI terá um bom desempenho nas
próximas eleições, iremos fazer
um bom número de prefeitos, es­

tamos fazendo, 'além de lan-
çarmos can~id'!tos próprios

çm ~UD1cípIOS, estamos
apOiando outros tantos

em Minas ·Gerais e acho
que essa soma de esforços é que
vai ajudar que as forças oposicio­
nistas, em Minas, ganhem desse
governo que não diz ainda por que
e para que veio a Minas Gerais.
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A Constituição tem cor social
ADIRPIWWiam Prescott

João Herrmann; hoje o processo é a ,construção da democracia

comportou e até pela ânsia de de­
ter o poder pelo tempo que lhe
resta. E nós podemos dar e outor­
gar esta Carta à sociedade com
avanços inegáveis para a história
e para a civilização brasileira. A
sua cor, eu diria hoje com a maior
tranqüilidade, é uma cor social.

JC - Deputado, como vê as
eleições municipais deste ano, sen­
do candidato à prefeitura de Piraci­
caba, em São Paulo?

João Herrmann Neto - É evi­
dente que como temos grande des­
p.reparo para o proc:esso eleitoral,
amda teremos elelçoes onde o po­
der econômico prevalece, onde as
barganhas existem, onde o poder
dos aparelhos de Estado, tanto es­
tadual como federal, possuem o
poder de reprodução, mas não
deixam de ter um grande avanço
e um grande handicap a seu favor.

É que as eleições municipais ante­
cedem um período de mais de 5
eleições com dois turnos que tere­
mos daqui para a frente. Teremos
eleições municipais em 1988. Em
1989, teremos eleições presiden­
ciais. Quem falou alguma coisa em
1988, terá que ir a palanque em
1989 para dizer se praticou ou não.

Quem for a palanque em 1989 e
voltar em 1990 para as eleições pa­
ra governadores e assembléias, te­
rá que justificar o que falou em
1988 e 1989. Teremos então o pri­
meiro governo democrático em
1991. Em seguida, teremos as elei­
ções municipais em 5.600 municí­
pios em 1992. Teremos um plebis­
cito em 1993 e as eleições gerais
em 1994 para presidente da Repú­
blica, para o Congresso Nacional,
Assembléias Legislativas e gover­
nos dos estados.

Portanto, nós vivemos hoje em
um período do starr democrático
que são as eleições municipais e
é sobre ela que se estabelecerá o
nível de cobrança, porque os pre­
feitos e vereadores eleitos agora
serão o suporte para as realizações
dos democratas em 1989. A elei­
ção tem de ser um instrumento
forte para a construção pa demo­
cracia e não instrumento usado pe­
los que não querem a democracia
para desacreditar no processo elei­
toral. Eleição é missa, processo
político é religião. A missa tem
de ser constante, dominical, mas
o processo religioso é diário, é co­
tidiano. Vamos então fazer o coti­
diano com a militância, com a prá­
tica, com a vontade, a expressão
daquilo que se crê no ato concreto
e é por isso que o Poder Executivo
passa a ser importante. Por isso
conjugo a idéia de ser prefeito.

Não adianta somente derrubar o
aparelho autoritário. Essa foi a
nossa tarefa de 1986 a 1988: a der­
rubada do aparelho autoritálio.

Hoje o processo é a construçâo
da democracia. O discurso é ou­
tro. Temos uma Carta. Não que­
remos mais jogar a culpa no Esta­
do autoritário.

Voltar ao Executivo é funda­
mental para que se possa exercer
a cidadania, para que se possa
avançar no sentido de que o povo
acredite novamente em nossas ins­
tituições, e avançando a socieda­
de, avança-se sobre o Estado. A
democracia é o Estado subordi­

.nado à sociedade.

leira, mas por si só não resolve
coisa alguma. Ela nos dá as condi­
ções absolutamente claras de po­
dermos avançar, de podermos ter
uma sociedade democrática que
no prazo de 15 a 20 anos até avan­
ce para o socialismo, uma socie­
dade sem escravos, uma sociedade
não escravagista, uma sociedade
que tenha qualidades dignas, mas
para isso é preciso batalhar, e mui­
to. Não é apenas ter eleições. De­
mocracia não é apenas ter elei­
ções. É fundamental que se façam
eleições, pois é a vontade do povo
que se expressa, e é fundamental
que isso aconteça, mas é preciso
que avancemos em todos os seto­
res que a Carta nos privilegi~ para
que esse avanço aconteça. 1:. pre­
ciso muita luta social.

Um retrocesso que poderá
acontecer é em 1993, quando tere­
mos a revisão da Carta, e teremos
de avançar para o parlamentaris­
mo. O parlamentarismo é um regi­
me onde todos os segmentos da
sociedade se expressam. Não é co­
mo no regime presidencialista, on­
de o presidente da República é
apenas um vice-rei mandado de ou­
tro Pl!ís. É tanto o poder que
um presidente da República tem
em suas mãos que a mmoria é real­
mente minoria. Minoria é voz ca­
lada. Minoria é voz que não se
expressa. E as minorias quando
se juntam formam as maiorias. Is­
to é uma coisa evidente. O parla­
mentarismo é um governo sem cri­
ses, porque é um governo onde
as mmonas se chamam para for­
mar a maioria nacional. Portanto,
vejo a Carta com uma cor avan­
çada. Vejo a Carta que nos leva
a transformações muito boas, que
nos leva a uma falha de direIta,
mostrando algo de inédito, porque
a direita tem anos e anos e, porque
não dizer, séculos de sabedoria pa­
ra exercer o poder e falhar, até
pela intempestividade com Que se

tura de uma cidade, resgatando-a
para a cidadania e não para o gran­
de capital. Isto que dizer que a
cidade se volta novamente para o
homem, e o prefeito, se quiser
aplicar a Carta, dá aos profissio­
nais liberais e aos trabalhadores
a possibilidade de trabalhar numa
sociedade transparente, evitando
os vários graus de corrupção,
quando todos têm de depender
um do outro para saber quem leva
favor. Só quero alertar a todos pa­
ra uma cOisa muito séria. A Carta
é enormemente vantajosa. É um
~rande ganho da sociedade brasi-
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achava que as coisas aconteceriam
à sua maneira. Tanto é que as
UDR, os Planaltos, de uma certa
maneira, as grandes forças que
tentaram voltar a Constituição ao
seu está~io reacionário perderam,
porque Já era tarde, o código da
Constituição tinha sido estabele­
cido.

Quais eram esses DNA, esses
ácidos que fizeram o código gené­
tico, os cromossomo~.que estão na
espinha, na medula da Constitui­
ção? Eram as subcomissões. Essas
24 subcomissões, debaixo de 8 co­
missões temáticas, eram uma es­
pécie de receptáculo, o gineceu de
todos os reclamos sociais.

JC - Qual a razão de sua esco­
lha para relator da Subcomissão
da Nacionalidade, Soberania e Di­
reitos do Homem e da Mulher?

João Herrmann Neto - Minha
escolha para essa subcomissão foi
através do senador Mário Covas.
Foi pelo fato de que tenho uma
tradIção e tenho, em minha bio­
grafia, um trabalho enorme nas
áreas de relações internacionais,
relações exteriores e direito que
implicavam a nacionalidade brasi­
leira. Isso me dava não apenas a
visão provinciana da terra em que
vivemos como a visão de mim.
Não vim para cá com essa visão,
ganhei-a aqui, no exercício diário
de minha atividade d.e deputado.
Tenho humildade necessária e su­
ficiente para saber que cheguei
aqui como engenheiro agrõnomo,
que é minha formação, mas que
fui fazer mestrado em Relações
Internacionais, por exemplo, na
Universidade de Brasília. Tentei
me aproximar do Itamarati não o
entendendo como uma força do
aparelho repressor, uma força do
aparelho estatal. Olhava o Itama­
rati como corpo permanente, com
quadros muito bem preparados.
Quero dizer, temos corpos perma­
nentes raros dentro da sociedade
brasileira. As Forças Armadas e
a Igreja são dois deles. O Itama­
rati é uma dessas forças muito bem
preparadas do corpo permanente.

JC - Deputado, que Carta é es­
sa? Como ela funcionará na socie­
dade e qual a sua cor?

João Herrmann Neto - A Carta
é avançada. Não diria que é uma
Carta socialista, é uma Carta de
capa capitalista, com vários moto­
res socIais embutidos nela. Por
quê? O Palácio centrou fogo no
mandato do presidente, ficou apa­
vorado com a idéia de que ganha­
ria 4 anos, apavorado com ques­
tões menores da Carta que envol­
viam privilégios destes ou daque­
les, que poderiam ser colocados
nas Disposições Transitórias.
Com isso, íamos avançando. Nós
escrevemos uma Carta com uma
visão avançada, uma Carta que
avança muito nos direitos sociais.
Perdemos no ponto da reforma
agrária, que é o item 11, que trata
da terra produtiva e que dá uma
visão mUito triste da questão. A
reforma agrária é,o desentendimen­
to da Carta. Acho que teremos
de passar por um,' avanço muito
grande e entender também que es­
tamos dentro de um regime capita­
lista, e dentro deste regime a re­
forma agrária tem avanços peque­
nos, mas a questão da produção
da terra é fundamental.

Houve avanços na reforma ur­
bana. É possível hoje ao prefeito
fazer vánas modificações na estru-

"A Carta é avançada. É uma
Carta de capa capitalista, com
vários motores sociais embuti­
dos nela. Com a maior tranqüi­
lidade eu diria que ela tem uma
cor social". A definição é do
constituinte João Herrmann
Neto (PSB - SP), que aponta
a reforma agrária como a
maior d~rrota das forças pro­
gressistas: "o item que trata da
terra produtiva é o desenten­
dimento da Carta."

JC - Como nasceu esta Consti­
tuinte, deputado?

João Herrmann Neto - Não se
esqueçam que dr. Tancredo,
quando convocou a Constituinte,
tmha completado a forma do seu
governo: a convocação de uma
Assembléia Nacional Constituin­
te, coisa que nós, pelos pensamen­
tos que grassavam na sociedade,
entendíamos que era distinto, en­
tendíamos que devesse ser uma
Assembléia Nacional Constituinte
livre e soberana e um Congresso
Nacional ordinário, trabalhando
normalmente na feitura das leis,
de tal forma que não tivessémos
a intrusão daquilo que estivesse
conjunturalmente acontecendo na
sociedade com aquilo que fosse
permanente, ou seja, uma coisa
seria o governo, as ações da transi­
ção democrática, e as outras se­
riam as ações para a democracia.

Na verdade, a Constituição é
um instrumento que gere demo­
cracia, a Carta é o gerente da de­
mocracia. Perdemos no que diz
respeito à Assembléia Nacional
Constituinte livre e soberana, ga­
nhamos na tese do Congresso Na­
cional Constituinte, mas isso trou­
xe também uma perda por parte
do dr. Tancredo Neves, que imagi­
nava aquela comissão de sábios,
a comissão dos 51, membros de
uma sociedade para estabelecer
um código genético, estabelecer
uma pré-carta a ser entregue à so­
ciedade. É, na verdade, uma coisa
tradicional, ortodoxa, nas consti­
tuintes modernas. O Brasil - e
nós aí ganhamos - conseguiu que
não houvesse esse código genético
anterior, nada que fosse trazido
pré-pronto, como se o Congresso
NacIOnal Constituinte fosse um
forno de microondas, que se trou­
xesse um prato congelado e aqui
déssemos apenas o sabor. Tenta­
mos e conseguimos mudar isso.
Aqui dentro se estabeleceu que
nada daquilo que vigeu principal­
mente nos anos da ditadura, de
1964 a 1985, fosse o prato que vies­
se à Casa para que ela mastigasse.

Aí, entã-:, nasceu a necessIdade
de como fazermos esse bolo. O
grande ganho, no meu entender,
dessa Constituinte: o fato de ela
ter nascido das forças que a socie­
dade disparou contra Brasília, in­
clusive com a reação das forças
mais atrasadas, que sempre se
acostumam a ter o Estado à sua
disposição, entenderam que o Es­
tado, mais uma vez, ia reproduzir
a vontade das elites brasileiras, se
esquecendo de que as lutas tinham
sido muito mais ativas por parte
dos setores transformistas, social­
mente mais avançados, que que­
riam outro tipo de sociedade. Es­
ses fuzis que foram disparados
contra o Planalto foram os fuzis
sociais, porque, na verdade, o
grande aparato da elite brasileira
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Texto supera
expectativas
da sociedade

ADJRPIW~'-

Francisco Dias: a Assembléia está tendo um final feliz. O texto aprovado é muito bom

nitiva para esse problema. Sou
peemedebista, do PMDB autên­
tico, histórico, não sou de direita
nem de esquerda, sou um liberal,
mas acho que deveríamos, agora,
concluída a Constituinte, nos aco­
modar nesses grupos ideológicos.

Seria o caso do PMDB: há aqueles
que estão mais para a direita ­
deveriam então se acomodar com
o grupo da direita~os da esquerda,
assim, deveriam se acomodar com
o seu grupo, o da esquerda, e eu,
que sou do centro, autêntico e his­
tórico, acredito que deveria me
acomodar nessa linha ideológica.

JC - Como analisa a situação
política, econõmica e social do
Brasil?

Francisco Dias - A situação
política, econômica e social do
Brasil é preocupante, fruto de um
governo fraco. Não quero tecer
comentários desairosos à figura do
presidente da República. Acredi­
to até que ele tem-se esforçado.
Mas acho que é um governo tími­
do e medroso. Ele já teve oportu­
nidade, com o partido enorme que
tinha nas mãos, com tantas possi­
bilidades, de se projetar para o
futuro, com medidas sérias, duras
e positivas para a nação. O que
está faltando para este governo,
no momento, são medidas fortes
e contundentes. Espero que isto
ainda aconteça, pelo menos até o
final do governo.

Mas a situação é preocupante,
e a nação está numa expectativa
enorme, com a inflação desorde­
nadamente alta - não sei a onde
vamos chegar. Tenho medo até de
uma convulsão social, mais para
o começo do ano que vem, por­
que, se a inflação continuar no rit­
mo que vai, ela vai chegar a índices
muito maiores, e a nação brasi­
leira não suportará; o problema
está na estrutura financeira; a clas­
se assalariada está vivendo um
verdadeiro sufoco. Mas não é só
o problema do salário; há tam­
bém o da habitação, transporte,
vestuário, educação e saúde, que
são problemas do rlia-a-dia do bra­
sileiro. Realmente, ele está viven­
do um momento muito díficil. Por
isso, espero que o governo tome
medidas mais sérias e objetivas o
quanto antes.

órgãos, em todo o país, em todas
as horas, em todos os momentos,
~rque depois da abertura dessa
mflação zero o governo não cha­
mou a todo esse pessoal que fez
empréstimos, na confiança, na es­
perança de que iriam melhorar a
sua pequena e média indústria, o
seu pequeno terreno, etc. A ex­
pectativa foi grande e o governo,
depois de tudo isso frustra essa ex­
pectativa impondo sobre todo esse
pessoal pesados juros e correção
monetária capazes de criar um
verdadeiro monstro hoje para o
Brasil inteiro.

JC - Era favorável aos dois
turnos nas eleições municipais?

Francisco Dias - Sim. Naque­
las eleições diretas para prefeitos
de capitais que tivemos há três
anos, eu já votei, estive aqui pre­
sente para votar favoravelmente
aos dois turnos. E é interessante,
moro em Guarulhos, estado de
São Paulo, embora para minha ci­
dade seja mais importante um tur­
no só. Sou candidato a vice-pre­
feito ao lado ao atual prefeito, que
é o mais forte candidato, o que pa­
rece uma incoerência, mas era fa­
vorável aos dois turnos, embora
para nós,particularmente, na nos­
sa cidade, seja interessante apenas
um turno. Não estou advogando
tese para este momento, ou casuis­
ticamente, mas sim para o texto
permanente da Constituição.

JC - Qual a sua visão do qua­
dro partidário, que já se modifi­
cou?

Francisco Dias - A mim me pa­
rece que o grupo do PSDB se pre­
cipitou um pouco. Acho que deve­
ria aguardar o término da Consti­
tuinte, porque, logicamente - co­
mo já foi dito aqui -, teremos
uma reformulação geral, uma con­
fusão total, já que os grupos se
acomodaram dentro da Consti­
tuinte como verdadeiros partidos.
Então, esses grupos de várias ten­
dências e de vários partidos se
aglomerarão em novos partidos.
Eu até acho - e não sei o porquê
- que a Constituinte deveria ex­
tinguir pura e simplesmente todos
os partIdos, pois aí teríamos uma
nova vida no Brasil, com a aber­
tura de novos partidos, com as ten­
dências ideológicas se acomodan­
do dentro do seu próprio metiê e,
assim, teríamos uma solução defi-

o que está
faltando para
este governo
são medidas

fortes e
contundentes.

Espero que
isto ainda
aconteça,

pelo menos
até o final

do governo

rença muito grande da Coréia do
Sul, que tem 98 mil km2. Aqui te­
mos 8 milhões de hectares que po­
dem ser distribuídos pelo governo
à população. Portanto, não preci­
samos ter medo disso, são áreas
boas, são terras produtivas que
podem realmente fazer um grande
trabalho ou trazer uma grande
contribuição para a nação brasi­
leira.

JC - Foi concedida anistia aos
microempresários e aos pequenos
e mêdios agricultores, em função
de empréstimos contraídos durante
o Plano Cruzado. Como vê a ques­
tão?

Francisco Dias - Este é um
problema que não deveria ter vin­
do para a Constituinte. Achei ab­
solutamente desnecessário. Não
sei por que o governo federal atual
não teve a coragem de resolver
o problema, porque foi ele quem
cnou e ele devena resolver. Ora,
se houve um Plano Cruzado e se
a expectativa era de inflação zero,
dita pelo governo, por todos os

Mundial, o Japão tomou como
ponto principal a educação, e em
segundo lugar a saúde. O Japão,
hoje, é indiscutivelmente um dos
maiores países deste mundo, em­
prestando e colaborando com as
maiores potências mundiais, com
a sua tecnologia, com a sua ciência
e sua cultura. Em todo caso, tive
oportunidade de visitaT a Coréia
do Sul, e assisti um país pequenino
com 98 mil km2 , com uma infra-es­
trutura muito pequena, porém, to­
mando como base educação e tra­
balho, eles progridem de tal forma
que hoje é indiscutivelmente um
país que se projeta para o futuro,
com sua pequenez, mas com a sua
cultura.

O texto constitucional, nosso,
avançou bastante e esperamos que
nessa junção do primeiro Projeto
A, e o Projeto B, e, agora, com
os destaques havidos tenhamos
uma melhora substancial no pro­
jeto de educação, porque eu, co­
mo educador, professor, tenho
muito interesse em ver a educação
no Brasil se desenvolvendo em to­
dos os níveis da melhor forma pos­
sível, desde o maternal até o curso
de graduação.

JC - O deputado votou no se­
gundo turno a reforma agrária.
Qual sua posição sobre o tema?

. Francisco Dias - A reforma
agrária tem que ser um ponto prin­
cipal no Brasil. Nós temos que to­
car neste assunto com muita cora­
gem e com muita firmeza. Acho
que o governo atual está muito tí­
mido nesse sentido, porque Sar­
ney tinha uma oportunidade mui­
to grande de se projetar em vários
pontos, um deles seria o problema
da reforma agrária. Sei que há al­
gumas terras que estão sendo dis­
tribuídas, mas o trabalho do Mirad
e do Incra, que era o órgão, algum
tempo atrás, que cuidava dessa
parte, é muito tímido. São traba­
lhos muito diminutos, muito pe­
quenos. Nós esperamos que a re­
forma agrária, na realidade, ela
venha com a força total.

A discussão principal em torno
do ponto mais divergente foi com
relação ao problema das terras
produtivas ou não. Sou favorável
a que, aliás, fui favorável, votei
favoravelmente a que permane­
cesse no texto o inciso que trata
do cuidado com as terras produ­
tivas. Porque a minha preocupa­
ção é que o pequeno agricultor,
o médio agricultor, ou o agricul­
tor, tenha uma certa estabilidade
no país. O meu medo é que nós
comecemos a fazer uma reforma
agrária progressista demais, muito
radical e que assuste aquele que
está investindo no campo. Nós
precisamos do campo, precisamos
tirar da terra aquilo que ela nos
oferece, a comida e todos os ali­
mentos necessários para a subsis­
tência do mundo.

Então, acho que a reforma
agrária deve realmente existir, te­
mos 600 milhões de hectares do
governo que podem ser distribuí­
dos ao povo brasileiro, uma dife-

JC - O deputado acaba de as­
sumir a cadeira na Assembléia Na­
cional Constituinte. Vindo de fora,
qual é a sua visão desse trabalho?

Francisco Dias - Assumi na va­
ga do deputado Cardo~o Alves.
E com ISSO, com a qumta vaga
aberta para a bancada de São Pau­
lo, cheguei ao Congresso Nacio­
nal. Logicamente cheguei com um
pouco de descrédito, assim como
toda a sociedade l:-rasileira, por­
que vivi um ano e meio no meio
do povo, participando de reu­
niões, de bate-papos, de conversas
e as reações que se via e que nota­
va eram as mais negativas possí­
veis. Eu que conheço este Con­
gresso há muitos anos, logicamen­
te tinha uma visão diferente. Mas
dentro da minha própria visão ha­
via um cer~o descrédito que me
dominava. E bom que se diga, que
eu não tive direito a apresentar
emendas, de participar do texto,
não participei de nada na Consti­
tuinte, a não ser agora no finalzi­
nho da votação do segundo turno.

Mesmo assim vejo agora e pos­
so até dizer aos meus amigos,
quantos deles que conversaram
comigo, descrentes totalmente da
Constituinte, de que a coisa cami­
nha muito bem. Estamos tendo
realmente um final feliz, se é que
podemos usar essa expressão; fi­
nal feliz. Com a presença quase
que total dos constituintes, um in­
teresse muito grande na aprova­
ção dessas matérias, discussões,
alguns destaques muito bons.
Acredito que o texto ficará bem
além daquelas nossas expectati­
vas. Um texto bastante progres­
sista, com idéias novas, uma Cons­
tituição moderna que sem dúvida
nenhuma trará ao Brasil grandes
mudanças, e espero que essas mu­
danças venham contribuir para o
desenvolvimento efetivo e com­
pleto de nosso país.

JC - O que o deputado acha do
que foi aprovado na área de educa­
ção?

Francisco Dias - A educação
é um ponto muito importante na
Constituinte e para a nação brasi­
leira. Este é um ponto cruciante,
importantíssimo. Os países desen­
volvidos do mundo, todos eles ti­
veram esse processo da educação
como base principal. Citaria aqui
o caso do Japão, que é um caso
recente. Após a Segunda Guerra

o constituinte Francisco
Dias (PMDB- SP), mesmo
assumindo às vésperas do en­
cerramento da votação em se­
gundo turno, está satisfeito de
poder participar da elaboração
de uma Constituição de quali­
dade, em que questões impor­
tantes como a educação estão
bem colocadas, em que o bom
senso se faz presente, como na
exclusão das terras produtivas
do alcance da reforma agrária.
Ele não tem dúvidas: o texto
saiu além das expectativas.
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Juscelino
aplaudiria
nova Carta

Márcia: Fizemos uma Carta adaptada ao Brasil de hoje. Foi uma criação coleti.
va

Márcia Kubitscbek - A minha
emenda não visou a beneficiar
candidatos ou pessoas, mas garan­
tir a governabilidade do DF. Eu
a apresentei para permitir que o
presidente da República pudesse
nomear governadores em Brasília
até que o povo escolha o seu prefe­
rido por eleição d,ire.ta: Na medida
em que a Constltulçao, em suas
disposições permanentes, impede
o presidente de nomear o gover­
nador e na medida em que a elei­
ção este ano foi recusada pelo ple­
nário, nós tínhamos que buscar
uma saída para evitar o caos, o
buraco negro, o vácuo no poder
em Brasília. Se amanhã o gover­
nador desejasse abandonar o car­
~o, o atual presidente não poderia
mdicar outro para seu lugar. Em
90, quando tomasse posse o novo
preSIdente, ele teria de manter o
atual governador, pois não pode­
ria nomear outro. Isso prejudica­
ria o Distrito Federal: ficaríamos
sem governo ou então com um go­
vernador sem apoio do presidente
da República. Daí a minha emen­
da, que foi aceita pela quase una­
nimidade dos constituintes, para
a felicidade e o bem-estar da popu­
lação brasiliense.
JC - Juscelino assinaria esta Car­
ta?

Márcia Kubitscbek - Com cer­
teza, o presidente JK aplaudiria
o texto. Ele é democrático, justo
e progressista.

JC - A senhora apoiou as eleições
para governador do DF em 88?

JC - Explique-nos qual o sentido
da emenda de sua autoria relativa
ao DF, aprovada por consenso en­
tre os constituintes.

sília, que era fazer da cidade uma
ponta de lança para o desenvol­
vimento do Centro-Oeste, do
Nordeste e do Norte. A implan­
tação de Brasília era a primeira
parte do plano do ex-presidente.

Devemos, agora, retomar a segun­
da parte dele, que foi cassada pela
Revolução, reforçando economi­
camente o entorno do DF, criando
aJternativas industriais e agrícolas
na região para evitar o colapso da
cidade.

JC - Com indústrias?

Márcia Kubitschek - É claro
que não vamos industrializar o
Plano Piloto e nem desrespeitar
a concepção de Brasília, que hoje
é patrimônio cultural da humani­
dade e tem uma qualidade de vida
excepcional. Temos é que ampliar
geograficamente o entorno, que
criar alternativas econômicas na
região, fixando o homem nas pro­
ximidades de Brasília. Ou, então,
o contínuo afluxo de mifrantes vai
tomar a cidade inviáve , como, a
meu ver, são hoje Rio e São Pau­
lo.

Márcia Kubitschek - Como to­
dos os peemedebistas, inclusive o
Presidente Ulysses Guimarães, eu
votei pelas eleições diretas no DF
este ano, Votei nas comissões e
no plenário. Mas, infelizmente, a
emenda não foi aprovada. Particu­
larmente, eu sempre defendi a
coincidência das eleições de go­
vernador do DF e de presidente
da República. Fui voto vencido.
Prevaleceu a proposta do depu­
tado Sigmaringa Seixas (PSDB ­
DF) de coincidência das eleições
de governador do DF com a de
governadores dos estados. Vamos
ter eleições em 90.

Não apenas na questão econômica
como na questão política, a Cons­
tituinte se colocou contra tudo o
que foi feito em nosso país nesse
período autoritário. Em função
disso, o modelo econômico que
nós adotamos é acusado de ser' ul­

......,.....J-"T trapassado. Eu não diria tanto mas
admito que cometemos alguns ex­
cessos, como na questão do'petró­
leo, ao proibirmos os contratos de
risco. Até a Petrobrás, que explo­
ra petróleo sob contratos de nsco
em outros países e até o Ministério
das Minas e Energia eram favorá­
veis à manutenção de tais contra­
tos. Pontos como este, contudo,
não inviabilizam o país e nem pre-
judicam todo o magnífico trabalho
feito pela Assembléia. São pontos
que provavelmente teremos de re­
visar, com o tempo, aos poucos.
E acho mesmo que eles são mais
uma herança do passado recente
do que fruto de uma concepção
filosófica da Constituinte.

JC - No que diz respeito ao DF,
a nova Carta é boa ou ruim?

Márcia Kubitscbeck - É ótima,
é importantíssima, porque dá au­
tonomia política e admmistrativa
ao Distrito Federal. Vamos exer­
cer a autonomia política em 90,
elegendo novo governador. Ago­
ra, a nossa tarefa será a de cons­
truir a autonomia econômica. Te­
remos de viabilizar Brasília econo­
micamente, a fim de não ficarmos
eternamente dependentes dos re­
cursos federais. Temos de resgatar
a segunda etapa do planejamento
de Juscelino Kubitschek para Bra-

Minha emenda
não visa a
beneficiar

candidatos.
Ela foi uma
saída para

evitar o
buraco negro,

o vácuo no
poder em

Brasília. E
nada mais.

JC - E a questão econ6mica? O
texto lhe agrada?

Márcia Kubitscbek - Acho que
em algumas questões nós fomos
radicaIS no nosso nacionalismo.
Não fizemos um texto xenófobo,
como alguns acusam, mas fomos
excessivamente zelosos, talvez em
função dos 20 anos de ditadura.

elaborada, é uma criação do povo
brasileiro. Isso é um fato POSItivO.
Não vamos deixá-Ia na gaveta. O
povo vai respeitá-Ia e, COIl) certe­
za, exigir os direitos que ela lhe
atribui.

JC - Os novos encargos sociais
criados pela Constituição vão com- ,
p/icar a vida das empresas ou do
governo?

Márcia Kubitscbek - A nova
Carta avança muito em relação às,
anteriores na parte social. Ela deu
uma série de direitos novos aos
trabalhadores. E alguns deveres
também, é bom lembrar. E teve
uma grande preocupação com as
classes marginalizadas da popula­
ção, como é o caso dos empre­
gados domésticos, que sempre fi­
caram à mercê da boa vontade,
da consciência do empregador ou
das circunstâncias locais, sem ter
nas leis a ~arantia de seus direitos.
A ConstItuição que vamos pro­
mulgaré um ponto de partida para
resgatarmos essas populações
marginalizadas. Basta que a cum­
pramos.
JC - E a licença maternidade?

Márcia Kubitscbeck - A licen­
ça-maternidade, a licença-paterni­
dade, os direitos da mulner, en­
fim, são dezenas de avanços im­
portantes que registramos. Sobre­
tudo no que diz respeito à mulher,
que deixa de ser dependente do
homem, poderá ser proprietária
de terras, enfim, poderá cuidar de
sua vida como julgar correto.
Agora, outro fato positivo que eu
gostaria de destacar é a igualdade
àe todas as crianças perante a lei
instituída na nova Carta.
JC - Como assim?

Márcia Kubitscbek - Nós aca­
bamos com o filho bastardo. Os
filhos gerados no casamento ou
em relações extraconjugais têm os
mesmos direitos a partir de agora.
Desde que o Brasil se entende por
nação que as crianças eram injusti­
çadas. Isso é um grande avanço
em termos de organização social
e uma questão de justiça com as
crianças que não podem ser res­
ponsabilizadas, punidas, por sua
origem. Que culpa elas têm?
JC - E na parte tributária, depu­
tada?

Márcia Kubitscbek - Restabe­
lecemos a dignidade dos estados
e municípios. Nos 20 anos de cen­
tralização e de autoritarismo, o
Poder Central acabou se tomando
imperial, por ser o dono do cofre.
Os estados e municípios passaram
os últimos 20 anos vmdo a Brasília
para prestar vassalagem ao gover­
no federal, dependentes que esta­
vam das verbas da União. Essa
centralização foi quebrada pela
Assembléia. Continuaremos a ter
estados ricos e estados pobres.

Mas cada um deles terá autonomia
administrativa e maior suporte fi­
nanceiro para decidir sobre seu
próprio destino.

JC - A nova Carta significa avan­
ço ou retrocesso?

Márcia Kubitscbek - Um
avanço, sem dúvida alguma. Pela
primeira vez, se fez uma Consti­
tuição democrática desde o princí­
pio. O texto não saiu de antepro­
Jeto elaborado por juristas ou gru­
pos intelectuaIs. Foi uma Carta
que nasceu do nada, do zero, a
partir de um exaustivo e riquís­
simo trabalho de discussão sobre
o país, empreendido em conjunto
pela grande maioria dos consti­
tuintes. Foi um trabaJho de cria­
ção coletiva, em que o povo foi
ouvido nas comissões, apresentou
sugestõ/',; e emendas, algumas de­
las com quase um milhão de assi­
naturas. Foi um processo até dolo­
roso de repensar o país, dé elabo­
rar uma Carta capaz de atender
às necessidades do Brasil de hoje.
JC - E o resultado foi positivo?

Márcia Kubitscbek - É claro
que foi. Acredito que fizemos um
instrumento moderno, profunda­
mente democrático, que vai colo­
car o Brasil na rota da democracia,
sem percalços como golpes mili,ta­
res, retrlJcessos polítICOS e outros
atrasos do passado.
JC - A nova Carta vai durar?

Márcia Kubitscbek - É funda­
mentaI que o povo conheça a Lei
Maior, respelte-a e nela tenha
confiança. No Brasil, nós temos
a tradição de achar que as leis po­
dem ser desrespeitadas. Isso como
folclore é muito simpático, mas,
na realidade, contribui para dis­
torcer a personalidade do país, É
o famoso jeitinho brasileiro. A
Nova Carta, pela forma como foi

A Constituinte Márcia Ku­
bitschek (PMDB - DF) consi-:
dera o texto da nova Carta um
grande avanço, sobretudo na
parte social. Além de assegu­
rar igualdade entre a mulher
e o homem, de ampliar a cida­
dania da mulher - destaca a
deputada - a futura Consti­
tuição significa um grande pas­
so na organização social, na
medida em que acaba com os
filhos bastardos e faz todas as
crjanças iguais perante a lei.
"E fundamental que o povo co­
nheça, respeite e tenha con­
fiança na Lei Maior. A nova
Carta, pela forma como foi ela­
borada, é uma criação do povo
brasileiro. Não vamos deixá-Ia
na gaveta" - afirmou.

A autonomia política e ad­
ministrativa do Distrito Fede­
ral, para Márcia Kubitschek, é
um ponto importante do texto,.
Mesmo tendo votado a favor
das eleições diretas para o ~o­

vemo do DF em 88, ela exphca
que sempre defendeu a sua
coincidência com o pleito para
Presidente da República.
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categorias da carreira, não podendo,
a título nenhum. exceder os dos minis­
tros do Supremo Tribunal Federal;

VI - a aposentadoria com venci­
mentos integrais é compulsória por in­
validez ou aos 70 anos de idade. e fa­
cultativa aos 30 anos de serviço .. após
cinco anos de exercício efetivo na judi­
catura;

VII - o juiz titular residirá na res­
pectiva comarca;

VIII - o ato de remoção, disponi­
bilidade e aposentadoria do mag1stfa­
do. por interesse público. fundar-se-á
em decisão por voto de dois terços do
respectivo tribunal. assegurada ampla
defesa;

IX - todos os julgamentos dos Ór­
gãos do Poder JudiCiário serão \?úbli­
cos, e fundamentais todas as deCisões.
sob pena de nulidade. podendo a lei.
se o interesse público o exigir. limitar
a presença. em determinados atos. às
próprias partes e seus advogados. ou
somente a estes;

X - as decisões administrativas dos
tribunais serão motivadas. sendo que
as disciplinares serão tomadas pelo vo­
to da maioria absoluta de seus mem­
bros;

XI - nos tribunais com número su­
perior a 25 julgadores poderá ser cons­
tituído órgão especial, com o mínimo
de 11 e o máXimo de 25 membros.
para o exercício das atribuições admi­
nistrativas e jurisdicionais da compe­
tência do tribunal pleno.

Art. 99 - Um quinto dos lugares
dos tribunais regionais federais, dos
tribunais dos Estados e do Distrito Fe­
deral e territórios será composto de
membros do ministério público e de
advogados de notório saber jurídico
e reputação ilibada, com mais de dez
anos de carreira ou de efetiva ativi­
dade profissional, respectivamente,
indicados em lista sêxtupla pelos ór­
gãos de representação das respectivas
classes.

. Parágrafo único - Recebida a indi­
cação, o tribunal formará lista tríplice,
enviando-a ao Poder Executivo. que,
nos 20 dias subseqüentes, escolherá
um de seus integrantes para nomea­
ção.

Art. 100 -Os juízes gozam das se­
guintes ~arantias:

I - Vitaliciedade, que, no primeiro
grau, só será adquirida após dois anos
de exercício, não podendo o juiz, nes­
se período, perder o cargo senão por
proposta do tribunal a que estiver vin­
culado;

11- inamovibilidade, salvo por
motivos de interesse público, na forma
do art. 98. VIII;

111 - irredutibilidade de vencimen­
to; a remuneração observará o que dis­
põe o art. 38, XI, o art. 156, n, 159.
me 159, § 2·, I.

Parágrafo único - Aos juízes é ve­
dado:

I - exercer, ainda que em disponi­
bilidade, outro cargo ou função. salvo
uma de magistério;

11 - receber. a qualquer título ou
pretexto. custas ou participação em
processo; ..

111 - dedicar·se à atividade políti­
co-partidária.

Art. 101- Compete privativa­
mente:

I - aos tribunais:
a) eleger seus órgãos diretivos e

elaborar seus regimentos internos.
com observância das normas de pro­
cesso e das garantias processuais das
partes, dispondo sobre a competência

Votaram: 411
Sim: 281
Não: 123
Abstenção: 7

Esse foi o resultado de votação con­
junta de destaques e emendas de auto­
ria dos constituintes Lysâneas Maciel
(PDT - RI), Milton Barbosa (PDC
- BA) e Gidel Dantas (PMDB ­
CE), que aprovou retirada da expres­
são "desde que conte dois anos de efeti­
vo exercício e integre a primeira quinta
parte da lista de antigüidade da entrân­
cia" na alínea a do inciso IJ tio art.
98 e substituiu a expressão "salvo se
não houver,' com tal requisito, quem
aceite a vaga" na alínea b do mesmo
inciso e artigo, pela "e integrar o juiz
a primeira quinta parte da lista de anti­
güidade desta, salvo se não houver com
tais requisitos quem aceite o lugar va­
go".

c) aferição do merecimento pelos
critérios da presteza e segurança no
exercício da Jurisdição e pela freqüên­
cia e aproveItamento em cursos reco­
nhecidos de aperfeiçoamento;

d) na apuração da antigüidade., o
tribunal somente poderá recusar o JUIZ
mais antigo pelo voto de dois terços
de seus membros, conforme procedi­
mento próprio, repetindo-se a votação
até fixar-se a indicação.

IJI - o acesso aos tribunais de se­
gundo grau far-se-á por antigüidade
e merecimento. alternadamente, apu­
rados na última entrância ou, onde
houver, no Tribunal de Alçada, quan­
do se tratar de promoção para o Tribu­
nal de Justiça. observados o inciso 11
e a classe de origem;

IV - previsão de cursos oficiais de
preparação e aperfeiçoamento de ma­
gistrados como requisitos para ingre ­
so e promoção na carreira;

V - os vencimentos dos magistra­
dos serão fixados com diferença não
superior a 10% de uma para outra das

CAPÍTULO 111
DO PODER JUDICIÁRIO

SECÃO I
DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 97 - São órgãos do Poder Ju-
diciário:

I - Supremo Tribunal Federal;
11 -Superior Tribunal de Justiça;
111 - Tribunais Regionais Federais

e Juízes Federais;
IV - Tribunais e Juízes do Traba-

lho;
V - Tribunais e Juízes Eleitorais;
VI - Tribunais e Juízes Militares;
VII - Tribunais e Juízes dos Esta-

dos e do Distrito Federal e Territórios.
Parágrafo único - O Su\?remo Tri­

bunal Federal e os TribunaiS Superio­
res têm sede na Capital Federal e juris­
dição em todo o território nacional.

Art. 98 - Lei complementar, de
iniciativa do Supremo Tribunal Fede­
ral, disporá sobre o Estatuto da Magis­
tratura, observados os seguintes prin­
cípios:

I - ingresso na carreira, cujo cargo
inicial será o de juiz substituto, através
de concurso público de provas e títu­
los, com a participaç,ão da Ordem dos
Advogados do BraSil em todas as suas
fases, obedecendo-se, nas nomeações,
à ordem de classificação;

11 - promoção de entrância para
eJ)trâncla. alternadamente, por anti­
güidade e merecimento, observado o
seguinte:

a) é obrigatória a promoção do juiz
que figure por três vezes consecutivas
ou cinco alternadas em lista de mereci­
mento;

b) a promoção por merecimento
pressupoe dois anos de exercício na
respectiva entrância e integrar o juiz
à primeira quinta parte da lista de anti­
güidade desta. salvo se não houver
com tais requisitos quem aceite o lugar
vago.

do, inclusive com a numeração definitiva dos artigos
e demais dispositivos.

No próximo dia 22 o Plenário voltará a se reunir
para aprovar, através de votação eletrônica, a reda­
ção final. E no dia 5 de outubro, em sessão solene,
a nova Constituição será promulgada, entrando ime­
diatamente em vigor.

Nesta edição, o Jornal da Constituinte encerra
o trabalho de divulgação do texto votado, sem a reda.­
ção final. Primeiro, publicamos as matérias que fica-

blica. na vigência de seu mandato. não
pode ser responsabilizado por atos es­
tranhos ao exercício de suas funções.

Esse dispositivo, que estava penden­
te, foi decidido pela sua manutenção,
a partir das rejeições de emendas que
pretendiam suprimi-lo.

SUBSEÇÃO I
DO CONSELHO
DA REPÚBLICA

Art. 94 - O Conselho da Repúbli­
ca é órgão superior de consulta do pre­
sidente da República e dele partici­
pam:

IV - os líderes da maioria e da mi­
noria da Câmara dos Deputados;

VII - seis cidadãos brasileiros na­
tos. com mais de 35 anos de idade.
sendo dois nomeados pelo presidente
da República, dois eleitos pelo Senado
Federal e dois eleitos pela Câmara dos
Deputados. todos com mandato de
três anos. vedada a recondução.

A participação no Conselho da Re­
pública também foi decidida segundo
a redação original dada pelo relator.
não sendo aprovada nenhuma emenda
que o modificasse.

Carta pronta. os debates cedem lugar ao congraçamento entre os constituintes

111 - propor os critérios e condi­
ções de utihzação de áreas indispen­
sáveis à segurança do território nacio­
nal e opinar sobre seu efetivo uso, es­
pecialmente na faixa de fronteira e nas
relacionadas com a preservação e a
exploração dos recursos naturais de
qualquer·tipo;

IV - estudar. propor e acompa·
nhar o desenvolvimento de iniciativas
necessárias a garantir a independência
nacional e a defesa do estado demo­
crático.

§ 2" - A lei regulará a organização
e o funcionamento do Conselho de
Defesa Nacional.

(continuação da Sessão V, Capítulo
IV, Título J1J)

TíTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO

DOS ~ODERES
CAPITULO 11

DO PODER EXECUTIVO
SEÇÃO 11

DAS ATRIBUICÕES DO
PRESIDENTE DA REPUBLlCA
Art. 90 - O presidente da Repú-

o Plenário da Assembléia Nacional Constituinte
concluiu sexta-feira, dia 2, a votação da nova Carta,
com a apreciação das últimas emendas às Disposições
Transitórias. O texto aprovado em primeiro turno
foi aperfeiçoado no segundo. A Constituinte realizou
1.018 votações, até hoje. Em seguida, toda a matéria
votada foi novamente encaminhada ao relator Ber­
nardo Cabral, para que procedesse à sua ordenação.
Agora, o documento está sendo submetido a uma
revisão gramatical e de estilo por uma Comissão de
Redação Final. Após essa fase teremos o texto acaba-

ADIRPlBcncdita P......
Texto que ficou pendente de votação:

TíTULO 11
DOS DIREITOS E

GARANTIAS FUNDAMENTAIS.
CAPíTULO 11

. DOS DIREITOS SOCIAIS
Art. 8" - E livre a associação pro­

fissional ou sindical. observado o se­
guinte:

11 - é vedada a criação de mais de
uma organização sindical. em qual­
quer grau. representativa de categoria
profissional ou econõmica. na mesma
base territorial. que será definida pe­
los trabalhadores ou empregadores in­
teressados e não inferior à área de um
município.

Foram acolhidas pelo presidente
Ulysses Guimarães emendas dos cons­
tituintes Maurício Fruet (PMDB ­
PR). Jorge Hage (PMDB - BA),
Paulo Roberto Cunha (PMDB ­
PA), e Antônio Carlos Franco (PMDB
- SE) que substituiu a expressão "sin­
dicato". constante no texto base, por
"organização sjndical".

TITULO 111
DA ORGANIZAÇÃO

DO ESTADO
CAPÍTULO 111

DOS ESTADOS FEDERADOS
§ 2" (Art. 27) - A remuneração

dos deputados estaduais será fixada
em cada legislatura para a subseqüen­
te pela Assembléia Legislativa. obser­
vado o que dispõe o art. 38. XI. o
art. 156.11. 159.,111. e 159. § 2". I.

CAPITULO IV
DOS MUNiCípIOS

V (Art.30) - A remuneração do
prefeito. vice-prefeito e dos vereado­
res, fixada pela Câmara Municipal em
cada legislatura para a subseqüente.
observado o que dispõe o art. 38. XI.
o art. 156. 11. 159. 111. e 159. § 2".
I.

CAPíTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 38 (XV) - O vencimento dos
servidores públicos. civis e militares
é irredutível e a remuneração obser­
vará o que dispõe o art. 38. XI. XII.
art. 156. li, 159, 111. e 159. § 2". I.

TíTULQIV
DA ORGANIZAÇAO DOS PODE­

~ES
CAPITULO I

DO PODER LEGISLATIVO
Art. 58 - Os deputados federais e

os senadores perceberão idêntica re­
muneração. fixada em cada legislatura
para a subseqüente pelo Congresso
Nacional. observado o que dispõe o
art. 156. li, 159. 111. e 159. § 2·. I.

Esses artigos, do 27 ao 58, foram
aprovados segundo redação oferecida
pelo constituinte Jairo Carneiro (PDC
- BA), cujo propósito, mantido no
texto definitivo, fot o de estabelecer que
as remunerações e vencimentos do ser­
viço público fossem vinculados aos im­
postos gerais. A proposta também mu­
dou o texto dos arts. I(}(), inc. IIJ, e
134, § 5', letra "c", referentes à irredu­
tibilidade de vencimentos dos juízes e
do Ministério Público, respectivamen­
te.

ODANOVACARTA ::: LEIAOTEXTODEFINITIVODANOVACARTA ::: LEIA O TEXTO

Agora só falta a redação final
ram pendentes de apreciação pelo Plenário (eram
aquelas mais controversas, que foram adiadas em de­
terminado momento, em benefício do andamento dos
trabalhos). Em seguida, publicamos o restante do
texto na seqüência normal dos artigos, conforme a
numeração hoje vigente.

Aprenda o conteúdo da Carta e exija seu cumpri­
mento. A nova Constituição está pronta. E o país
começa a mudar com a sua aplicação na prática. Se
todo mundo ajudar, o muda Brasil não será apenas
uma figura de retórica.

8 Jornal da Constituinte



Art. 111 - Compete ao Superior
Tribunal de Justiça:

1- processar e julgar. originalmen­
te:

a) nos crimes comuns. os governa­
dort~s dos estados. e do Distrito Fede­
ral. os membros dos tribunais de con­
tas dos estados e dos Distrito Federal.
e. nestes e nos de responsabilidade.
os desembargadores dos tribunais de
justiça dos estados e do Distrito Fede­
ral. dos tribunais resionais federais.
dos tribunais regionaiS eleitorais e do
trabalho. os membros dos conselhos
ou tribunais de contas dos mU:licípios
e do Ministério Público da União que
oficiem perante tribunais.

372
370

338
335

356
350

3
3

LEIA O TEXTO

Votaram:
Sim:
Não: O
Abstenção: 2

Esse resultado indicou a aprovação
de emenda apresentada pelo constituin­
te José Dutra (PMDB - AM) que in­
cluiu na redação "os membros dos con­
selhos ou tribunais de contas dos muni­
cfpios", que, dessa forma, ficam tam­
bém subordinados ao Superior Tribu­
nal de Justiça.

b) os mandados de segurança e os
habeas data contra ato de ministro de
estado ou do próprio Tribunal;

Votaram:
Sim:
Não: 1
Abstencão: 2

Aprovadá. com essa votação, reu­
nião de destaques e emendas que veio
a suprimir a expressão "mandato de
injunção" desse dispositivo, como tam­
bém do art. 114, inciso /, letra c e do
art. 115, inciso VIII. A proposta foi
assinada pelos constituintes Antônio
Perosa (PMDB - SP), Mauricio Nas­
ser (PMDB - PR).

c) os habeas corpus, quando o coa­
tor ou o paciente for qualquer das pes­
soas mencionadas na alínea a, ou
quando o coator for ministro de esta­
do. ressalvada a competência da Jus­
tiça Eleitoral;

d) os conflitos de jurisdição entre
quaisquer tribunais. ressalvado o dis­
posto no art. 108. I. p, entre tribunal
e juízes a ele não vinculados e entre
juízes vinculados a tribunais diversos;

e) as revisões criminais e as ações
rescisórias de seus julgados; .

f) a reclamação para a preservação
de sua competência e garantia da auto­
ridade de suas decisões;

g) suprimida.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

A supressão da letra g foi decidida
a partir da aprovação, com esse resul­
tado, de reunião de emendas e desta­
ques, nesse sentido, oferecida pelos
constituintes PUnio Arruda Sampaio
(PT - SPJ, José Elias Murad (PTB
- MG) e Oscar Corrêa (PFL - MG).
O dispositivo retirado do texto da nova
Constituição dizia respeito às causas,
pedidas pelo procurador-geral da Re­
pública, relativas a "perigo de grave
lesão à ordem, à saúde, à segurança
ou às finanças públicas".

h) os conflitos de atribuições entre
autoridades administrativas e judiciá­
rias da União. ou entre autoridades
judiciárias de um estado e adminis­
trativas de outro. ou do Distrito Fede­
ral. ou entre as deste e da União;

11 - julgar. em recurso ordinário:
a) os habeas corpus decididos em

única ou última instância pelos tribu­
nais regionais federais ou ~Ios tribu­
nais dos estados. do Distnto Federal
e territórios. quando denegatória a de­
cisão;

c) as causas em que forem partes
estado estrangeiro ou organismo inter­
nacional. de um lado. e. do outro. mu­
nicípio ou pessoa residente e domici­
liada no país;

111 - julgar. em recurso especial. as
causas decididas em única ou última
instância. pelos tribunais regionais fe­
derais ou pelos tribunais dos estados.

• • •• • •
I) a revisão criminal e a ação resci­

sória de seus julgados;
m) a reclamação para a preservação

de sua competência e garantia da auto­
ridade de suas decisões:

n) a execução .de sentença nas cau­
sas de sua competência originária. fa­
cultada a delegação de atribuições pa­
ra a prática de atos processuais;

o) a ação em que todos os membros
da magistratura sejam direta ou indi­
retamente interessados. e aquela em
que mais da metade dos membros do
tribunal de origem estejam impedidos
ou sejam direta ou indiretamente inte­
ressados;

p) os conflitos de jurisdição entre
o Superior Tribunal de Justiça e quais­
quer tribunais. entre tribunais supe·
nores, ou entre estes e qualquer outro
tribunal;

q) o pedido de medida cautelar das
representações oferecidas pelo procu­
rador-gerai da República;

11 - julgar. em recurso ordinário:
a) o habeas corpus, o mandado de

segurança, o habeas data e o mandado
de injunção decididos em única instân­
cia pelos tribunais superiores, se dene­
gatória a decisão;

b} o crime político;
UI - julgar. mediante recurso ex­

traordinário. as causas decididas em
única ou última instância. quando a
decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta
Constituição;

b} declarar a inconstitucionalidade
de tratado ou lei federal;

c) julgar válida lei ou ato de gover­
no local contestado em face desta
Constituição.

Parágrafo único - A argüição de
descumprimento de preceito tunda·
mental decorrente desta Constituição
será apreciada pelo Supremo Tribunal
Federal. na forma da lei.

Art. 109 - Podem propor a ação
de inconstitucionalidade:

I -o presidente da República;
11 - a Mesa do Senado Federal;
III - a Mesa da Câmara dos Depu-

tados;
IV - a Mesa de Assembléia legis­

lativa;
V -o governador de estado;
VI - o procurador-geral da Repú­

blica;
VII - o Conselho Federal da Or­

dem dos Advogados do Brasil;
VIII - partido político com repre­

sentação no Congresso Nacional;
IX - confedera~ão sindical ou enti­

dade de classe de ambito nacional.
§ I" - O procurador-geral da Re­

pública deverá ser previamente ouvi­
do nas ações de inconstitucionalidade
e em todos os processos de compe­
tência do Supremo Tribunal Federal.

§ 2" - Declarada a inconstitucio­
nalidade por omissão de medida para
tornar efetiva norma inconstitucional.
será dada ciência ao Poder competen­
te para a adoção das providências ne­
cessárias e. em se tratando de órgão
administrativo. para fazê-lo em 30
dias.

§ 3" - Quando o Supremo Tribu­
nal Federal apreciar a inconstitucio­
nalidade em tese de norma legal ou
ato normativo ouvirá'l'reviamente. o
advogado-geral da UDlão. que defen­
derá o ato ou texto impugnado.

SEÇÃO III
DO SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 110 - O Superior Tribunal de
Justiça compõe-se de. no mínimo.
trinta e três ministros.

Parágrafo único - Os ministros do
Superior Tribunal de Justiça serão no­
meados pelo presidente da República.
dentre brasileiros com mais de trinta
e cinco e menos de sessenta e cinco
anos. de notável saber jurídico e repu­
tação ilibada. depois de aprovada a
escolha pelo Senado Federal. sendo:

I - um terço dentre juízes dos tri­
bunais regionais federais e um dentre
desembargadores dos tribunais de jus­
tiça. indicados em lista tríplice elabo­
rada pelo próprio tribunal;

11 - um terço. em partes iguais.
dentre advogados e membros do Mi­
nistério Público federal. estadual. do
Distrito Federal e territórios. alterna­
damente. indicados na forma do art.
98.

377
375

O
2

369
364

1
4

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Esse foi o resultado de uma votação
conjunta dos destaques e emendas de
autoria dos constituintes Nestor Duarte
(PMDB - BA), Nilson Gibson
(PMDB - PE), Joaquim Bevilácqua
(PTB - SP), Ricardo Izar (PFL ­
SP), Paulo Pimentel (PFL - PR),
Joaquim Sucena (PMDB - MT) e Os·
valdo Bender (PDS - RS), a fim de
que a alfnea "j" do inciso / do art.
108 fosse suprimida.

Votaram:
Sim:

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Esse resultado que aprovou emenda
do constituinte Osvaldo Coelho (PFL
- PE) a fim de que a expressão "os
ministros de estado, ressalvado o dis­
posto no inciso I do art. 53" fosse acres­
centado na a/lnea c do item 1 do art.
108.

d) o habeas corpus, sendo paciente
qualquer das pessoas referidas nas alí­
neas anteriores; o mandado de segu­
rança e o habeas data contra atos do
presidente da República. das Mesas
da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal. do Tribunal de Contas da
União. do procurador-geral da Repú­
blica e do próprio Supremo Tribunal
Federal.

Esta alínea d recebeu duas modifi­
cações:

A primeira. de autoria dos consti­
tuintes Lourival Baptista (PFL -SE).
Paulo Pimentel (PFL - PR), Mau­
rício Corrêa (PDt - DF). José Costa
(PMDB - AL). Osvaldo Bender
(PDS - RS). Nilson Gibson (PMDB
- PElo Joaquim Bevilácqua (PTB ­
SP). Paulo Zarzur (PMDB - SP) e
Lúcio Alcântara (PFL - CE) supri­
mindo a expressão "do Superior Tri­
bunal de Justiça". com a participação
de 404 constituintes. sendo 397 votos
a favor. 3 contrários e 4 abstenções.

A segunda. de Maurício Nasser
(PMDB - PR) suprimindo a expres­
são "manjado de injunção". tendo
desta vez a participação de 331 consti­
tuintes. sendo 327 vOtos a favor. 1con­
trário e 3 abstenções.

e) o litígio entre estado estrangeiro
ou organismo internacional e a União.
o estado. o Distrito Federal ou o terri­
tório:

f) as causas e os conflitos entre a
União e os estados. a União e o Dis­
trito Federal. ou entre uns e outros.
inclusive as respectivas entidades da
administração indireta;

g) a extradição requisitada por esta­
do estrangeiro;

h) a homologação das sentenças es­
trangeiras e a concessão do exequatur
às cartas rogatórias. que podem ser
conferidas pelo regimento interno ao
seu presidente;

i) o habeas corpus, quando o coator
ou o paciente for tribunal. autoridade
ou funcionário cujos atos estejam su­
jeitos diretamente à jurisdição do Su­
premo Tribunal Federal. ou se trate
de crime sujeito à mesma jurisdição
em uma única instância.

LEIA O TEXTO DEFINITIVO DA NOVA CARTA
385
381

Não: O
Abstenção: 4

Esse resultado possibilitou a inclu­
são da expressão "o vice-presidente"
na alfnea b do item I do artigo 108,
sendo os autores das emendas os cons­
tituintes Nabor Júnior (PM DB ­
AC), e Maluly Neto (PFL - Sp).

Emenda semelhante de autoria de
Raul Belém (PMDB - MG) foi tam­
bém acolhida pela Presidência na ses­
são do dia 23 de agosto de 88.

c) nas infrações penais comuns e
nos crimes de responsabilidade. os mi­
nistros de estado, ressalvado o dispos­
to no inciso 1 do art. 53. os membros
dos tribunais superiores. os do Tribu­
nal de Contas da União e os chefes
de missão diplomática de caráter per- '
manente.

• • •• • •

SEÇÃO 11
DO SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL

Art. 107 - O Supremo Tribunal
Federal compõe-se de 11 ministros. es­
colhidos dentre cidadãos com mais de
35 e menos de 65 anos de idade. de
notável saber jurídico e reputação ili­
bada.

Parágrafo único - Os ministros do
Supremo Tribunal Federal serão no­
meados pelo presidente da República.
depois de aprovada a escolha pela
maioria absoluta do Senado Federal.

Ar!. 108 - Compete ao Supremo
Tribunal Federal. precipuamente. a
guarda da Constituição. cabendo-lhe:

I - processar e julgar. originaria­
mente:

a) a ação direta de inconstituciona­
lidade de lei ou ato normativo federal
ou estadual;

b) nas infrações penais comuns. o
presidente da República e o vice-pre­
siden te. os ministros de estado. os
membros do Congresso Nacional. seus
próprios ministros e o procurador-ge­
rai da República;

Art. 104 - Ao Poder Judiciário é
asseRurada autonomia administrativa
e financeira.

§ lu - Os tribunais elaborarão suas
propostas orçamentárias. dentro dos
limites estipulados conjuntamente
com os demais Poderes. na lei de dire­
trizes orçamentárias.

§ 2u
- O encaminhamento da pro­

posta. ouvidos os demais tribunais in­
teressados, compete:
1- no âmbito federal. aos presi­

dentes do Supremo Tribunal Federal
e dos tribunais superiores. com a apro­
vação dos respectivos tribunais;

11 - no âmbito estadual e do Dis­
trito Federal e territórios .. aos presi­
dentes dos Tribunais de Justiça. com
a aprovação dos respectivos tribunais.

Art. 105 - Os pagamentos devidos
pela Fazenda federal, estadual ou mu­
nicipal. em virtude de sentença judi­
ciána. far-se-ão exclusivamente na or­
dem cronológica de apresentação dos
precatórios e à conta dos créditos res­
pectivos, proibida a designação de ca­
sos ou de pessoas nas dotações orça­
mentárias e nos créditos adicionais
abertos para este fim. à exceção dos
casos de crédito de natureza alimen­
tícia.

§ l--É obrigatória a inclusão. no
orçamento das entidades de direito
público. de verba necessária ao paga­
mento dos seus débitos constantes de
precatórios judiciários. apresentados
até 1- de julho. data em que terão atua­
lizados os seus valores. fazendo-se o
pagamento até o [mal do exercício se­
gUIDte.

§ 2Y - As dotações orçamentárias e
os créditos abertos serão consignados
ao Poder Judiciário. recolhendo-se as
importâncias respectivas à repartição
competente. cabendo ao presidente
do tribunal que proferir a decisão exe­
qüenda determmar o pagamento. se­
gundo as possibilidades do depósito.
e autorizar. a requerimento do credor
e exclusivamente para o caso de prete­
rimento de seu direito de precedencia.
o seqüestro da quantia necessária à
satisfação do débito.

Art. 106 - Os serviços notariais e
de registros serão exercidos em caráter
privado. por delegação do poder pú­
blico.

§ lu - Lei regulará as atividades.
disciplinará a responsabilidade civil e
crimmal dos notários. dos oficiais de
registro e seus prepostos. e definirá
a fiscalização de seus atos pelo Poder
Judiciário.

A emenda supressiva do constituinte
Ivo Vanderlinde (PMDB - SC), foi
acolhida em reunião do dia 26 de agos­
to de 88 que retirou a expressão "com­
plementar" do § I" do art. 106.

§ 2" - Lei federal estabelecerá nor­
mas gerais para fixação de emolumen­
tos relativos aos atos praticados pelos
serviços notariais e de registro.

§ 3" - O ingresso na atividade no­
tarial e de registro depende de con­
curso público de provas e títulos. não
se permitindo que qualquer serventia
fique vasa. sem abertura de concurso
de provimento ou remoção. por mais
de seis meses.

O DA NOVACARTA
e o funcionamento dos respectivos ór­
gãos jurisdicionais e administrativos;

b) organizar suas secretarias e ser­
viços auxiliares e os dos juízos que lhes
forem subordinados. velando relo
exercício da atividade correiciona res­
pectiva;

c) conceder licença. férias e outros
afastamentos a seus membros e aos
juízes e servidores que lhes forem ime­
diatamente vinculados:

d) propor a criação de novas varas
judiciárias;

e) prover. por concurso público de
provas. ou de provas e títulos, obede­
cido o disposto no art. 175. parágrafo
único. os cargos necessários à adminis­
tração da Justi~a. exceto os de confian­
ça assim defiDldos em lei;

f) prover. na forma prevista nesta
Constituição. os cargos de juízes de
carreira da respectiva jurisdição;

11- ao Supremo Tribunal Federal.
aos tribunais superiores e aos tribunais
de justiça propor ao Poder Legislativo
respectivo, observado o art. 175:

a) a alteração do número de mem­
bros dos tribunais inferiores;

b) a criação e a extinção de cargos
e a fixação de vencimentos de seus
membros. dos juízes. inclusive dos tri­
bunais inferiores. onde houver. dos
serviços auxiliares e os dos juízes que
lhes forem subordinados;

c) a criação ou extinção dos tribu­
nais inferiores;

d) a alteração da organização e da
divisão judiciárias;

III - aos Tribunais de Justiça o jul­
gamento dos juízes estaduais e do Dis­
trito Federal e territórios. bem como
dos membros do Ministério Público
que junto a eles oficiem. nos crimes
comuns e de responsabilidade. ressal­
vada a competência da Justiça Elei­
toral.

As a/lneas a e b do item li do ano
101 e o item 111 do mesmo dispositivo
sofreram modificações de acordo com
reunião de emendas, que aprovou tam­
bém alterações nos artigos de número
86 a 109 e ainda inclusão de emenda
do constituinte Orlando Pacheco (PFL
- SC) que substituirá os vocábulos
"subordinado(s)" por "vinculado(s)".
nas frases. orações e periodos que se
referirem à "relação entre os juizes e
os tribunais, no capitulo 111 - Do Po­
der Judiciário".

Apoiaram aprovação os constituin­
tes: José Lins (PFL - CE), Bonifácio
de Andrada (PDS - MG), Gastone
Righi (PTB - SPJ, José Genoino (PT
- SPJ, Amaury Müller (PDT - RSJ,
Roberto Freire (PCB - PE), Haroldo
Lima (PC do B - BAJ, Ademir An­
drade (PSB - PA). Siqueira Campos
(PDC - GOJ, Adolfo Oliveira (PL
- RJ), Arnaldo Faria de Sá (PJ ­
SP), Paulo Ramos (PL - RJ) e Plfnio
Arruda Sampaio (PT - SP).

Ar!. 102 - Somente pelo voto da
maioria absoluta de seus membros ou
dos membros do respectivo órgão es­
pecial poderão os tribunais declarar
a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do poder público.

Ar!. 103 - A União. no Distrito
Federal e nos territórios. e os estados
criarão:

1- juizados especiais. providos por
juízes togados. ou togados e leigos.
competentes para a conciliação. o jul­
gamento e a execução de causas cíveis
de menor complexidade e infrações
penais de menor potencial ofensivo.
mediante procedimento oral e suma­
ríssimo. permitida nas hipóteses pre­
vistas em lei, a transação e o jul$a­
mento de recursos por turmas de Juí­
zes de primeiro grau.

11 - justiça de paz. remunerada.
composta de cidadaos eleitos pelo vo­
to direto. universal e secreto. com
mandato de quatro anos e competên­
cia para. na forma da lei, celebrar ca­
samentos. verificar. de ofício ou em
face de impugna)ão apresentada. o
processo de habilitação. exercer atri­
buições conciliatórias. sem caráter ju­
risdicional. além de outras previstas
na legislação.

Parágrafo único - A lei poderá
criar. ainda. juizados de pequenas
causas. em grau único de jurisdição.
competentes para conciliação e julga­
mento de causas cíveis de pequena re­
levância. definidas em lei. e julgamen­
to de contravenções.

Jornal da Constituinte 9



O DA NOVA CARTA • • •• • • LEIA O TEXTO DEFINITIVO DA NOVA CARTA • • •• • • LEIA O TEXTO
do Distrito Federal e territórios, quan­
do a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal.
ou negar-lhes vigência;

b) Julgar válida lei ou ato de gover­
no local. contestado em face de lei fe­
deral;

c) der a lei federal interpretação di­
vergente da que lhe haja atribuído ou­
tro tribunal.

Parágrafo único - Funcionará jun­
to ao Superior Tribunal de Justiça o
Conselho da Justiça Federal. caben­
do-lhe. na forma da lei. exercer a su­
pervisão administrativa e orçamentá­
ria da Justiça Federal de primeiro e
segundo graus.

SEÇÃO IV
DOS TRIBUNAIS

REGIONAIS FEDERAIS E
DOS JUÍZES FEDERAIS

Art. 112 - São órgãos da Justiça
Federal:

I - os tribunais regionais federais;
11 - os juízes federais.
Art. 113 - Os tribunais regionais

federais compõem-se de. no mínimo.
sete juízes. recrutados. quando possí­
vel. na respectiva região e nomeados
pelo presidente da República dentre
brasileiros com mais de 30 e menos
de 65 anos. sendo:

I - um quinto dentre advogados
com mai de dez anos de efetiva ativi­
dade profissional e membros do Minis­
tério Públi"o federal com mais de dez
anos de carreira;

11 - os demais. mediante promo­
ção de juízes federais com mai de cin­
co anos de exercício. metade por anti­
güidade e metade por merecimento.

§ l° - suprimido.

Essa votação aprovou uma fusão de
emendas dos constituintes Wilson Mar­
tins (PMDB - MS) e Valter Pereira
(PMDB - MS) que retirou a exig~ncia

IÚ lista tr(plice pelos tribunais para es­
colha dos juIzes federais. A proposta
veio também eliminar a mesma exig~n­

cia, constante do art. 31, § 7', das Dis·
posições Transitórias para a indicação
dos primeiros candidatos aos cargos de
juIzes dos tribunais reçionais federais.

§ 2- - A lei disciphnará a remoção
ou a permuta de juízes dos tribunais
regionais federais e determinará sua
jurisdição e sede.

Art. 114 - Compete aos tribunais
regionais federais:
1-processar e julgar, originalmen­

te:
a) os juízes federais da área de sua

jurisdição, inclusive os da Justiça Mili­
tar e do Trabalho, nos crimes comuns
e de responsabilidade, e os membros
do Ministério Público da União. res­
salvada a competência da Justiça Elei­
toral;

b) as revisões criminais e as ações
rescisórias de julgados seus ou dos juí­
zes federais da região;

c) os mandados de segurança, os
habeas data contra ato do próprio tri­
bunal ou de juiz federal;

d) os habeas corpus, quando a auto­
ridade coatora for juiz federal;

e) os conflitos de jurisdição entre
juízes federais vinculados ao Tribunal;

11 - jul$ar, em grau de recurso, as
causas deCididas pelos juízes federais
e pelos juízes estaduais no exercício
da competência federal da área de sua
jurisdição.

Art. 115 - Aos juízes federais
compete processar e Julgar:
1-as causas em que a União, enti­

dade autárquica ou empresa pública
federal forem interessadas na condi­
ção de autoras, rés, assistentes ou opo­
nentes, exceto as de falência} as de
acidentes de trabalho e as sUJeitas ã
Justiça Eleitoral e ã Justiça do Tra­
balho;

11 - as causas entre estado estran­
geiro ou organismo internacional e
município ou pessoa domiciliada ou
residente no país;
1lI - as causas fundadas em tratadp
ou contrato da União com estado es­
trangeiro ou organismo internacional;

401
282
114

5

CAPíTULO IV
DAS FUNÇÕES_ESSENCIAIS À

ADMINISTRAÇAO DA JUSTIÇA

SEÇÃO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 133. O Ministério Público é
instituição permanente. essencial à
função jurisdicional do Estado. in­
cumbindo-lhe a defesa da ordem jurí­
dica, do regime democrático e dos in­
teresses sociais e individuais indispo­
níveis.

§ l° São princípios institucionais
do Ministério Público a unidade. a in­
divisibilidade e a independência fun­
cionaI.

§ 2° Ao Ministério Público é asse­
gurada autonomia funcional e admi­
nistrativa. podendo. observado o dis­
posto no art. 175, propor ao Poder
Legislativo a criação e extinção de seus
cargos e serviços auxiliares, proven­
do-os por concurso público de provas
e de provas e títulos; a lei disporá so­
bre sua organização e funcionamento.

§ 3° O Ministério Público elabo­
rará sua proposta orçamentária dentro

SEÇÃO VII
DOS TRIBUNAIS E

JUíZES MILITARES

Art. 128 - São órgãos da Justiça
Militar:

I - o Superior Tribunal Militar;
11 - os tribunais e juízes militares

instituídos por lei.
Art. 129 - O Superior Tribunal

Militar compor-se-á de 15 ministros vi­
talícios. nomeados pelo presidente da
República. depois de aprovada a indi­
cação pelo Senado Federal. sendo três
dentre oficiais-generais da Marinha.
quatro dentre oficiais-generais do
Exército. três dentre oficiais-generais
da Aeronáutica. lodos da ativa e do
posto mais elevado da carreira. e cinco
dentre civis.

Parágrafo único - Os ministros ci­
vis serão escolhidos pelo presidente da
República dentre brasileiros maiores
de 35 anos. sendo:

I - três dentre advogados de notó­
rio saber jurídico e conduta ilibada.
com mais de dez anos de efetiva ativi­
dade profissional;

11 - dois. a escolha paritária. den­
tre juízes auditores e membros do Mi­
nistério Público da Justiça Militar.

Art. 130. À Justiça Mililar com­
pete processar e julgar os crimes mili­
tares definidos em lei.

Parágrafo único. A lei disporá so­
bre a competência. a organização e
o funcionamento da Justiça Militar.

SEÇÃO VIII
DOS TRIBU AIS E

JUÍZES DO ESTADOS

Art. 131. Os Estados organizarão
sua Justiça. observados os princípios
estabelecidos nesta ConstitUIção.

§ I" A competência dos tribunais
será definida na Constituição do Esta­
do. sendo a lei de organização judiciá­
ria de iniciativa do lribunal de justiça.

§ 2" Cabe aos Estados a institui­
ção de representação de inconstitucio­
nalidade de leis ou atos normativos
estaduais ou municipais em face da
Constituição estadual. vedada a atri­
buição da legitimação para agir a um
único órgão.

§ 3" A lei estadual p'oderá criar.
mediante proposta do tnbunal de jus­
tiça. a Justiça Militar estadual. consti­
tuída. em primeiro grau. pelos conse­
lhos de justiça e. em segundo. pelo
próprio tribunal de justiça. ou por Tri­
bunal de Justiça Militar nos Estados
em que o efetivo da polícia militar seja
superior a 20 mil integrante.

§ 4° Compete à Justiça Militar es­
tadual processar e julgar os policiais
militares e bombeiros militares nos cri­
mes militares definidos em lei. caben­
do ao tribunal competente decidir so­
bre a perda do posto e da patente dos
oficiaiS e da graduação das praças.

Art. 132. Para dirimir conflitos
fundiários. o tribunal de justiça desig­
nará juíze de e tãncia espeCial. com
competência exclusiva para questões
agrárias.

Parágrafo único. Sempre que ne­
cessário à eficiente prestação Jurisdi­
cional. o juiz deslocar-se-á até o local
da lide.

a) de dois juízes dentre os desem­
bargadores do Tribunal de Justiça;

b) de dois juízes. dentre juízes de
direito, escolhidos pelo Tribunal de
Justiça;

11 - de um juiz do tribunal regional
federal com sede na capital do estado
ou no Distrito Federal. ou. não haven­
do. de juiz federal. escolhido. em
qualquer caso. pelo tribunal regional
federal respectivo;

III - por nomeação. pelo presiden­
te da República. de dois juízes dentre
seis advogados de notável saber jurí­
dico e idoneidade moral indicados pe­
lo tribunal de justiça.

Parágrafo único - O Tribunal Re­
gional Eleitoral elegerá seus presiden­
te e vice-presidente dentre os desem­
bargadores.

Art. 127 - Lei complementar dis­
porá sobre organização e competência
dos tribunais. dos juízes e das juntas
eleitorais.

§ lo - Os membros dos tribunais.
os juízes e os integrantes das juntas
eleItorais. no exercício de suas fun­
ções. e nos que lhes for aplicável. go­
zarão de plenas garantias e serão ina­
movíveis.

§ 2° - Os juízes dos tribunais elei­
torais. salvo motivo justificado. servi­
rão obrigatoriamente por dois anos no
mínimo. e nunca por mais de dois biê­
nios consecutivos, sendo os substitutos
escolhidos na mesma ocasião e pelo
mesmo processo. em número igual pa­
ra cada categoria.

§ 3- - São irrecorríveis as decisões
do Tribunal Superior Eleitoral. salvo
as que contranem esta Constituição
e as denegatórias de habeas corpus,
ou mandado de segurança.

§ 4° - Das deCisões dos tribunais
regionais eleitorais somente caberá re­
curso quando:

I - forem proferidas contra expres­
sa disposição desta Constituição ou de
lei'

ÍI - ocorrer divergência na inter­
pretação de lei entre dois ou mais tri­
bunais eleitorais;

III - versarem sobre inelegibilida­
de ou expedição de diplomas nas elei­
ções federais ou estaduais;

IV - anularem diplomas ou decre­
tarem a perda de mandatos eletivos
federais ou estaduais;

V - denegarem habeas corpus,
mandado de segurança, habeas data,
ou mandado de injunção.

SEÇÃO VI
DOS TRIBU AIS E

JUÍZES ELEITORAIS

Art. 124 - São órgãos da Justiça
Eleitoral:

I - o Tribunal Superior Eleitoral;
11 - os Tribunais Regionais Eleito-

rais;
III - os Juízes Eleitorais;
IV - as Juntas Eleitorais.
Art. 125 - O Tribunal Superior

Eleitoral compor-se-á. no mínimo. de
sete membros:

I - mediante eleição. pelo voto se­
creto:

a) de três juízes dentre os ministros
do Supremo Tribunal Federal;

b) de dois juízes dentre os ministros
do Superior Tribunal de Justiça;

II - por nomeação do presidente
da República. de dois juízes dentre
seis advogados de notável saber jurí­
dico e idoneidade moral. indicados pe­
lo Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único - O Tribunal Su­
perior Eleitoral elegerá seus presiden­
te e vice-presidente dentre ministros
do Supremo Tribunal Federal. e o
Corregedor Eleitoral den.tre o minis­
tros do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 126 - Haverá um Tribunal
Regional Eleitoral na capital de cada
estado e no Distrito Federal. compos­
to:

I - mediante eleição. pelo voto se­
creto:

te do Tribunal Regional do Trabalho.
na forma da lei. permitida uma recon­
dução.

Art. 123 - O mandato dos repre­
sentantes c1assi tas. em todas as ins­
tàncias. é de três anos.

Parágrafo único - Os representan­
tes classistas serão suplentes.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Este rl.'sultado rl.'gistrou a aprovação
de reunião de destaques e eml.'ndas que
mudou a rl.'dação do § 2" do art. 117,
apresellfada pelos constituill/I.'S Alballo
Franco (PMDB - SE), Manoel Ribl.'i­
ro (PMDB - PA), Nilson Gibsoll
(PMDB - PE), Siqueira Campos
(PDC - GO), Aloysio Chaves (PFL
- PA), Arnaldo Prieto (PFL - RS),
Irapuan Costaiúnior (PMDB - GO),
Gerson Perl.'s (PDS - PA), Marcos
Queiroz (PMDB - PE), Max Rosell­
manll (PMDB - PR) I.' Rubl.'m MI.'­
dilla (PFL - Ri). A nova redação di­
minou toda a partI.' final que determi­
nava as limitações que a Il.'i deveria 11.'­
var em conta para o I.'stabelecimento
das competências do TST. A legislação
ordinária, dessa forma, ficou com total
liberdade para dispor sobre o assunto.

§ 3' - O Tribunal encaminhará ao
presidente da República listas trípli­
ces. observando-se. quanto às vagas
destinadas aos advogados e ao mem­
bros do Ministério Público. o disposto
no art. 99. e, para as de classistas. o
resultado de indicação de colégio elei­
toral integrado pela diretonas das
confederações nacionais de trabalha­
dores ou empregadores. conforme o
caso; as listas tríplices para o provi­
mento de cargo destinados aos juízes
da magistratura trabalhista de carreira
deverao ser elaborada pelos ministros
togados e vitalícios.

Art. 118 - Haverá pelo menos um
Tribunal Regional do Trabalho em ca­
da estado e no Distrito Federal e a
lei instituirá as Juntas de Conciliação
e Julgamento. podendo. nas comarcas
onde não forem instituídas. atribuir
sua jurisdição aos juíze de direito.

Art. I 19 - A lei disporá sobre a
constituição, investidura. jurisdição.
competência, garantias e condições de
exercício oos órgãos da Justiça do Tra­
balho. assegurada a paridade de repre­
sentação de trabalhadores e emprega­
dores.

Art. 120 - Compete à Justiça do
Trabalho conciliar e julgar os dissídios
individuais e coletivos entre trabalha­
dores e empregadores. inclusive de en­
tes de direito público externo e da ad­
ministração pública direta e indireta
dos municípIOS, do Di trito Federal.
dos estados e da União. e. na íorma
da lei, outras controvérsias decorren­
tes da relação de trabalho. bem como
os litígios que tenham origem no cum­
primento de suas próprias sentenças.
mclusive coletivas.

§ l° - Frustrada a negociação cole­
tiva. as partes poderão eleger árbitros.

§ 2° - Recusando-se qualquer das
partes à negociação ou à arbItragem.
é facultado aos respectivos sindicatos
ajuizar dissídio coletivo. podendo a
Justiça do Trabalho estabelecer nor­
mas e condições, respeitadas as dispo­
sições convencionais e legais mínimas
de proteção ao trabalho.

Art. 121 - Os Tribunais Regionais
do Trabalho serão compostos de juízes
nomeados pelo presidente da Repú­
blica, sendo dois terços de juízes toga­
dos vitalícios e um terço de juízes clas­
sistas temporários. observada. entre
os juízes togados. a proporcionalidade
estabelecida no art. 117. § lo. I.

Parágrafo único - Os juízes dos
Tribunais Regionais do Trabalho se­
rão:

I - magistrados de carreira escolhi­
dos por promoção, dentre juízes do
trabalho, por antigüidade e mereci­
mento, alternadamente;

II - advogados e membros do Mi­
nistério Público do Trabalho. obede­
cido o disposto no art. 99;

III - classistas indicados em listas
tríplices pelas diretorias das federa­
ções e dos sindicatos com base territo­
rial na região.

Art. 122 - A Junta de Conciliação
e Julgamento será composta de um
juiz do trabalho. que a presidirá. e
dois juízes classistas temporários. re­
presentantes dos empregados e do
empregadores.

Parágrafo único - Os Juízes claSSIS­
tas das Juntas de Conciliação e Julga­
mento serão nomeados pelo presiden-

SEÇÃO V
I)OS TRIBUNAIS

E JUfZES DO TRABALHO.

Art. 117 - São órgãos da Justiça
do Trabalho:

I - o Tribunal Superior do Traba­
lho;

11 - os Tribunais Regionais do Tra­
balho;

lU - as Juntas de Conciliação e Jul­
gamento.

§ 1- - O Tribunal Superior do Tra­
balho compor-se-á de VIOle e sete mi­
nistros, escolhidos dentre brasileiros
com mais de trinta e cinco e menos
de sessenta e cinco anos, nomeados
pelo presidente da República após
aprovação pelo Senado Federal, sen­
do:

I - dezessete togados e vitalícios,
dos quais onze escolhidos dentre juí­
zes de carreira da magistratura traba­
lhista, três dentre advogados com pelo
menos dez anos de experiência profis­
sional e três dentre membros do Minis­
tério Público do Trabalho;

11- dez classistas temporários,
com representação paritária, dos tra­
balhadores e empregadores.

§ 2- - A lei disporá sobre a compe­
tência do Tribunal Superior do Tra­
balho.

IV - os crimes políticos e as infra­
ções penais praticadas em detrimento
de bens, serviços ou interesses da
U'lião ou de suas entidades autárqui­
cas ou empresas públicas, excluídas as
contravenções e ressalvada a com{lC­
tência da Justiça Militar e da Justiça
Eleitoral;

V - os crimes previstos em tratado
ou convenção internacional. quando.
iniciada a execução no país, o resul­
tado tenha ou devesse ter ocorrido no
estrangeiro, ou reciprocamente;

VI - os crimes contra organização
do trabalho e, nos casos determinados
por lei, contra o sistema financeiro e
a ordem econômico-financeira;

VII - os habeas corpus, em matéria
criminal de sua competência ou quan­
do o constrangimento provier de auto­
ridade cujos atos não estejam direta­
mente SUjeitos a outra jurisdição;

VIII - os mandados de segurança,
os habeas data contra ato de autori­
dade federal, excetuados os casos de
competência dos tribunais federais;

IX - os crimes cometidos a bordo
de navios ou aeronaves, ressalvada a
competência da Justiça Militar;

X - os crimes de ingresso ou per­
manência irregular de estrangeiro. a
execução de carta rogatória. após o
exequatur, e de sentença estrangeira.
após a homologação. as causas refe­
rentes ã nacionalidade, inclusive a res­
pectiva opção. e à naturaliza?o;

Xl - a disputa sobre direitos indí­
genas.

§ l° - As causas em que a União
for autora serão aforadas na seção ju­
diciária onde tiver domicílio a outra
parte.

§ 2- As causas intentadas contra
a União poderão ser aforadas na seção
judiciária em que for domiciliado o
autor, naquela onde houver ocorrido
o ato ou fato que deu origem ã deman­
da ou onde esteja situada a coisa ou,
ainda, no Distrito Federal.

§ 3- - Serão processadas e julga­
das na justiça estadual, no foro do do­
micílio dos segurados ou beneficiários,
as causas em que forem parte institui­
ção de previdência social e se$urado,
sempre que a comarca não seja sede
de vara do juízo federal e, verificada
essa condição, a lei poderá permitir
que outras causas sejam também pro­
cessadas e julgadas pela justiçil esta­
dual.

§ 4- - Na hipótese do parágrafo
anterior, o recurso cabível será sempre
para o tribunal re~onal federal em cu­
Ja área de jurisdição situar-se o juiz
de primeiro grau.

Art. 116 - Cada estado, bem co­
mo o Distrito Federal, constituirá uma
seção judiciária que terá por sede a
respectiva capital, e varas localizadas
segundo o estabelecido em lei.

Parágrafo único - Nos territórios
federais, a jurisdição e as atribuições
cometidas aos juízes federais caberão
aos juízes da Justiça local, na forma
da lei.

368
363
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Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:
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393
320
62
11

ADlRP/Guilherme RaDael

Fim de milhares de votações: aplauso unânime e uma chuva de papel

ineficácia de medida tomaoa durante
o ~stado de defesa;

11 - declaração de estado de guerra
ou resposta a agressão armada estran­
geira.

Parásrafo único. O presidente da
Repúbhca. ao solicitar autorização pa­
ra decretar o estado d.e sítio ou sua
prorrogação, relatará os motivos de­
terminantes do pedido. devendo o
Congresso Nacional decidir por maio­
ria absoluta.

Art. 143. O decreto do estado de
sítio indicará sua duração, as normas
necessárias a sua execução e as garan­
tias constitucionais que ficarão sus­
pensas. e. depois de publicado, o pre­
sidente da República designará o exe­
cutor das medidas específicas e as
áreas abransidas.

§ I" Sohcitada a autorização para
decretar o estado de sítio no intervalo
das sessões legislativas. o presidente
do Senado Federal, de imediato. con­
vocará extraordinariamente o Con­
gresso Nacional para se reunir dentro
de cinco dias, a fim de apreciar o ato.

§ 2" O Congresso Nacional per­
manecerá em funcionamento até o tér­
mino das medidas coercitivas.

Arl. 144. Na vigência do estado
de sítio decretado com fundamento no
art. 142. I, só poderão ser tomadas
contra as pessoas as seguintes medi­
das:

I - obrigação de permanência em
localidade determinada;

11 - detenção em edifício não desti­
nado a acusados ou condenados por
crimes comuns;

11I - restrições relativas à inviola­
bilidade da correspondência, ao sigilo
das comunicações, à prestação de in­
formações e à liberdade de imprensa,
radiodifusão e televisão, na forma da
lei'

iv - suspensão da liberdade de
reunião;

V - busca e apreensão em domi·
cílio;

VI - intervenção nas empresas de
serviços públicos;

VII - requisição de bens.
Parágrafo único. Não se inclui nas

restrições do inciso 11I a difusão de
pronunciamento de parlamentares
efetuados em suas Casas Legislativas,
desde que liberada pela respectiva
Mesa.

Art. 145. O estado de sítio:
1- no caso do art. 142, I, não pode­

rá ser decretado por mais de 30 dias,
nem prorrogado, ôe cada vez, por pra­
zo superior;

11 - no caso do art." 142, 11, poderá
ser decretado por todo o tempo que
perdurar a guerra ou a agressão arma­
da estrangeira.

SEÇ~O 11I
DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 146. A Mesa do Congresso
Nacional, ouvidos os líderes partidá­
rios. designará comissão composta de
cinco de seus 'membros para acompa­
nhar e fiscalizar a execução das medi­
das referentes ao estado de defesa e
ao estado de sítio.

Art. 147. Cessado o estado de de­
fesa ou o estado de sítio, cessarão tam­
bém seus efeitos. sem prejuízo da res­
ponsabilidade pelos iltcitos cometidos
por seus executores ou agentes.

Parágrafo único. Logo que cesse
o estado de defesa ou o estado de sítio,
as medidas aplicadas na sua vigência
serão relatadas pelo presidente da Re­
pública. em mensagem ao Con~resso

Nacional. com especificação e Justifi­
cação das providências adotadas. indi­
cados nominalmente os atingidos.
bem como as restrições aplicadas.

CAPíTULO 11
DAS FORÇAS ARMADAS

Arl. 148. As Forças Armadas.
constituídas pela Marinha. pelo Exér­
cito e pela Aeronáutica. são institui­
ções nacionais permanentes e regula­
res. organizadas com base na hierar­
quia e na disciplina, sob autoridade
suprema do presidente da República.
e destinam-se à defesa da Pátna. à ga­
rantia dos poderes constitucionais e.
por iniciativa de qualquer destes. da
lei e da ordem.

§ I" Lei complementar estabele­
cerá as normas gerais a serem adota­
das na organização. no preparo e no

(PFL - AM) suprimindo a aUnea b,
para incluir a restrição ao direito de
associação, nela contida, na alínea a.

c) sigilo de corresJ?Ondência;
d) sigilo de comumcação telegráfica

e telefônica;
11 - ocupação e uso temporário de

bens e serviços públicos, na hipótese
de calamidade pública, respondendo
a União pelos danos e custos decor­
rentes.

§ 2' O tempo de duração do esta­
do de defesa não será superior a 30
dias, podendo ser prorrogado por uma
vez, por igual período, se persistirem
as razões que Justificaram a decreta­
ção.

§ 3' Na vigência do estado de de- .
fesa:

I - a prisão por crime contra o Es­
tado, determinada pelo executor da
medida, será comunicada imediata­
mente ao juiz competente, que a rela­
xará, se não for legal, facultado ao
preso requerer exame de corpo de de­
lito à autoridade policial;

11- a comunicação será acoml'a­
nhada de declaração, pela autoridaôe,
do estado físico e mental do detido
no momento de sua autuação;

11I - a prisão ou detenção de qual­
quer pessoa não poderá ser superior
a dez dias, salvo quando autorizada
pelo Poder Judiciáno;

IV - é vedada a incomunicabilida­
de do preso.

§ 4' Decretado o estado de defesa
ou sua prorrogação. o presidente da .
República. dentro de 24 horas. subme­
terá o ato com a respectiva justificação
ao Congresso NaCional. que decidirá
por maioria absoluta.

§ 5' Se o Congresso Nacional esti­
ver de recesso, será convocado, ex­
traordinariamente, no prazo de cinco
dias.

§ 6' O Congresso Nacional apre­
ciará o decreto dentro de dez dias con­
tados de seu recebimento, devendo
permanecer em funcionamento en­
quanto vigorar o estado de defesa.

§ 7' Rejeitado o decreto. cessa
imediatamente o estado de defesa.

SEÇÃO 11
DO ESTADO DE SíTIO

Arl. 142. O presidente da Repú­
blica pode. ouvidos o Conselho da Re­
pública e o Conselho de Defesa Nacio­
nal. solicitar ao Congresso Nacional
autorização para decretar o estado de
sítio nos casos de:

I - comoção grave de repercussão
nacional ou fatos que comprovem a
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Art. 139. A Defensoria Pública é
instituição essencial à função jurisdi­
cional do Estado, incumbindo-lhe a
orientação jurídica e a defesa, em to­
dos os graus, dos necessitados. na for­
ma do art. 5', LXXVI.

Parágrafo único. Lei complemen­
tar organizará a Defensoria Pública da
União e do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios e prescreverá normas gerais
para sua organização nos Estados, em
car~osde carreira, providos, na classe
iniCiai, mediante concurso público de
provas e títulos, assegurada a seus in­
tegrantes a garantia da inamovibilida­
de e vedado o exercício da advocacia
fora das atribuições institucionais.

Art. 140. As carreiras disciplina­
das neste Título aplicam-se o princípio
do art. 38, XII. e o art. 40. § I'

TíTULO V
DA DEFESA DO ESTADO

E DAS INSTITUIÇÓES
DEMOCRÁTICAS

CAPíTULO I
DO E~TADODE DEFESA E

DO ESTADQ DE SíTIO

SEÇÃO I
DO ESTADO DE DEFESA

Art. 141. O presidente da Repú­
blica pode, ouvidos o Conselho da Re­
pública e o Conselho de Defesa Nacio­
nal, decretar estado de defesa para
preservar ou prontamente restabele­
cer, em locais restritos e determina­
dos, a ordem pública ou a paz social:

I - ameaçadas por grave e iminente
instabilidade institucional;

11 - atingidas por calamidades na­
turais de grandes proporções.

§ l' - O decreto que instituir o es­
tado de defesa determinará o tempo
de sua duração, especificará as áreas
a serem abrangidas e indicará, nos ter­
mos e limites da lei, as medidas coerci­
tivas a vigorarem, dentre as seguintes:
1- restrições aos direitos de:
a) reunião, inclusive a exercida no

seio das associações;
b) suprimida

Votaram:
Sim:
Não: 14
Abstenção: 7

Esse resulíado aprovou reunião de
destaques e emendas dos constituintes
PUnio de Arruda Sampaio (PT - SP),
Virgílio Galassi (PDS - MG), Bran­
dão Monteiro (PDT - Ri). Mussa De­
mes (PFL - Pl) e Sadie Hauachi'

SEÇÃO 11I
DA ADVOCACIA E DA
DEFENSORIA PÚBLICA

Art. 138. O advogado é indispen­
sável à administração da justiça. sendo
inviolável por seus atos e manifesta­
ções no exercício da profissão. nos li­
mites da lei.

SEÇÃO 11
DA ADVOCACIA GERAL

DA UNIÃO

Art. 137. A Advocacia Geral da
União é a instituição que, diretamente
ou através de órgão vinculado, repre­
senta a União, judicial e extrajudicial­
mente, cabendo-lhe, nos termos da lei
complementar que dispunha sobre sua
organização e funcionamento, as ativi­
dades de consultoria e assessoramento
jurídico do Poder Executivo.

§ I' A Advocacia Geral da União
tem por chefe o advogado-geral da
União. de livre nomeação pelo presi­
dente da República, dentre cidadãos
maiores de 35 anos. de notável saber
jurídico e reputação ilibada.

§ 2' O ingresso nas classes iniciais
das carreiras da instituição de que tra­
ta c;ste artigo far-se-á mediante con­
curso público de provas e títulos.

Acolhida pelo presidente Ulysses
Guimarães emendas dos constituintes
Mello Reis (PDS - MG) e Roberto
Brant (PMDB - MG) no sentido de
aprimorar a redação, sem, no entanto,
modificá-Ia no mérito.

§ 3' Na execução da dívida ativa
de natureza tributária, a representa­
ção da União cabe à Procuradoria Ge­
rai da Fazenda Nacional. observado
o disposto em lei.

§ 4' A representação judicial e a
consultoria jurídica dos Estados e do
Distrito Federal serão exercidas pelos
respectivos procuradores. organiza­
dos em carreira. na forma da lei, ob­
servado o disposto no § 2' e no art.
140.

e para fins de intervenção da União
e dos Estados, nos casos previstos nes­
ta Constituição;

V - defender judicialmente os di­
reitos e interesses das populações indí­
genas;

VI - expedir notificações nos pro­
cedimentos administrativos de sua
competência, requisitando informa­
ções e documentos para instruí-los, na
forma da lei complementar respectiva;

VII - exercer o controle externo da
atividade policial, na forma da lei com­
plementar mencionada no artigo ante­
rior.

Nesse inciso foi acolhida pelo presi­
dente da Constituinte emenda do cons­
tituintelbsen Pinheiro (PMDB - RS),
visando à correção no texto, acrescen­
tando "mencionada no artigo ante­
rior".

VIII - requisitar diligências inves­
tigatórias e determinar a instauração
de inquérito policial, indicados os fun­
damentos jurídicos de suas manifes­
tações processuais;

IX - exercer outras funções que
lhe forem conferidas, desde que com­
patíveis com sua finalidade, sendo-lhe
vedada a representação judicial e a
consultoria jurídica de entidades pú­
blicas.

§ I' A legitimação do Ministério
Público para as ações civis previstas
neste arllgo não impede a de terceiros.
nas mesmas hipóteses, segundo dispu­
serem esta Constituição e a lei.

§ 2' As funções do Ministério PÚ­
blico só podem ser exercidas por inte­
grantes da carreira, que deverão resi­
dir na comarca da respectiva lotação.

§ 3' O ingresso na carreira far-se­
á mediante concurso público de provas
e títulos, assegurada participação da
Ordem dos Advogados do Brasil na
sua realização, e observada, na no­
meação, a ordem de classificação.

§ 4' Aplica-se ao Ministério PÚ­
blico, no que couber. o disposto no
art. 98, 11. e VI.

Art. 136. Aos membros do Minis­
tério Público junto aos Tribunais de
Contas aplicam-se as disposições desta
seção pertinente a direitos, vedações
e forma de investidura.

A emenda do constituinte Ibsen Pi­
nheiro, aqui, mudou a redação no sen­
tido de trocar a palavra "garantia" por
"direitos".

dos limites estabelecidos na lei de dire­
trizes orçamentárias.

Art. 134. O Ministério Público
abrange:

l-o Ministério Público da União
que compreende:

a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Traba­

lho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito

Federal e Territórios.
Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Com essa votação, o Plenãrio aco­
lheu emenda apresentada pelo consti­
tuinte Ibsen Pinheiro (PMDB - RS)
que suprimiu a letra "e" que figurava
no texto-base, a qual dizia sobre o Mi­
nistério Público junto ao Tribunal de
Contas. A emenda ainda mudou a re­
dação do art. 136.

11 - os Ministérios Públicos dos Es­
tados.

§ I" O Ministério Público da
União tem por chefe o procurador­
geral da República. nomeado pelo
presidente da República dentre mte­
grantes da carreira. maiores de 35
anos. após a aprovação de seu nome
pela maioria absoluta dos membros do
Senado Federal. para mandato de dois
anos. permitida a recondução.

§ 2" A destituição do procurador­
geral da República, por iniciativa do
presidente da República, deverá ser
precedida de autorização da maioria
absoluta do Senado Federal.

§ 3' Os Ministérios Públicos dos
Estados e do Distrito Federal e Terri­
tórios formarão lista tríplice dentre in­
tegrantes da carreira. na forma da lei
respectiva. para escolha de seu procu­
rador-gerai. que será nomeado pelo
chefe do Poder Executivo, para man­
dato de dois anos. permitiaa a recon­
dução.

§ 4' Os procuradores-gerais dos
Estados e o do Distrito Federal e Ter­
ritórios poderão ser destituídos por
deliberação da maioria absoluta do
Poder Legislativo, na forma da lei
complementar respectiva.

§ 5' Leis complementares da
União e dos Estados. cuja iniciativa
é facultada aos respectivos procurado­
res-gerais. estabelecerão a organiza­
ção, as atribuições e o estatuto de cada
Ministério Público. observadas. relati­
vamente a seus membros:

I - as seguintes garantias:
a) vitalictedade. após dois anos de

exercício. não podendo perder o cargo
senão por sentença judicial transitada
em julgado;

b) inamovibilidade. salvo por mo­
tivo de interesse público, mediante de­
cisão do órgão cole~iado competente
do Ministério Públtco, por voto de
dois terços de seus membros, assegu­
rada ampla defesa;

c) irredutibilidade de vencimentos;
a remuneração observará o que dispõe
os arts. 38. X, 156. li, 159, 11I e 159,
§ 2'. I.

11 - as seguintes vedações:
a) receber. a qualquer título e sob

qualquer pretexto. honorários, per­
centagens ou custas processuais;

b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comer­

ciai, na forma da lei;
d) exercer. ainda que em disponibi­

lidade, qualquer outra função pública.
salvo o magistério;

e) exercer atividades político-parti­
dárias. salvo exceções previstas na lei.

Art. 135. São funções institucio­
nais do Ministério Público:
1- promover, privativamente. a

ação penal pública. na forma da lei;
11 - zelar pelo efetivo respeito dos

poderes púbhcos e dos serviços de re­
levância pública aos direitos assegu­
rados nesta Constituição, promoven­
do as medidas necessárias a sua ga­
rantia;

11I- promover o inquérito civil e
a ação civil pública para a proteção
do patrimôDlo púbhco e social. do
meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

IV - promover a ação de inconsti­
tucionalidade ou representação para
interceptação de lei ou ato normativo
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Esse resultado aprovou reunião de
destaques e emendas corretivas de
omissão, dos constituintes Juarez AII­
tunes (PDT - RJ), Roberto D'Ávila
(PDT - RJ), Flávio Palmier da Veiga
(PMDB - RJ) e José Maria Eymael
(PDC - SP) de modo a isentar tam­
bém as pensões pagas aos maiores de
65 anos; e a incluir expressamente o

m- instituir isenções de tributQs
de competência dos Estados, do Dis­
trito Federal ou dos Municípios.

Art. ISS. É vedado aos estados,
ao Distrito Federal e aos municípios
estabelecer diferença tributária entre
bens e serviços, de qualquer natureza,
em razão de sua procedencia ou desti­
no excluídos os semi-elaborados defi­
nidos em lei complementar:

b) sobre operações que destinem a
outros estados petr6leo, inclusive lu­
brificantes, combustíveis líquidos e ga­
sosos dele derivados, e energia elé­
trica;

c) sobre o ouro, nas hip6teses defi­
nidas no art. 159, § 6·;

XI - não compreenderá, em sua
base de cálculo, o montante do impos­
to sobre produtos industrializados,
quando a operação, realizada entre
contribuintes e relativa a produto des­
tinado a industrialização ou comercia­
lização, configure fato gerador de dois
impostos;

XII - cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tribu­

tária;
c) disciplinar o regime de compen­

sação do Imposto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança

e definição do estabelecimento res­
ponsável, o local das operações relati­
vas à circulação de mercadorias e das
prestações de serviços;

e) excluir da incidência do imposto,
nas exportações para o exterior, servi­
ços e outros produtos além dos men­
cionados no inciso X, b;

f) prever casos de manutenção de
crédito, relativamente à remessa para
outro estado e exportação para o exte­
rior de serviços e mercadorias;

g) regular a forma como, mediante
deliberação dos estados e do Distrito
Federal, isenç(jes, incentivos e bene­
fícios fiscais serão concedidos,., '0­
gados. ,

§ 3· A exceção dos impostos de
que tratam o inciso 11 do cafut deste
artigo e os arts. 159, I e I , e 162,
m, nenhum outro tributo incidirá so­
bre operações relativas à energia elé­
trica. combustíveis líquidos e ~asosos,
lubrificantes e minerais do pais.

SEÇÃO 111 _
DOS IMPOSTOS DA UNIAO

Ar!. 159. Compete à União insti­
tuir impostos sobre:

l-Importação de produtos estran­
geiros;

11 - exportação, para o exterior. de
produtos nacionais ou nacionalizados;

111 - renda e proventos de qual­
quer natureza;

IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito. câmbio

e seguro, ou relativas a títulos ou valo­
res mobiliários;

VI - propriedade territorial rural;
VII - grandes fortunas, nos termos

da lei cO)11plementar.
§ I" E facultado ao Poder Execu­

tivo. observadas as condições e os limi­
tes estabelecidos em lei, alterar as alí­
quotas dos impostos enumerados nos
incisos I, li, IV e V.

§ 2" O imposto previsto no inciso
111:

I - será informado pelos critérios
da generalidade, da universalidade e
da progressividade, na forma da lei;

li - não incidirá. nos termos e limi­
tes fixados em lei. sobre rendimentos
provenientes de aposentadoria e pen­
são. pagos pela previdência social da
União, dos estados. do Distrito Fede­
ral e dos municípios. a pessoa com ida­
de superior a 65 anos, cuja renda total
seja constituída. exclusivamente. de
rendimentos do trabalho.
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Art. 161. Compele aos estados e
ao Distrito Federal instituir:

I - impostos sobre:
a) transmissão causa mortis e doa­

ção, de quaisquer bens e direitos;
b) operações relativas à circulação

de mercadorias e sobre prestação de
serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação. ain­
da que as operações e as prestações
se iniciem no exterior.

c) propri.:dade de veículos automo­
tores;

li - adicional de até cinco por cen­
to do que for pago à União por pessoas
físicas e jurídicas domiciliadas nos res­
pectivos territ6rios, a título de impos­
to previsto no art. 159. m. incidente
sobre lucros. ganhos e rendimentos de
capital.

§ I" O imposto previsto no inciso
I, a:

1- relativamente a bens im6veis e
resp<.ctivos direitos. compete ao esta­
do da situação do bem ou, respectiva­
mente. ao Distrito Federal;

li - relativamente a bens m6veis.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Com este resultado foi acolhida
emenda do constituinte Severo Gomes
(PMDB - SP), com a co-autoria dos
constituintes José Fernandes (PDT­
AM), Manuel Viana (PMDB - CE),
Geraldo Fleming (PMDB - AC), Ny­
der Barbosa (PMDB - SP), Adhemar
de Barros Filho (PDT - SP), João
Machado Rollemberg (PFL - SE),
Vir8.ildásio de Senna (PSDB - BA),
Afi! Domingos (PL - SP), objetivan­
do dar melhor forma redacional ao §
5' do ar/. 159, para deixar bem claro
o modo que o consumidor deve ser in­
formado sobre os impostos que gravam
os bens e serviços.

§ 6· O ouro, quando definido em
lei como ativo financeiro ou instru­
mento cambial, sujeita-se exclusiva­
mente à incidência do imposto de que
trata o inciso V do caput deste artigo,
devido na operação de origem; a alí­
quota mínima será de um por cento.
assegurada a transferência do montan­
te da arrecadação nos seguintes ter­
mos:

1-30% para o estado, o Distrito
Federal ou o territ6rio, conforme a
origem.

li - 70% para o município de ori­
gem;

Art. 160. A União poderá insti­
tuir:

I - mediante lei complementar.
impostos não previstos no artigo ante­
rior. desde que sejam não-cumulativos
e não tenham fato gerador ou base
de cálculo pr6prios dos discriminados
nesta ConstitUição;

li - na iminência ou no caso de
guerra externa, impostos extraordiná­
rios. compreendidos ou não em sua
competência tributária. os quais serão
supnmidos gradativamente. cessadas
as causas de sua criação.

SEÇÃO IV
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS

E DO DISTRITO FEDERAL

Distrito Federal, não mencionado no
texto anterior.

§ 3· O imposto previsto no inciso
IV:
1- será seletivo, em função da es­

sencialidade do produto;
11 - será não cumulativo, compen­

sando-se o que for devido em cada
operação com o montan.e cobrado nas
anteriores;

111 - não incidirá sobre produtos
industrializados destinados ao exte­
rior.

§ 4· O imposto previsto no inciso
VI terá suas alíquotas fixadas de forma
a desestimular a manutenção de pro­
priedades improdutivas e não incidirá
sobre pe<J.uenas glebas rurais, defini­
das em lei, quando as explore, só ou
com sua família, o prorrietário que
não possua outro im6ve .

§ 5· A lei disporá para que os con­
sumidores sejam esclarecidos sobre os
iJ!lpostos que incidem sobre mercado­
nas e serviços.
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Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

recursos provenientes do' empréstimo
compulsório será vinculada à despesa
que fundamentou sua instituição.

Art. ISS. Compete exclusiva­
mente à União instituir contribuições
sociais de intervenção no domínio eco­
nômico e de interesse das categorias
profissionais ou econômicas, como
IOstrumento de sua atuação nas res­
pectivas áreas, observado o disposto
nos arts. 152, 111, b, e 156, I e 111.

Parágrafo único. Os Estados, o
Distrito Federal e os Municfpios pode­
rão instituir contribuição, cobrada de
seus servidores, para o custeio, em be­
nefício destes, de sistemas de previ­
dência e assistência social.

SEÇÃO 11
DAS LlMITAÇOES DO
PODER DE TRIBUTAR

Art. 156. Sem prejuízo de outras
garantias asseguradas ao contribuinte,
é vedado à União, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributos sem
lei que os estabeleçam;

11 - instituir tratamento desigual
entre contribuintes que se encontrem
em situação equivalente, proibida
qualquer distinção em razão de ocupa­
ção profissional ou função por eles
exercida, independentemente da de­
nominação jurídica dos rendimentos,
títulos ou direitos;

111 - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores

ocorridos antes do início da vigência
da lei que os houver instituído ou au­
mentado;

b) no mesmo exercício financeiro
em que haja sido publicada a lei que
os instituiu ou aumentou;

IV - utilizar tributo com efeito de
confisco;

V - estabelecer limitações ao tráfe­
go de pessoas ou bens, por meio de
tributos interestaduais ou intermuni­
cipais, ressalvada a cobrança de pedá­
gio pela utilização de vias conservadas
pelo poder público;

VI - inStituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços,

uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços

dos partidos políticos, inclusive suas
fundações, das entidades sindicais dos
trabalhadores, das instituições de edu­
cação e de assistência social sem fins
lucrativos, observados os requisitos da
lei'

d) livros, jornais, periódicos e o pa­
pei destinado à sua impressão.

§ 1· A vedação do inciso 111, b,
não se aplica aos impostos previstos
no art. 159, I, 11, IV e V, e no art.
'160.

§ 2" A vedação do inciso VI, a,
é extensiva às autarquias e às funda­
ções instituídas e mantidas pelo poder
público, no que se refere ao patrimô­
nio, à renda e aos serviços. vinculados
às suas finalidades essenciais ou delas
decorrentes.

§ 3" As vedações do inciso VI, a,
e do parágrafo anterior não se aplicam
ao patrimônio, à renda e aos serviços
relacionados com exploração de ativi­
dades econõmicas regidas pelas nor­
mas aplicáveis a empreendimentos
privados, ou em que haja contrapres­
tação ou pagamento de preços e tarifas
pelo usuário, nem exonera o promi­
tente comprador da obrigação de pa­
gar imposto relativo ao bem im6vel.

§ 4" A vedação expressa do inciso
VI, b e c, compreende somente o pa­
trimônio, a renda e os serviços, rela­
cionados com as finalidades essenciais
das entidades nelas mencionadas.

Art. 157. É vedado à União:
I - instituir tributo que não seja

uniforme em todo o territ6rio nacional
ou que implique distinção ou prefe­
rênCia em relação a Estado, ao Dis­
trito Federal ou a Município, em detri­
mento de outro, admitida a concessão
de incentivos fiscais destinados a pro­
mover o equihbrio do desenvolvimen­
to s6cio-econõmico entre as diferentes
regiões do País;

li - tributar a renda das obrigações
da dívida pública dos Estados. do Dis­
trito Federal e dos Municípios. bem
como a remuneração e os proventos
dos respectivos agentes públicos. em
níveis superiores aos que fixar para
suas obrigações e para seus agentes;

beiros militares, além das atribuições
definidas em lei, incumbe a execução
de atividades de defesa civil.

§ 6v As polícias militares e os cor­
pos de bombeiros militares, forças au­
xiliares e reserva do Exército, subordi­
nam-se, juntamente com as polfcias ci­
vis, aos governadores dos Estados, do
Distrito Federal e dos Territórios.

§ 7. A lei disciplinará a oq:aniza­
ção e o funcionamento dos órgaos res­
ponsáveis pela segurança pública, de
maneira a assegurar a eficiência de
suas atividades.

§ s· Os municípios poderão cons­
tituir guardas mUOlcipais destinadas à
proteção de seus bens, serviços e insta­
lações, conforme dispuser a lei.

TÍTULO VI
DA TRIBUTAÇÃO

E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA

TRIBUTÁRIO NACIONAL

SEÇÃO I
DOS PRINClplOS GERAIS

Art. 151. A União, os Estados, o
~ist~to.Fe.deral e os. Munic.ípios pode­
rao IOslltulr os segulOtes tnbutos:

I - impostos;
11- taxas, em razão do exercício.

do poder de polícia ou pela utiliza~ão,
efetiva ou potencial, de serviços publi­
cos específicos e divisíveis, prestados
ao contribuinte ou postos a sua dispo­
sição;

III-contribuição de melhoria, de­
corrente de obras públicas.

§ 1· Sempre que possível, os im­
postos terão caráter pessoal e serão
graduados segundo a capacidade eco­
nômica do contribuinte, facultado à
administração tributária, especial­
mente para conferir efetividade a esses
objetivos, identificar, respeitados os
direitos individuais e nos termos da
lei, o I?atrimônio, os rendimentos e
as atiVidades econômicas do contri­
buinte, respeitados os direitos indivi­
duais.

§ 2· As taxas não poderão ter base
de cálculo pr6prid de imposto.

Art. 152. Cabe à lei complemen­
tar:

I - dispor sobre conflitos de com­
petência, em matéria tributária, entre
a União, os Estados, o Distrito Fede­
ral e os Municípios;

11 - regular as limitações constitu­
cionais ao poder de tributar;

111 - estabelecer normas gerais em
matéria de legislação tributária, espe­
cialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas
espécies, bem como, em relação aos
impostos discriminados nesta Consti­
tuição, dos respectivos fatos gerado­
res, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito,
prescrição e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário
ao ato cooperativo praticado pelas so­
ciedades cooperativas.

IV - suprimido.
Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção: 2

Esse resultado acolheu emenda su­
pressiva do constituinte José Richa
(PSDB - PR), eliminando o inciso
IV que determinava a edição de lei
complementar para que no primeiro
ano de cada legislatura o Poder Legis­
lativo competente avaliasse os efeitos
das isenções e beneflcios fiscais legal­
mente concedidos.

Ar!. 153. Competem à União, em
territ6rio federal, os impostos esta­
duais e. se o territ6rio não for dividido
em municípios, cumulativamente os
impostos municipais. e, ao Distrito Fe­
deral. os impostos municipais.

Ar!. 154. A União. mediante lei
complementar. poderá instituir em­
préstimos compuls6rios:

1 - para atender a despesas ex­
traordinárias. decorrentes de calami­
dade pública e de guerra externa ou
sua iminência;

11 - no caso de investimento públi­
co de caráter urgente e de relevante
interesse nacional, observado o dis­
posto no art. 156, 111, b.

Parágrafo único. A aplicação dos

emprego das to'orças Armadas.
~ 2v Não caberá habeas corpus em

relação a punições disciplinares mili­
tares.

Art. 149. O serviço militar é obri­
gatório nQs termos da lei.

§ 1· As Forças Armadas compete,
na forma da lei, atribuir serviço alter­
nativo aos que. em tempo de paz, após
alistados, alegarem Imperativo de
consciência, entendendo-se como tal
o decorrente de crença reli~osa e de
convicção filosófica ou pohtica, para
eximir-se de atividades de caráter es­
sencialmente militar.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

o resultado acolheu reUnlao de
emendas e destaques dos constituintes:
PUnio Arruda Sampaio (PT - SP),
Virgflio Galassi (PDS - MG), Bran­
c/Qo Monteiro (PDT - Ri), Mussa De­
mes (PFL - PI) e Sadie Hauache
(PFL - AM) estabelecendo que o im­
perativo de consciência, alegado como
recusa ao serviço militar obrigatório,
é o que resulta de motivações religio­
sas, filosóficas e politicas. O texto ante­
rior apenas se referia a imperativos de
consciência. Essa votação modificou,
também, o art. 150, § Iv, item 1/, reti­
rando do texto anterior a eXRressão
"em todo o território nacional " tendo"
em vista a melhor técnica legislativa,
já que a poUcia federal tem atuação
em todo o PaEs. Ainda em conseqüên­
CÚl dessa reunião de emendas, foi mo­
dificado o f 4' do art. 150, para estab,­
lecer que a competência dp poUcia civl
para a apuração de infrações penais
não se estende às ocorridas no âmbito
militar.

CAPÍTULO 111
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. ISO. A segurança pública, de­
ver do Estado, direito e responsabi­
lidade de todos, é exercida para a pre­
servação da ordem pública e da incolu­
midade das pessoas e do patrimônio,
através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;
11- polícia rodoviária federal;
111 - polícia ferroviária federal;
Emenda do constituinte Hélio Rosas

(PMDB - SP), aos incisos 11 e III
do art. 150 foi aceita pelo presidente
da ANC como de redação, acrescen­
tando depois das expressões "poUcia
rodoviária" e "poUcia ferroviária" a
palavra "federa/".

IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpo de

bombeiros militares.
§ I" A polícia federal. instituída

por lei como órgão permanente, desti­
na-se a:

I - apurar infrações penais contra
a ordem política e social ou em detri­
mento de bens. serviços e interesses
da União ou de suas entidades autár­
quicas e empresas públicas, assim co­
mo outras infrações, cuja prática te­
nha repercussão interestadual ou in­
ternacional e exija repressão unifor­
me, segundo se dispuser em lei;

11 - prevenir e reprimir o tráfico ilí­
cito de entorpecentes e drogas afins.
o contrabando e o descaminho. sem
prejuízo da ação fazendária e de ou­
tros órgãos públicos em suas respec­
tivas áreas de competência;

111 - exercer a polícia marítima,
aérea e de fronteiras;

IV - exercer. com excl usividade. a
polícia judiciária da União.

§ 2" A Polícia Rodoviária Fede­
ral, órgão permanente, estruturado
em carreira, destina-se, na forma da
lei, ao patrulhamento ostensivo das
rodovias federais.

§ 3" A Polícia Ferroviária Fede­
ral, órgão permanente, estruturado
em carreira, destina-se. na forma da
lei, ao patrulhamento ostensivo das
ferrovias federais.

§ 4" Às polícias civis, dirigidas por
delegados de polícia de carreira, in­
cumbem. ressalvada a competência da
União, as funções de polícia judiciária
e a apuração de infrações penais, exce­
to as militares.

§ 5" Às polícias militares cabem a
polícia ostensiva e a preservação da
ordem pública; aos corpos de bom-
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o! acordos foram levados ao presidente, Ulysses Guimarães, acelerando as
votações

títulos e créditos, compete ao estado
onde se processar o inventário ou arro­
lamento, ou tiver domicnio o doador;

11I - terá a competência para sua
instituição regulada por lei comple­
mentar:

a) se o doador tiver domicílio ou
residência no exterior;

b) se o de cujus possuía bens, era
residente ou domicihado ou teve o seu
inventário processado no exterior;

IV - terá suas alíquotas máximas
fixadas pelo Senado Federal.

§ 2° O imposto previsto no inciso
I b, atenderá ao seguinte:

I - serão não-cumulativo, compen­
sando-se o que for devido em cada
operação relativa à circulação de mer­
cadorias ou prestação de serviços com
o montante cobrado nas anteriores pe­
lo mesmo ou outro estado ou o Dis­
trito Federal;

11 -r a isenção ou não-incidência.
salvo determinação em contrário da
legislação:

a) não implicará crédito para com­
pensação com o montante devido nas
operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito
relativo às operações anteriores;

11I - poderá ser seletivo. em fun­
ção da essencialidade das mercadorias
e dos serviços;

IV - resolução do Senado Federal,
de iniciativa do Presidente da Repú­
blica ou de um terço dos Senadores,
aprovada pela maioria de seus mem­
bros, estabelecerá as alíquotas aplicá­
veis às operações e prestações, interes­
taduais e de exportação;

V - é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas

nas operações internas, mediante re­
solução de iniciativa de um terço e
aprovada pela maioria absoluta de
seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mes­
mas operações para resolver conflito
específico que envolva interesse de es­
tados, mediante resolução de inicia­
tiva da maioria absoluta e aprovada
por dois terços de seus membros;

VI - salvo deliberação em contrá­
rio dos estados e do Distrito Federal,
nos termos do disposto no inciso XII,
11, as alíquotas internas, nas operações
relativas à circulação de mercadorias
e nas prestações de serviços, não pode­
rão ser inferiores às previstas para as
operações interestaduais;

VII - em relação às operações e
prestações que destinem bens e servi­
ços a consumidor final localizado em
outro estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual quando
o destinatário for contribuinte do im­
posto;

b) a alíquota interna, quando o des­
tinatário não for contribuinte;

VIII - na hipótese da alínea a do
inciso anterior, caberá ao estado da
localização do destinatário o imposto
correspondente à diferença entre a alí­
quota Interna e a interestadual;

IX - incidirá também:
a) sobre a entrada de mercadoria

importada do exterior, ainda quando
se tratar de bem destinado a consumo
ou ativo fixo do estabelecimento, as­
sim como sobre serviço prestado no
exterior, cabendo o imposto ao estado
onde estiver situado o estabelecimen­
to destinatário da mercadoria ou ser­
viço;

b) sobre o valor total da opera)ão,
quando mercadorias forem fornecidas
com serviços não compreendidos na
competência tributária dos municí­
pios:

X - não incidirá:
a) sobre operações que destinem ao

exterior produtos industrializados.

SEÇÃO V
DOS IMPOSTOS

DOS MUNICípIOS

Ar!. 162. Compete aos municí­
pios instituir imposto sobre:

I - propriedade predial e territorial
urbana;

11 - transmissão de inter vivos, a
qualquer'título. por ato oneroso, de
bens imóveis. por natureza ou acessão
física, e de direitos reais sobre imó­
veis, exceto os de garantia. bem como
cessão de direitos à sua aquisição;

11I - vendas de combustíveis líqui­
dos e gasosos a varejo. exceto óleo
diesel;

IV - serviços de qualquer nature­
za, não compreendidos no art. 161,
I. b, definidos em lei complementar.

§ 1° O imposto previsto no inciso
I poderá ser progressivo, nos termos
da lei municipal, de forma a assegurar
o cumprimento da função social da
propriedade.

§ 2° O imposto previsto no inciso
11:

I - não incide sobre a transmissão
de bens ou direitos incorporados ao
patrimônio de pessoas jurídicas em
realização de capital nem sobre a
transmissão de bens ou direitos decor­
rentes de fusão. incorporação, cisão
ou extinção de pessoa jurídica, salvo
se, nesses casos, a atividade prepon­
derante do adquirente for a compra
e venda desses bens ou direitos, relo­
cação de bens imóveis ou arrendamen­
to mercantil;

11 - compete ao município da situa­
ção do bem.

§ 30 O imposto previsto no inciso
11I não exclui a incidência do imposto
estadual previsto no art. 161, I, b, so­
bre a mesma operação.

§ 4° Cabe à lei complementar:
I - fixar as alíquotas máximas dos

impostos previstos nos incisos 111 e IV;
11 - excluir da incidência do impos­

to previsto no inciso IV exportações
de serviços para o exterior.

SEÇÃO VJ
DA REPARTIÇAO pAS

RECEITAS TRIBUTARIAS

Ar!. 163. Pertencem aos estados
e ao Distrito Federal:

I - o produto da arrecadação do
imposto da União sobre a renda e pro­
ventos de qualquer natureza, inciden­
te na fonte, sobre rendimentos pagos,
a .qualquer título, por eles, suas autar­
qUias e pelas fundações que instituí­
rem e mantiverem;

11 - 20% do produto da arrecada­
ção do imposto que a União instituir
no exercíCIO da competência que lhe
é atribuída pelo art. 160, I.

Art. 164. Pertencem aos municí­
pios:

I - o produto da arrecadação da
União sobre renda e proventos de
qualquer natureza, incidente na fonte,
sobre rendimentos pagos, a qualquer
título, por eles, suas autarquias e pelas
fundações que instituírem e mantive­
rem'

11'-50% do produto da arrecada­
ção do imposto da União sobre a {lro­
priedade territorial rural, relativa­
mente aos imóveis nele situados;

11I - 50% do produto da arrecada­
ção do imposto do estado sobre a pro­
priedade de veículos automotores li­
cenciados em seus territórios;

IV - 25% do produto da arrecada­
ção do imposto do estado sobre opera­
ções relativas à circulação de merca­
dorias e sobre prestação de serviços
de transporte interestadual e intermu­
nicipal e de comunicações.

Parágrafo único. As parcelas de
receita pertencentes aos municípios
mencionados no inciso IV serão credi­
tadas conforme os seguintes critérios:

I - três quartos. no mínimo, na
proporção do valor adicionado nas
operações relativas à circulação de
mercadorias e nas prestações de servi­
ços realizadas em seus territórios;

11 - até um quarto, de acordo com
o que dispuser lei estadual ou. no caso
dos territórios, lei federal.

Art. 165. A União entregará:
I -do produto da arrecadação dos

impostos sobre renda e proventos de
qualquer natureza e sobre produtos in­
dustnalizados. 47% na seguinte for­
ma:

a) 21,5% ao Fundo de Participação
dos Estados e do Distrito Federal;

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Esse resultado aprovou reunião de
destaques e emendas dos constituinus
Firmo de Castro (PMDB- CE)eJosé
Serra (PSDB - SP), com apoiamento
de /(deres partidários, suprimindo do
texto anterior a expressão "e os territó­
rios".

b) 22,5% ao Fundo de Participação
dos Municípios;

c) 3% para aplicação em programas
de financiamento ao setor produtivo
das Regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste, através de suas instituições
financeiras de caráter regional. de
acordo com os planos regionais de de­
senvolvimento, ficando assegurada ao
semi-árido Nordeste a metade dos re­
cursos destinados à Região, na forma
que a lei· estabelecer;

11 - do produto da arrecadação do
imposto sobre produtos industrializa­
dos, 10% aos estados e ao Distrito Fe­
deral, proporcionalmente ao valor das
respectivas exportações de produtos
industrializados.

§ lo Para efeito da entrega a ser
efetuada de acordo com o previsto no
inciso I excluir-se-á a parcela da arre­
cadação do imposto de renda e pro­
ventos de qualquer natureza perten­
centes aos estados, ao Distrito Federal
e aos municípios, nos termos do dis­
posto nos arts. 163, I, e 164, I.

§ 2· A nenhuma unidade federa­
da poderá ser destinada parcela supe­
rior a 20% do montante a que se refere
o inciso 11, devendo eventual exceden­
te ser distribuído entre os demais par­
ticipantes, mantido, em relação a es­
ses, o critério de partilha nele estabe­
lecido.

§ 3· Os Estados entregarão aos
resp:cctivos municípios 25% dos recur­
sos que receberem nos termos do inci­
so 11, observados os critérios estabe­
lecidos no artigo 164, parágrafo único,
I e 11.

Art. 166. É vedada a retenção ou
qualquer restrição à entrega e ao em­
prego dos recursos atribuídos, nesta
seçao, aos estados, ao Distrito Federal
e aos municípios, neles compreendi­
dos adi'cionaiÇe acréscimos relativos
a impostos.

Parágrafo único. Essa vedação
nã0 impede a União de condicionar
a entrega de recursos ao pagamento
de seus créditos.

Art. 167. Cabe à lei complemen-
tar: .

I - definir valor adicionado para
fins do disposto no art. 164, parágrafo
único, I;

11 - estabelecer normas sobre a en­
trega dos recursos de que trata o art.
165, especialmente sobre os critérios
de rateIO dos fundos previstos no seu
inciso I, objetivando promover o equi­
líbrio sócio-econômico entre estados
e entre municípios;

111 - dispor sobre o acompanha­
mento. pelos beneficiários, do cálculo
das quotas e da liberação das partici­
r6~~es previstas nos arts. 163. 164 e

Parágrafo único. O Tribunal de
Contas da União efetuará o cálculo
das quotas referentes aos fundos de
participação referidos no inciso 11.

Art. 168: A União. os estados, o
Distrito Federal e os municípios divul­
garão. até o último dia do mês subse­
qüente ao da arrecadação, os montan­
tes de cada um dos tributos arreca­
dados. bem como os recursos recebi­
dos. os valores de origem tributária
entregues e a entre~ar, e a expressão
numérica dos criténos de rateio.

Parágrafo único. Os dados divul­
gados pela União serão discriminados
ADtRP/Cutro J4nior

pOr estado e por município e os dos
estad.os, por municípios.

CAPÍTULO fi
DAS FINANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I
NORMAS GERAIS

Art. 169 - Lei Complementar dis­
porá sobre:

I - fmanças públicas;
11 - dívidas pública externa e inter­

na, inclusive das autarquias, funda­
ções e demais entidades controladas
pelo poder público;

11I - concessão de garantias pelas
entidades públicas;

IV - emissão e resgate de títulos
da dívida pública;

V - fiscalização das instituições fi­
nanceiras;

VI - operações de cãmbio reali­
zadas por órgãos e entidades da
União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos municípios;

VII -compatibilização das funções
das instituições oficiais de crédito da
União, resguardadas as caracterfsticas
e condições operacionais plenas das
voltadas ao desenvolvimento regional.

Art. 170 - A competência da
União para emitir moeda será exer­
cida exclusivamente pelo Banco Cen­
traI do Brasil.

§ 1· - É vedado ao Banco Central
do Brasil conceder, direta ou indireta­
mente, empréstimos ao Tesouro Na­
cional e a qualquer órgão ou entidade
que não seja instituição financeira.

§ 2· - O Banco Central do Brasil
poderá comprar e vender títulos de
emissão do Tesouro Nacional, com o
objetivo de regular a oferta de moeda
ou a taxa de juros.

§ 3· - As disponibilidades de caixa
da União serão depositadas no Banco
Central do Brasil e as dos estados,
do Distrito Federal, dos municípios e
dos órgãos ou entidades do poder pú­
blico e das empresas por ele contro­
ladas, em instituições financeiras ofi­
ciais, ressalvados os casos previstos em
lei.

SEÇÃO 11
DOS ORÇAMENTOS

Art. 171 - Leis de iniciativa do Po-
der Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;
11 '- as diretrizes orçamentárias;
111 - os orçamentos anuais.
§ 1· - A lei que instituir o plano

{llurianual estabelecerá diretrizes, ob­
Jetivos e metas da administração pú­
blica federal para os investimentos e
outras despesas dele decorrentes, bem
como a sua re~ionalização.

§ 2° - A lei de diretrizes orçamen­
tárias definirá as metas e prioridades
da administração pública federal, de­
talhadas as despesas de capital, para
o exercício financeiro subseqüente,
orientará a elaboração da lei orçamen­
tária anual, disporá sobre as alterações
na le~islação tributária e estabelecerá
a pohtica de aplicação das agências fi­
nanceiras ofiCiais de fomento.

§ 3· - O Poder Executivo publi­
cará, até 30 dias após o encerramento
de cada bimestre, relatório resumido
da execução orçamentária.

§ 4· - Os planos e programas nacio­
nais, regionais e setoriais previstos

nesta Constiwição serão elaborados
em consonância com o plano pluria­
nual e apreciados pelo Congresso Na­
cienal.

§ 5° - A lei orçamentária anual
compreenderá:

I -o orçamento fiscal referente aos
Poderes da União, seus fundos, órgãos
e entidades da administração direta e
indireta, inclusive fundações instituí­
das e mantidas pelo poder público;

11 - o orçamento de investimentos
das empresas em que a União, direta
ou indiretamente, detenha a maioria
do capital social com direito a voto;

11I - o orçamento da seguridade
social, abrangendo todas as entidades
e órgãos a ela vinculados, da adminis­
tração direta ou indireta, bem como
os fundos e fundações instituídos e
mantidos pelo poder público.

§ 6·-0 projeto de lei orçamentária
será acompanhado de demonstrativo
regionalizado do efeito, sobre as recei­
tas e despesas, decorrente de isenções,
anistias, subsídios e benefícios de na­
tureza financeira, tributária e credi­
tícia.

§ 7· - O orçamento fiscal e o das
empresas estatais, compatibilizados
com o plano plurianual, terão entre
suas funções a de reduzir desigualda­
des inter-refionais, segundo critério
populaciona . .

§ go - A lei orçamentária anual não
conterá dispositivo estranho à previ­
são da receita e à fIXação da despesa,
não se incluindo na proibição:

I - a autorização para abertura de
créditos suplementares e contratação
de operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, operações que
não excederão a terça parte da receita
total estimada para o exercício fman­
ceiro e serão obrigatoriamente liqui­
dadas até 30 dias depois do encerra­
mento deste;

li - a discriminação das despesas
por estado, ressalvadas as de caráter
nacional, definidas em lei.

§ 90 - Lei complementar:
~ - dis(lO!á ~bre o exercício fina~­

ceifO, a vlgenCla, os prazos, a tramI­
tação legislativa, a elaboração e a or­
ganização do plano plurianual, da lei
de diretrizes orçamentárias e da lei or­
çamentária anual;

11 - estabelecerá normas de gestão
fmanceira e patrimonial da adminis­
tração direta e indireta, bem como
condições para a instituição e funcio­
namento de fundos.

Art. 172 - Os projetos de lei relati­
vos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao or)amento anual e
aos créditos adicionaiS serão aprecia­
dos pelas duas Casas do Congresso
Nacional simultaneamente.

§ lo-Caberá a uma comissão mista
permanente de senadores e deputa­
dos:

I - examinar e emitir parecer sobre
os projetos referidos neste artiso, so­
bre os planos e programas naCIOnais.
regionais e setoriais previstos nesta
Constituição e sobre as contas apre­
sentadas anualmente pelo presidente
da República;

Il - exercer o acompanhamento e
a fiscalização orçamentária, sem pre­
juízo da atuação das demais comissões
do Congresso Nacional e de suas Ca­
sas, criadas de acordo com o art. 60.

§ 2· - As emendas serão apresen­
tadas na comissão mista. que sobre
elas emitirá parecer. e apreciadas, na
forma regimental. pelo Plenário das
duas Casas do Congresso Nacional.

§ 3· - As emendas aos projetos de
lei do orçamento anual e de créditos
adicionais somente poderão ser apro­
vadas quando se relacionarem com:

I -os investimentos e outras despe­
sas deles decorrentes. desde que:

a) sejam compatíveis com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes or­
çamentárias;

b) indiquem os recursos necessá­
rios, admitidos somente os provenien­
tes de anulação de despesas da mesma
natureza;

Il :- as aut<:>rizações a que se refere
o artIgo antenor, § 8°, I; .

111 - a correção de erros ou inade­
quações.

§ 4° - As emendas ao projeto de
lei dç diretrizes orçamentánas não po­
derã., ser aprovadas quando incompa­
tíveis com o plano plurianual

Jornal da Constituinte 13



O DANOVACARTA • • •• • • LEIA O TEXTO DEANITIVO DA NOVACARTA • • •• • • LEIA O TEXTO

Este foi o resultado que possibilitou
modificação no § 2' do art. 117, acres­
centando a expressão "nos termos da
lei" ao dispositivo, sendo o autor da
proposição o constituinte Severo Go­
mes (PMDB - SP).

Art. 178 - A lei disciplinará, com
base no interesse nacional, os investi-

muneração, a criação de cafl~os ou al­
teração de estrutura de carrel1as, bem
como a admissão a qualquer título de
pessoal pelos órgãos e entidades da
administração direta ou indireta, in­
clusive fundações instituídas e man­
tidas pelo poder público, só poderão
ser feitas:

I - se houve prévia dotação orça­
mentária suficiente para atender às
projeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes;

11 - se houve autorização específica
na lei de diretrizes orçamentárias, res­
salvadas as empresas públicas e as en­
tidades de econ0mia mista.

TÍTULO VII
DA ORDEM ECONÓMICA

E FINANCEIRA
CAPÍTULO I

DOS PRINCípIOS GERAIS,
DA INTERVENÇÃO DO ESTA­

DO,
DO REGIME DE PROPRIEDADE

DO SUBSOLO E DA
ATIVIDADE ECONOMICA

Art. 176 - A ordem econômica,
fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por
fim assegurar a todos existência digna,
conforme os ditames da justiça social,
observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;
11 - propriedade rrivada;
UI - função socia da propriedade;
IV -livre concorrência;
V - defesa do consumidor;
VI - defesa do meio ambiente;
VII - redução das desigualdades

regionais e sociais;
VIII - busca do pleno emprego;
IX - tratamento favoreCido rara

as empresas brasileiras de capita na­
cional de pequeno porte.

Parágrafo único - É assegurado a
todos o livre exercício de qualquer ati­
vidade econômica, independentemen­
te de autorização de órgãos públicos,
salvo nos casos previstos em lei.

Art. 177 - Sao consideradas:
I - empresa brasileira a constituída

sob as leis brasileiras e que tenha sua
sede e administração no País;

11 - empresa brasileira de capital
nacional aquela cujo controle efetivo
esteja em caráter permanente sob a
titularidade direta ou indireta de pes­
soas físicas domiciliadas e residentes
no País ou de entidades de direito pú­
blico interno, entendendo-se por con­
trole efetivo da empresa a titularidade
da maioria de seu capital votante e
o exercício, de fato e de direito, do
poder decisório para gerir suas ativi­
dades.

§ l' - A lei poderá, em relação
à empresa brasileira de capital nacio­
nal:

I - conceder proteção e benefícios
especiais temporários para desenvol,
ver atividades consideradas estratégi­
cas para a defesa nacional ou impres­
cindíveis ao desenvolvimento do País;

II -estabelecer, sempre que consi­
derar um setor impresclOdível para o
desenvolvimento tecnológico nacio­
nal, entre outras condições e requi­
sitos:

a) a exigência de que o controle re­
ferido no inciso 11 do caput se estenda
às atividades tecnológicas da empresa,
assim entendido o exercício, de fato
e de direito, do poder. decisório I?ara
desenvolver ou absorver tecnologia;

b) percentuais de participação, no
capital, de pessoas físicas domiciliadas
e residentes no País ou entidades de
direito público interno.

§ 2' - Na aquisição de bens e servi­
ços, o poder público dará tratamento
preferencial, nos termos da lei, à em­
presa brasileira de capital nacional.
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Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

III - desapropriação com paga­
mento mediante títulos da dívida pú­
blica de emissão previamente aprova­
da pelo Senado Federal, com prazo
de resgate de até dez anos, em parcelas
anuais, iguais e sucessivas, assegura­
dos o valor real da indenizaç~o e os
juros legais.

Art. 188 - Aquele que possuir co­
mo sua área urbana de até 250 metros
quadrados, por cinco anos, ininterrup­
tamente e sem oposição, utilizando-a
para sua moradia ou de sua família,
adquirir-Ihe-á o domínio, desde que
não seja proprietário de outro imóvel
urbano ou rural.

§ I' - O título de domínio e a con-

TÍTULO VII
DA ORDEM ECONÓMICA

E FINANCEIRA
CAJ'íTULO 11

DA POLITICA URBANA

Art. 187 - A política de desenvol­
vimento urbano, executada pelo Po­
der Público municipal, conforme dire­
trizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvi­
mento das funções sociais da cidade
e garantir o bem-estar de seus habi­
tantes.

§ I" - O plano diretor, aprovado
pela Câmara Municipal, obris.atório
para cidades acima de vinte mil habi­
tantes, é o instrumento básico da polí­
tica de desenvolvimento e de expansão
urbana.

§ 2' - A propriedade urbana cum­
pre sua função social quando atende
às exigências fundamentais de ordena­
ção da cidade expressas no plano dire­
tor.

§ 3' - As desapropriações de imó­
veis urbanos serão feitas com prévia
e justa indenização em dinheiro.

§ 4' - É facultado ao poder público
municipal, mediante rei específica pa­
ra área incluída no plano diretor, exi­
gir, nos termos da lei federal, do pro­
prietário do solo urbano não-edifica­
do, subutilizado ou não-utilizado, que
promova seu adequado aproveitamen­
to, sob pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação
compulsórios;

11 - imposto sobre a propriedade
predial e territorial urbana progressi­
vo no tempo.

Este inciso ll, do art. 187 recebeu
emenda que tornou mais exp/(cita a in­
t~nf,ão da p~oposta, pois este !nciso ini­
cia mente tinha como redaçao apenas
"imposto progressivo no tempo' , sem
se referir claramente a que este tributo
fazw menção. Esta proposição apro­
vada em Plenário, foi resultado da reu­
nião de emendas dos constituintes Juta­
hy Magalhães, Daso Coimbra, Carlos
Cotta e recebeu apoiamento das lide­
ranças de diversos partidos.

§ l' - A ordenação do transporte
internacional cumprirá os acordos fir­
mados pela União, atendido o princí­
pio de reciprocidade.

§ 2" - Serão brasileiros os arma­
dores, os proprietários, os comandan­
tes e dois terços, pelo menos, dos tri­
pulantes de embarcações nacionais.

§ 3' - A navegação de cabotagem
e a interior sáo privativas de embar­
cações nacionais, salvo caso de neces­
sidade pública, segundo dispuser a lei.

Art. 185 - A União. os estados.
o Distrito Federal e os municípios dis­
pensarão às microempresas e às em­
presas de pequeno porte, assim defini­
das em lei, tratamento jurídico dife­
renciado, visando a incentivá-Ias atra­
vés da siml?lificação de suas obriga­
ções admiOlstrativas, tributárias, pre­
videnciárias e creditícias, ou da ehmi­
nação ou redução destas por meio da
lei.

Art. 186-0 atendimento de requi­
sição de documento ou informação de
natureza comercial, por autoridade
administrativa ou judicial estrangeira,
a pessoa física ou jurídica residente
ou domiciliada no país dependerá de
autorização do poder competente.

Reunião de destaques e emendas dos
constituintes Jutahy Magalhães
(PMDB-BA), Daso Coimbra
(PMDB-RJ) e Carlos Cotta
(PSDB-MG) chegaram a esse resul­
tado, com apoiamento dos constituin­
tes José Lins (PFL-CE), Haroldo Li­
ma (PC do B-BA), Luiz Salomão
(PDT-RJ), Roberto Freire (PCB­
PE), Bonifácio de Andrada (PDS­
MG), Irma Passoni (PT-SP), Adolfo
Oliveira (PL-RJ), Nelson Jobim
(PMDB-RS) e Gastone Righi
(PTB-SP) para modificação do art.
183, § 1', art. 184, § 1'; art. 186, caput
e art. 187, § 4', inciso JJ.

§ 2' - A lei disporá sobre o trans­
porte e a utilização de materiais ra­
dioativos no território nacional.

Art. 184 - A lei disporá sobre:
I - a ordenação dos transportes aé­

reo, marítimo e terrestre;
11 - a predominância dos armado­

res nacionais e navios de bandeira e
registros brasileiros e do país expor­
tador ou importador;

III - o transporte de granéis;
IV - a utilização de embarcações

de pesca e outras.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Esse resultado aprovou a supressão
do § 3' do art. 182 (UA lei instituirá,
a título de indenização, fundo de
exaustão, constitu{do de percentual do
resultado da lavra, para atender ao de­
senvolvimento do municfpio onde se
localize a jazida, desde que o justifi­
quem as condições econômicas e so­
ciais") numa fusão de emendas de au­
toria dos constituintes Renato Johns­
son (PMDB-PR), Gabriel Guerreiro
(PMDB-PA), Asdrúbal Bentes
(PMDB-PA), Erico Pegoraro
(PFL-RS) , Marcos Lima (PMDB­
MG) e Simão Sessim (PFL-RJ).

§ 4' - A autorização de pesquisa
será sempre por prazo determinado e
as autorizações e concessões previstas
neste artigo não poderão ser cedidas
ou transferidas, total ou parcialmente,
sem prévia anuência do poder conce­
dente.

§ 5· - Não dependerá de autori­
zação ou concessão o aproveitamento
do potencial de energia renovável de
capacidade reduzida.

Art. 183 - Constituem monopólio
da União:

I - a pesquisa e a lavra das jazidas
de petróleo e gás natural e outros hi­
drocarbonetos fluídos;

11 - a refina5ão do petróleo nacio­
nal ou estrangeiro;

III - a importação e exportação dos
produtos previstos nos incisos anterio­
res'

IV - o transporte marítimo do pe­
tróleo bruto de origem nacional ou de
derivados combustíveis de petróleo
produzidos no país, bem assim o trans­
porte, por meio de conduto, de petró­
leo bruto, seus derivados e gás natural
de qualquer origem;

V -a pesquisa, a lavra, o enriqueci­
mento, o reprocessamento, a indus­
trialização e o comércio de minérios
e minerais nucleares e seus derivados.

§ l' - O monopólio previsto neste
artigo inclui os riscos e resultados de­
correntes das atividades nele mencio­
nadas, vedado à União ceder ou con­
ceder qualquer tipo de 'participação,
em especie ou em valor, na exploração
de jazidas de petróleo ou gás natural,
ressalvado o disposto no § l' do art.
20.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

lará as condições específicas quando
estas atividades se desenvolverem em
faixa de fronteira ou terras indígenas.

§ 2' - É garantida ao concessio­
nário ou autorizado a propriedade do
produto da lavra e assegurada partici­
pação ao proprietário do solo nos re­
sultados da lavra, na forma e nO'valor
que dispuser a lei.

§ 3' - (Suprimido.)

mentos de capital estrangeiro, incen­
tivará os reinvestimentos e regulará a
remessa de lucros.

Art. 179 - Ressalvados os casos
previstos nesta Constituição, a explo­
ração direta de atividade econômica
pelo Estado só será permitida quando
necessária aos imperativos da seguran­
ça nacional ou a relevante interesse
coletivo, conforme definidos em lei.

§ l' - A empresa pública, a socie­
dade de economia mista e outras enti­

.dades que explorem atividade econô­
mica sujeitam-se ao regime jurídico
próprio das empresas pnvadas, inclu­
sive quanto às obrigações trabalhistas
e tributárias.

§ 2' - As empresas públicas e as
sociedades de economia mista não po­
derão gozar de privilégios fiscais não
extensivos às do setor privado.

§ 3' - A lei regulamentará as rela­
ções da empresa pública com o Estado
e a sociedade.

§ 4' - A lei reprimirá o abuso do
poder econômico que vise à domina­
ção dos mercados, à eliminação da
concorrência e ao aumento arbitrário
dos lucros.

§ 5' - A'lei, sem prejuízo da res­
ponsabilidade individual dos dirigen­
tes da pessoa jurídica, estabelecerá a
responsabilidade desta, sujeitando-a
às punições compatíveis com a sua na­
tureza, nos atos praticados contra a
ordem econômica e financeira e a eco­
nomia popular.

Art. 180-Como agente normativo
e regulador da atividade econômica,
o Estado exercerá, na forma da lei,
as funções de fiscalização, incentivo
e planejamento, sendo este determi­
nante para o se~or público e indicativo
para o setor pnvado.

§ l' - A lei estabelecerá as dire­
trizes e bases do planejamento do de­
senvolvimento nacional equilibrado, o
qual incof{lOrará e compatibilizará os
planos naCionais e regionais de desen­
volvimento.

§ 2' - A lei apoiará e estimulará
o coope.r~tivismo e outras formas de
aSSOCiatiVismo.

§ 3· - O Estado favorecerá a orga­
nização da atividade garimpeira em
cooperativas, levando em conta a pro­
teção do meio ambiente e a promoção
econômico-social dos garimpeiros.

§ 4' - As cooperativas tem priori­
dade na autorização ou concessão para
pesquisa e lavra dos recursos e jazidas
de minerais garimpáveis, nas áreas on­
de estejam atuando, e naquelas fixa­
das de acordo com o art. 21, XXV,
na forma da lei.

Art. 181-Incumbe ao poder públi­
co, na forma da lei, diretamente ou
sob regime de concessão ou permis­
são, sempre através de licitação, a
prestação de serviços públicos.

Parágrafo único - A lei disporá so­
bre:

I - o regime das eml?resas conces­
sionárias e permissionárias de serviços
públicos, o caráter especial de seu con­
trato e de sua prorrogação, e as condi­
ções de cadUCidade, fiscalização e res­
cisão da concessão ou permissão;

11 - os direitos dos usuários;
1II - política tarifária;
IV - a obrigação de manter serviço

adequado.
Art. 182 - As jazidas, minas e de­

mais recursos minerais e os potenciais
de energia hidráulica constituem pro­
priedade distinta da do solo, para efei­
to de exploração ou aproveitamento,
e pertencem à União, garantida ao
concessionário ou autorizado a pro­
priedade do produto da lavra.

O caput do art. 182 foi modificado
de acordo com emenda do constituinte
Bonifácio de Andrada (PDS-MG),
deslocando a expressão "garantida ao
concessionário ou autorizado a pro­
priedade do produto da lavra", cons­
tante do § 2' do referido artigo para
o caput deste dispositivo, restabelecen­
da assim o texto aprovado em primeiro
turno, modificação esta que foi aco­
lhida pelo Presidente.

§ I: - t\.pesquisa, a lavra de recur­
sos mlOeralS e o aproveitamento dos
potenciais a que se refere o caput deste
artigo somente poderão ser efetuados
mediante autorização ou concessão da
União, no interesse nacional, por bra­
sileiros ou empresa brasileira de capi­
tal nacional, na forma da lei, que regu-
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Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

§ 5' - O Poder Executivo poderá
enviar mensagem ao Congresso Na­
cional para propor modificação nos
projetos a que se refere este artigo,
enquanto não iniciada a votação, na
comissão mista, da parte cuja altera­
ção é proposta.

§ 6' - O projeto de lei orçamentária
anual será enviado pelo presidente da
República ao Congresso Nacional, nos
termos da lei complementar a que se
refere o art. 171, § 9", e, se até o encer­
ramento do período legislativo não for
devolvido para sanção, será promul­
gado como lei.

§ 7' - Aplicam-se aos projetos
mencionados neste artigo, no que não
contrariar o disposto nesta seção, as
demais normas relativas ao processo
legislativo.

§ 8' - Os recursos que, em decor­
rência de veto, emenda ou rejeição
do projeto de lei orçamentária anual,
ficarem sem despesas corresponden­
tes, poderão ser utilizados, conforme
o caso, mediante créditos especiais ou
suplementares, com prévia e especí­
fica autorização legislativa.

Art. 173 - São vedados:
I - o início de programas ou proje­

tos não indufdos na lei orçamentária
anual;

11 - a realização de despesas ou
a assunção de obrigações diretas que
excedam os créditos orçamentários ou
adicionais;

1II - a realização de operações de
crédito que excedam o montante das
despesas de capital;

IV - a vinculação de receita de im­
postos a órgãos, fundo ou despesa,
ressalvadas a repartição do produto da
arrecadação dos impostos a que se re­
ferem os arts. 164 e 165, a destinação
de recursos para manutenção e desen­
volvimento do ensino, como determi­
nado pelo art. 215, e a prestação de
garantias às operações de crédito por
antecipação de receita, previstas no
art. 171, § 8", I;

V - a abertura de crédito suple­
mentar ou eSJ?Ccial sem prévia autori­
zação legislativa e sem IOdicação dos
recursos correspondentes;

VI - a transposição, o remaneja­
mento ou a transferência de recursos
de uma categoria de programação pa­
ra outra ou de um órgão {lara outro,
sem prévia autorização legislativa; .

vn - a concessão ou utilização de
créditos ilimitados;

VlII - a utilização, sem autoriza­
ção legislativa específica, de recursos
dos orçamentos fiscal e da seguridade
social para suprir necessidade ou co­
brir déficit de empresas, fundações e
fundos, inclusive dos mencionados no
art. 171, § 5';

IX - a instituição de fundos de
qualquer natureza, sem prévia autori­
zação legislativa.

§ l' - Nenhum investimento cuja
execução ultrapasse um exercício fi­
nanceiro poderá ser iniciado sem pré­
via inclusão no plano plurianual, ou
sem lei que autorize a inclusão, sob
pena de crime ou responsabilidade.

§ 20 - Os créditos especiais e ex­
traordinários terão vigência no exer­
cfcio flOanceiro em que forem autori­
zados, salvo se o ato de autorização'
for promulgado nos últimos quatro
meses daquele exercício, caso em que,
reabertos nos limites dos seus saldos,
serao incorporados ao orçamento do
exercício financeiro subseqüente.

§ 3' - A abertura de crédito ex­
traordinário somente será admitida
para atender a despesas imprevisíveis
e urgentes, como as decorrentes de
guerra, comoção interna ou calamida­
de pública, observado o disposto no
art.64.

Art. 174 - Os recursos correspon­
dentes às dotações orçamentárias, in­
clusive créditos suplementares e espe­
ciais, destinados aos órgãos dos Pode­
res Legislativo e Judiciário e do Minis­
tério Público ser-Ihes-ão entregues até·
o dia 20 de cada mês, na forma da
lei complementar, a que se refere o
art. 171, § 9'

Art. 175 - A des~sa com pessoal
ativo e inativo da UOIão, dos Estados,
do Distrito Federal e dos municípios
não poderá exceder os limites estabe­
lecidos em lei complementar.

Parágrafo único - A concessão de
qualquer vantagem ou aumento de re-
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O cansaço da votação não diminuiu o ardor dos constituintes que, ao final,
discursaram em homenagem ao presidente Ulysses Guimarães

I - cobertura dos eventos de doen­
ça. invalidez, morte. inclusive os resul­
tantes de acidentes do trabalho, velhi­
ce e reclusão;

11 - ajuda à manutenção dos de­
pendentes dos segurados de baixa ren­
da'

iIl - proteção à maternidade. es­
pecialmente à gestante;

IV - proteção ao trabalhador em
situação de desemprego involuntário;

Na votação anterior também foi mo­
dificada parcela do inciso V:

V - pensão por morte de segurado.
de qualquer sexo. ao cônjuge ou com-

411
409

1
1

Votaram:
Sim:
Não:
Sim:

do orçamento da seguridade social
previstos no art. 200, e de outras fon­
tes.

Art. 204. A assistência à saúde é
livre à iniciativa privada.

§ 1" As instituições privadas po­
derão participar de forma complemen­
tar do sistema único de saúde. segundo
diretrizes deste. mediante contrato de
direito público ou convênio. tendo
preferência as entidades filantrópicas
e as sem fins lucrativos.

§ 2" É vedada a destinação de re­
cursos públicos para auxílios ou sub­
venções às instituições privadas com
fins lucrativos.

§ 3- É vedada a participação dire­
ta ou indireta de empresas ou capitais
estrangeiros na assistência à saúde no
País, salvo nos casosfrevistos em lei.

§ 4- A lei dispor sobre as condi­
ções e os requisitos que facilitem a re­
moção de órgãos, teCidos e substâncias
humanas para fins de transplante, pes­
quisa e tratamento, bem como a cole­
ta, processamento e transfusão de san­
gue e seus derivados, vedado todo tipo
de comercialização.

Art. 205. Ao sistema único de
saúde compete. além de outras atri­
buições. nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedi­
mentos, produtos e substãncias de in­
teresse para a saúde e participar da
produção de medicamentos, equipa­
mentos, imunobiológicos. hemoderi­
vados e outros insumos;

O inciso JJ deste artigo recebeu
emenda redacional do constituinte Mi­
chel Temer {PMDB - SPJ, com obje­
tivo de retornar ã redação do primeiro
turno. A proposição não chegou a ser
submetida à votação, devido a sua na­
tureza, sendo acolhida pelo presidente
da Assembléia Nacional, Ulysses Gui­
marães. com a anuência do relator Ber­
nardo Cabral. O texto é o seguinte:

11 - executar as ações de vigilãncia
sanitária, epidemiológica e de saúde
do trabalhador.

111 - ordenar a formação de recur­
sos humanos na área de saúde;

IV - participar da formulação da
política e da execução das ações de
saneamento básico;

V - incrementar em sua área de
atuação o desenvolvimento científico
e tecnolóçico;

VI - fiscalizar e inspecionar ali­
mentos, inclusive controlar seu teor
nutricional, bem como bebidas e águas
para consumo humano;

VII- participar do controle e fisca­
lizaão da produção, transporte, guar­
da e utilização de substâncias e produ­
tos psicoativos. tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do
meio ambiente, inclusive o do traba­
lho.

SEÇÃO 11
DA PREVIDENCIA SOCIAL

O caput do art. 206 foi parcialmente
modificado através da reunião de
emendas dos constituintes José Camar­
go {PFL - SPJ, José Tinoco {PFL
- PEJ. Mendes Botelho {PTB - SPJ.
Iram Saraiva {PMDB - GOJ e José
Carlos Vasconcelos {PMDB - PEJ,
com o apoiamento de diversas lideran­
ças partidárias. Com a alteração o texto
deste artigo passa a ter a seguinte reda­
ção:

Art. 206. Os planos de previdên­
cia social, mediante contribuição.
atenderão, nos termos da lei. a:

SEÇÃ91
DASAUDE

Art. 201. A saúde é direito de to­
dos e dever do Estado. assegurado me­
diante políticas sociais e econômicas
que visem à redução do risco de doen­
ça e de outros agravos e ao acesso uni­
versal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção. proteção e recu­
peração.

Art. 202. As açôes e serviços de
saúde são de relevãncia pública, ca­
bendo ao poder público dispor, nos
termos da lei, sobre sua regulamen­
tação, fiscalização e controle, devendo
sua execução ser feita diretamente ou
através de terceiros e também por pes­
soa física ou jurídica de direito pri­
vado.

Art. 203. As açôes e serviços pú­
blicos de saúde integram uma rede re­
gionaliziada e hierarquizada e consti­
tuem um sistema único, orçanizado de
acordo com as se,guintes diretrizes:

I - descentralização, com direção
única em cada esfera de governo;

li - atendimento integral, com
prioridade para as atividades preven­
tivas, sem prejuízo dos serviços assis­
tenciais;

111 - participação da comunidade.
Parágrafo único. O sistema único

de saúde será financiado com recursos

~ 1" As receitas dos estados. do
Distrito Federal e dos municípios des­
tinadas à seguridade social, constarão
dos respectivos orçamentos, não inte­
grando o orçamento da União.

§ 2" A proposta de orçamento da
seguridade social será elaborada de
forma integrada pelos órgãos respon­
sáveis pela saúde. previdência social
e assistência social. tendo em vista as
metas e prioridades estabelecidas na
lei de diretrizes orçamentárias. asse­
gurada a cada área a gestão de seus
recursos.

§ 3" A pessoa jurídica em débito
com o sistema da seguridade social.
como estabelecido em lei. não poderá
contratar com o poder público nem
dele receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios.

§ 4" A lei poderá instituir outras
fontes destinadas a garantir a manu­
tenção ou expansão da seguridade so­
cial. obedecido o disposto no art. 160.

§ 5" Nenhum benefício ou serviço
da seguridade social poderá ser criado.
majorado ou estendido sem a corres­
pondente fonte de custeio total.

§ 6" As contribuições sociais só
poderão ser exigidas depois de decor­
ridos 90 dias da data da publicação
da lei que as houver instituído ou mo­
dificado.

§ 7° São isentas de contribuição
para a seguridade social as entidades
beneficentes de assistência social que
atendam às exigências estabelecidas
em lei.

§ 8° O produtor, o parceiro. o
meeiro e o arrendatário rurais, o ga­
rimpeiro e o pescador artesanal. bem
como os respectivos cônjuges, que
exerçam suas atividades em regime de
economia familiar, sem empregados
permanentes. contribuirão para a se­
guridade social mediante a aplicação
de uma alíquota sobre o resultado da
comercialização da produção e farão
jus aos benefícios nos termos da lei.

TÍTULO VIII

DA ORDEM SOCIAL
CAPÍTULO I

DISPOSiÇÃO GERAL

Art. 198. A ordem social tem co­
mo base o primado do trabalho, e co­
mo objetivo o bem-estar e a justiça
sociais.

CAPÍTULO 11
DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 199. A seguridade social
cOl~preende um conjunto integrado
de ações de iniciativa dos I,>0dcres pú­
blicos e da sociedade, destinadas a as­
segurar os direitos relativos à saúde.
à previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao po­
der público, nos termos da lei. orga­
nizar a seguridade social, com base nos
seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e
do atendimento;

11 - uniformidade e equivalência
dos benefícios e serviços às populações
urbanas e rurais;

111 - seletividade e distributividade
na prestação dos benefícios e serviços;

IV - irredutibilidade do valor dos
benefícios;

V -- eqüidade na forma de partici­
pação no custeio;

VI - diversidade da base de finan­
ciamento;

VII - caráter democrático e des­
centralizado na gestão administrativa,
com a participação da comunidade,
em especial de trabalhadores. empre­
sários e aposentados.

Art. 200. A seguridade social se­
rá financiada por toda a sociedade. de
forma direta e indireta. nos termos da
lei. mediante recursos provenientes
dos orçamentos da União e dos territó­
rios. dos estados. do Distrito Federal
e dos municípios. e das seguintes con­
tribuições sociais:

I - dos empregadores, incidente
sobre a folha de salários. o faturamen­
to e o lucro;

11 - dos trabalhadores;
111 - sobre a receita de concursos

de prognósticos.

operacionalidade e estruturação pró­
prias das instituições financeiras.

§ I" - A autorização a que se refe­
rem os incisos I e 11 será Inegociável
e intransferível. permitida a transmis­
são do controle da pessoa jurídica titu­
lar, e concedida sem õnus. na forma
da lei do sistema financeiro nacional.
a pessoa jurídica cujos diretores te­
nham capacidade técnica e reputação
ilibada. e que comprove capacidade
econõmica compatível com o em­
preendimento.

§ 2" - Os recursos financeiros rela­
tivos a programas e projetos de caráter
regional. de responsabilidade da
União. serão depositados em suas ins­
tituições regionais de crédito e por elas
aplicados.

§ 3" - As taxas de juros reais, nelas
incluídas comissões e quais~uer outras
remunerações direta ou indiretamente
referidas à concessão de crédito, não
poderão ser superiores a 12% ao ano,
sendo a cobrança acima deste limite
considerada crime de usura, punido.
em todas as suas modalidades. nos ter­
mos da lei.

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA

FINANCEIRO NACIONAL

Art. 197 - O sistema financeiro na­
cional. estruturado de forma a promo­
ver o desenvolvimento equilibrado do
País e a servir aos interesses da coleti­
vidade. será regulado em lei comple­
mentar, que disporá. inclusive. sobre:

I - a autorização para o funciona­
mento das instituições financeiras, as­
segurado às instituições bancárias ofi­
ciais e privadas acesso a todos os ins­
trumentos do mercado financeiro ban­
cário, sendo vedada a essas institui­
ções a participação em atividades não
previstas nesta autorização;

11 - a autorização e funcionamento
dos estabelecimentos de seguro. previ­
dência e capitalização. bem como do
órgão oficial fiscalizador e dos oficiais
resseguradores;

III - as condições para a partici­
pação do capital estrangeiro nas insti­
tuições a que se referem os incisos an­
teriores, tendo em vista, especialmen­
te:

a) os interesses nacionais;
b) os acordos internacionais;
IV -'a orçanização. o funciona­

mento e as atnbuições do Banco Cen­
trai do Brasil e demais instituições fi­
nanceiras públicas e privadas;

V - os requisitos para a designação
de membros da diretoria do Banco
Central do Brasil e demais instituições
financeiras, bem como seus impedi­
mentos após o exercício do cargo;

VI - a criação de fundo ou seguro,
com o objetivo de proteger a econo­
mia popular. garantindo créditos, apli­
cações e depósitos até determinado
valor, vedada a participação de recur­
sos da União;

VII - os critérios restritivos da
transferência de poupança de re8iões
com renda inferior à média nacional
para outras de maior desenvolvimen­
to'

VIII - o funcionamento das coope­
rativas de crédito e os requisitos para
que possam dispor de condições de

§ I" -Incluem-se no planejamento
agrícola as atividades agroindustriais,
agropecuárias. pesqueiras e florestais.

§ 2" - Serão compatibilizadas as
ações de política agrícola e de reforma
agrária.

Art. 193 - A destinação de terras
públicas e devolutas será compatibi­
lizada com a política agrícola e com
o Plano Nacional de Reforma Agrária.

§ I" - A alienação ou concessão,
a qualquer título. de terras públicas
com área superior a dois mil e qui­
nhentos hectares a uma só pessoa físi­
ca ou jurídica. ainda que por inter­
posta pessoa. dependerá de prévia
aprovação do Congresso Nacional.

§ 2" - Excetuam-se do disposto no
parágrafo anterior as alienações ou
concessões de terras públicas para fins
de reforma agrária.

Art. 194 - Os beneficiários da dis­
tribuição de imóveis rurais pela refor­
ma agrária receberão títulos de domí­
nio ou de concessão de uso. inego­
ciáveis pelo prazo de dez anos.

Parágrafo único - O título de domí­
nio e a concessão de uso serão confe­
ridos ao homem ou à mulher, ou a
ambos. independentemente do estado
civil. nos termos e condições previstos
em lei.

Art. 195 - A lei regulará e limitará
a aquisição ou o arrendamento de pro­
priedade rural por pessoa física ou ju­
rídica estrangeira e estabelecerá os ca­
sos que dependerão de autorização do
Congresso Nacional.

Art. 196 - Quem. não sendo pro­
prietário de imóvel rural ou urbano.
que possua como seu. por cinco anos
ininterruptos. sem oposição. área de
terra não superior a cinqüenta hecta­
res, tornando-a produtiva por seu tra­
balho ou de sua família, tendo nela
sua moradia. adquirir-Ihe-á a proprie­
dade.

Como resultado da votação anterior.
a mesma proposta do constituinte
Francisco Carneiro (PMDB-DFJ
acrescentou também ao art. 196 um pa­
rágrafo com o mesmo impedimento
aprovado para o art. 188.

Parágrafo único - Os imóveis pú­
blicos não serão adquiridos por usuca­
pião.

cessão de uso serão conferidos ao ho­
mem ou à mulher, ou a ambos. inde­
pendentemente do estado civil.

§ 2" - Esse direito não será reco­
nhecido ao mesmo possuidor por mais
de uma vez.

Como resultado de nova votação. o
art. 188 ganhou mais um parágrafo.
o de número 3. e que tem a seguinte
redação:

§ 3" - Os imóveis públicos não serão
adquiridos por usucapião.

A proposta foi apresentada pelo
constituinte Francisco Carneiro
(PMDB-DF).

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

CAPÍTU~O 111
DA POLlTICA

AGRíCOLA E FUNDIÁRIA E
DA REFORMA AGRÁRIA

Art. 189 - Compete à União desa­
propriar por interesse social. para fins
de reforma agrária, o imóvel rural que
não esteja cumprindo sua função so­
cial. mediante prévia e justa indeni­
zação em títulos da dívida agrária. com
cláusula de preservação do valor real.
resgatáveis no prazo de até 20 anos.
a partir do segundo ano de sua emis­
são, e cuja utilização será definida em
lei.

§ I" - As benfeitorias úteis e neces­
sárias serão indenizadas em dinheiro.

§ 2" - O decreto que declarar o
imóvel como de interesse social. para
fins de reforma agrária, autoriza a
União a propor a ação de desapro­
priação.

§ 3" - Cabe à lei complementar es­
tabelecer procedimento contraditório
especial. de rito sumário. para o pro­
cesso judicial de desapropriação.

§ 4" - O orçamento' fixará anual­
mente o volume total de títulos da dívi­
da agrária. assim como o montante de
recursos para atender ao programa de
reforma agrária no exerclcio.

§ 5" - São isentas de imI,>ostos fede­
rais. estaduais e municipais as opera­
ções de transferência de imóveis desa­
propriados para fins de reforma agrá­
ria.

Art. 190 - São insuscetíveis de de­
sapropriação para fins de reforma
agrária:

I - a pequena e média propriedade
rural. assim definida em lei. desde que
seu proprietário não possua outra;

11 - a proriedade produtiva.
Parágrafo único - A lei garantirá

tratamento especial à propriedade
produtiva e fixará normas para o cum­
primento dos requisitos relativos a sua
função social.

Art. 191 - A função social é cum­
prida quando a propriedade rural
atende. simultaneamente. segundo
critérios e graus de exigência estabe­
lecidos em lei. os seguintes requisitos:

I - aproveitamento racional e ade­
quado;

11 - utilização adequada dos recur­
sos naturais disponíveis e preservação
do meio ambiente;

111 - observãncia das disposições
que regulam as relações do trabalho;

IV - exploração que favoreça o
bem-estar dos proprietários e dos tra­
balhadores.

Art. 192 - A política agrícola será
planejada e exeeutada na forma da lei,
com a participação efetiva do setor de
produção, envolvendo produtores e
trabalhadores rurais. bem como dos
setores de comercialização. de arma­
zenamento e de transportes. levando
em conta, especialmente:

I - instrumentos creditícios e fis­
cais;

11 - preços compatíveis com os cus­
tos de produção e garantia de comer­
cialização;

111 - incentivo à pesquisa e à tecno­
logia;

IV - assistência técnica e extensão
rural;

V - seguro agrícola;
VI - cooperativismo;
VII - eletrificação rural e irriga­

ção;
VIII - habitação para o trabalha­

dor rural.
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Art. 208. A assistência social será
prestada a quem dela necessitar. inde­
pendentemente de contribuição à se­
guridade social. e tem por objetivos:

I - a proteção à família. à materni­
. dade. à infãncia. à adolescência e à
velhice;

11 - o amparo às crianças e adoles­
ce'ntes carentes;

Art. 207. É assegurada aposenta­
doria, nos termos da lei, calculando-se
o benefício sobre a média dos 36 últi­
mos salários-de-contribuição. corrigi­
dos monetariamente mês a mês e com­
provada a regularidade dos reajustes
dos salários-de-contribuição de modo
a preservar seus valores reais e obede­
cidas as seguintes condições:

I - aos 65 anos de idade. para o
homem. e aos 60 para a mulher. redu­
zido em cinco anos o limite de idade
para os trabalhadores rurais de ambos
os sexos e para os que exerçam as ativi­
dades em regime de economia fami­
liar. neste incluídos o produtor rural.
o garimpeiro e o pescador artesanal;

11 - após 35 anos de trabalho. ao
homem. e. após 30. à mulher. ou em
tempo inferior. se sujeitos a trabalho
sob condições especiais. prejudiciais
à saúde ou integridade física. definidas
em lei;
lIl- após 30 anos. ao professor. e.

após 25 anos. à professora. por efetivo
exercício de função de magistério de
primeiro ou segundo grau;

IV - aposentadoria proporcional.
após 30 anos de trabalho. ao homem.
e. após 25 anos. à mulher.

Parágrafo único. Para efeito de
aposentadoria. é assegurada a conta­
gem recíproca do tempo de contribui­
ção na administração pública e na ati­
vidade privada. rural e urbana. hipó­
tese .e'!1 que o~ diversos sistemas d~
prevldencla social compensar-se-ão fi­
nanceiramente. segundo critérios es­
tabelecidos em lei.

SEÇÃO 11I
DA ASSISTENCIA SOCIAL

LEIA O TEXTO

CAPÍTULO IV
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Art. 221 - O Estado promoverá e
incentivará o desenvolvimento cientí­
fico. a pesquisa e capacitação tecno­
lógicas.

§ 1" - A pesquisa científica básica
receberá tratamento prioritário do Es­
tado. tendo em vista o bem público
e o progresso das ciências.

§ 2" - A pesquisa tecnológica vol­
tar-se-á preponderantemente para a
solução dos problemas brasileiros e
para o desenvolvimento do sistema
produtivo nacional e regional.

§ 3" - O Estado apoiará a forma­
ção de recursos humanos nas áreas de
ciência. pesquisa e tecnologia e conce­
derá aos que delas se ocupem meios
e condições especiais de trabalho.

nacional. apoiará e incentivará a valo­
rização e a difusão das manifestações
culturais.

§ 1" - O Estado protegerá as mani­
festações das culturas populares indí­
genas e afro-brasileiras e das de outros
grupos participantes do processo civi­
lizatório brasileiro.

§ 2" - A lei jisporá sobre a fixação
de datas comemorativas de alta signifi­
cação para os diferentes segmentos ét­
nicos nacionais.

Art. 219 - Constituem patrimônio
cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial. tomados indivi­
dualmente ou em conjunto. portado­
res de referência à identidade. à ação.
à memória dos diferentes grupos for­
madores da sociedade brasileira. in­
cluídas:

I - as formas de expressão;
11 -:. os modos de criar. fazer e vi­

ver'
Ih - as criações científicas. artísti­

cas e tecnológicas;
IV - as obras. objetos. documen­

tos, edificações e demais espaços des­
tinados às manifestações artístico-cul­
turais;

V - os conjuntos urbanos e sítios
de valor histórico. paisagístico, artís­
tico, arqueológico, paleontológico.
ecológico e científico.

§ 1· - O Poder Público. com a co­
laboração da comunidade, promoverá
e protegerá o patrimônio cultural bra­
sileiro através de inventários. regis­
tros. vigilância. tombamento e desa­
propriação. e de outras formas de
acautelamento e preservação.

§ 2· - Cabem à administração pú­
blica, na forma da lei, a gestão da do­
cumentação governamental e as provi­
dências para franquear sua consulta
a quantos dela necessitem.

§ 3" - A lei estabelecerá incentivos
para a produção e o conhecimento de
bens e valores culturais.

§ 4" - Os danos e ameaças ao patri­
mônio cultural serão punidos. na for­
ma da lei.

§ 5" - Ficam tombados os sítios de­
tentores de reminiscências históricas.
bem como todos os documentos dos
antigos quilombos.

SEÇÃO 11I
DO DESPORTO

Art. 220 - É dever do Estado fo­
mentar práticas desportivas formais e
não-formais. como direito de cada um.
observados:

I - a autonomia das entidades des­
portivas dirigentes e associações.
quanto a sua organização e funciona­
mento;

11 - a destinação de recursos públi­
cos para a promoção prioritána do
desporto educacional e. em casos es­
pecíficos. para a do desporto de alto
rendimento;

III - o tratamento diferenciado pa­
ra o desporto profissional e o não-pro­
fissional;

IV - a proteção e o incentivo às
manifestações desportivas de criação
nacional.

§ I" - O Poder Judiciário só admi­
tirá ações relativas à disciplina e às
competições desportivas após esgota­
rem-se as instãncias da justiça despor­
tiva. regulada em lei. que terá o prazo
máximo de 60 (sessenta) dias. conta­
dos da instauração do processo. para
proferir decisão final.

§ 2" - O poder público incentivará
o lazer. como forma de promoção so­
cial.

• • •• • •
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Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Esse foi o resultado de reunião em
que se votaram, conjuntamellle. desta­
ques e emendas relativas aos ltr/S. 211.
212. 213 e especialmente ao art. 217.
parágrafo úmco. o qual foi transferido
para o tftulo IX - "Das Disposições
Gerais".

Essa reunião contou com a partici­
pação dos Constituintes João Calmon
(PMDB - ESj. Florestan Fernandes
(PT - SP), José Lins (PFL - CEj.
Gumercindo Milhomem (PT - SP).
Lídice da Mata (PC do B - BAj, Jor­
ge Hage (PSDB - BA). Roberto Frei­
re (PCB - PEjo Ubiratan Aguiar
(PMDB - CEio Eraldo Tinoco (PFL
- BA). Brandão Monteiro (PDT­
RJj. José Maria Eymael (PDC - SPj
e Gastone Righi (PTB - SP).

SEÇÃO 11
DA CULTURA

Art. 218 - O Estado garantirá a
todos o pleno exercício dos direitos
culturais e acesso às fontes da cultura

artigo. receita do governo que a trans­
ferir.

A fusão de emendas modificou ainda
o § 2" do art. 216:

§ 2" Para efeito do cumprimento
do disposto no capUl deste artigo. se­
rão considerados os sistemas de ensino
federal. estadual e municipal e os re­
cursos aplicados na forma do art. 217.

§ 3" A distribuição dos recursos
públicos assegurará prioridade ao
atendimento das necessidades do ensi­
no obrigatório. nos termos do plano
nacional de educação.

§ 4" Os programas suplementares
de alimentação e assistência à saúde
previstos no art. 212. VII. serão finan­
ciados com recursos provenientes de
contribuições sociais e outros recursos
orçamentários.

§ 5· O ensino fundamental públi­
co terá como fonte adicional de finan­
ciamento a contribuição social do salá­
rio-educação recolhida, na forma da
lei, pelas empresas. que dela poderão
deduzir a aplicação realizada com o
ensino fundamental de seus emprega­
dos e dependentes.

O § 6·, pela mesma proposição foi
transferido como parágrafo (§ 5·) a ser
aditado ao art. 221, do Capítulo IV
("Da Ciência e Tecnologia"). do mes­
mo Título.

Art. 216 - Os ·recursos públicos
serão destinados às escolas públicas.
podendo ser dirii?dos a escolas comu­
nitárias. confeSSIOnais ou filantrópi­
cas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lu­
crativa e apliquem seus excedentes fi­
nanceiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu
patrimônio a outra escola comunitá­
ria, filantrópica ou confessional. ou ao
Poder Público, no caso de encerra­
mento de suas atividades.

§ 1° - Os recursos de que trata este
artigo poderão ser destinados a bolsas
de estudo para o ensino fundamental
e médio. na forma da lei. para os que
demonstrarem insuficiência de recur­
sos. quando houver falta de vagas e
cursos regulares da rede pública na lo­
calidade da residência do educando.
ficando o Poder Público obrigado a
investir prioritariamente na expansão
de sua rede na localidade.

§ 2" - As atividades universitárias
de pesquisa e extensão poderão rece­
ber apOIo financeiro do Poder Público.

Art. 217-A lei estabelecerá o
plano nacional de educação. de dura­
ção plurianual. visando à articulação
e ao desenvolvimento do ensino em
seus diversos níveis e à integração das
ações do Poder Público que conduzam
a:

1- erradicação do analfabetismo;
11 - à universalização do atendi­

mento escolar;
11I - melhoria da qualidade do en­

sino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística. cientí­

fica e tecnológica do País.

Art. 212. O dever do Estado com
a educação efetivar-se-á mediante a
garantia de:

I - ensino fundamental. obrigató­
rio e gratuito. inclusive para os que
a ele não tiveram acesso na idade pró­
pria;

II - extensão do ensino obrigatório
e gratuito. progressivamente. ao ensi­
no médio;

III - atendimento educacional es­
pecializado aos portadores de defi­
ciência, preferencialmente na rede re­
gular de ensino;

Ainda pela fusão de emendas dos
constituintes Octávio Elísio (PSDB­
MG) e Koyu lha (PSDB - SP). o
inciso IV deste artigo recebe novo tex­
to:

IV - atendimento em creche e pré­
escola às crianças de zero a seis anos
de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados
do ensino, da pesquisa e da criação
artística, segundo a capacidade de ca­
da um;

VI - oferta de ensino noturno re­
guiar, adequado às condições do edu­
cando;

VII - atendimento ao educando no
ensino fundamental, através de pro­
gramas suplementares de material di­
âático-escolar. transporte. alimenta­
ção e assistência à saúde.

§ 1· O acesso ao ensino obrigató­
rio e gratuito é direito público subje­
tivo.

§ 2" O não-oferecimento do ensi­
no obrigatório pelo Poder Público, ou
sua oferta irregular, importa responsa­
bilidade da autoridade competente.

§ 3° Compete ao Poder Público
recensear os eâucandos no ensino fun­
damentai, fazer-lhes a chamada e ze­
lar. junto aos pais ou responsáveis, pe­
la freqüência à escola.

O novo art. 213, de acordo com o
que foi aprovado em plenário, fica as­
sim:

Art. 213. Serão fixados conteú­
dos mínimos para o ensino fundamen­
taI. de maneira a assegurar a formação
básica comum e respeito aos valores
culturais e artísticos. nacionais e regio­
nais.

§ 1· O ensino religioso. de matrí­
cula facultativa. constituirá disciplina
dos horários normais das escolas pú­
blicas de ensino fundamental.

§ 2" O ensino fundamental regu­
lar será ministrado em língua portu­
guesa. assegurada às comunidades in­
dígenas a utilização também de suas
línguas maternas e processos próprios
de aprendizagem.

O fato da existéncia de dois arts. 213.
foi pelo fato de o Plenário ter aprovado
a inclusão de mais um artigo nesse capí­
tulo. A Comissão de Redaçáo. poste­
riormente fará a renumeração defini­
tiva.

Art. 213. O ensino é livre à inicia­
tiva privada. atendidas as seguintes
condições:

I - cumprimento das normas gerais
da educação nacional;

11 - autorização e avaliação de
qualidade pelo Poder Público.

Art. 214. A União. os Estados. o
Distrito Federal e os Municípios orga­
nizarão em regime de colaboração
seus sistemas de ensino.

§ 1" A União organizará e finan­
ciará o sistema federal de ensino e o
dos Territórios. e prestará assistência
técnica e financeira aos Estados. ao
Distrito Federal e aos Municípios para
o desenvolvimento de seus sistemas de
ensino e atendimento prioritário à es­
colaridade obrigatória.

§ 2" Os Municípios atuarão priori­
tariamente no ensmo fundamental e
pré-escolar.

Arl. 215. A União aplicará.
anualmente. nunca menos de dezoito.
e os Estados. o Distrito Federal e os
Municípios vinte e cinco por cento.
no mínimo. da receita resultante de
impostos. inclusive a proveniente de
transferência. na manutenção e desen­
volvimento do ensino.

§ 1. A parcela da arrecadação de
impostos transferida pela União aos
Estados. ao Distrito Federal e aos Mu­
nicípios. ou pelos Estados aos respec­
tivos Municípios. não é considerada.
para efeito do cálculo previsto neste
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Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Além disso. pela proposição destes
dois constituintes. o inciso VIli (agora
renumerado para Vj recebe nova reda­
ção:

V - valorização dos profissionais
do ensino. garantido. na forma da lei.
plano de carreira para o magistério pú­
blico. com piso salarial profissional e
ingresso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos. assegurado
regime jurídico único para toâas as
instituições mantidas pela União;

VI - gestão democrática do ensino
público. na forma da lei;

Foram modificados igualmente os
incisos X e XI (renumerados para VII
e VIII). que passam a ser:

VII - autonomia didático­
científica. administrativa e de gestão
financeira e patrimonial. com indisso­
ciabilidade entre ensino. pesquisa e
extensão nas universidades;

VIII - garantia de padrão de quali­
dade.

III - a promoção da integração ao
I mercado de trabalho;

IV - habilitação e reabilitação das
pessoas ponadoras de deficiência e a
promoção de sua integração à vida co-
munitária; .

V - a garantia de um salário míni­
mo de benefício mensal à pessoa por­
tadora de deficiência e ao idoso que
comprovem não possuir meios de pro­
ver à própria manutenção ou de tê-Ia
provida P?r sua família. conforme dis­
puser a fel.

Art. 209. As ações governamen­
tais na área da assistência social serão
realizadas c9m recursos do orçamento
da seguridade social. previstos no art.
200, além de outras fontes. e organi­
zadas com base nas seguintes diretri­
zes:

Para o inciso I deste artigo, o presi­
dente da Assembléia Nacional acolheu,
sem votação e com anuência do relator,
uma fusão de emendas dos constituin­
tes José Carlos Vasconcelos (PMDB
- PE), Eduardo Jorge (PT - SP),
José Carlos Sabóia (PCB - MA), My­
riam Portella (PDS - PI) e José Mau­
rfcio (PDT - RJ) e que tinha como
objetivos supressão de alguns termos
e permitir que se corrigisse desta forma
omissão do texto original.

I - descentralização político-admi­
nistrativa, cabendo as normas' gerais
à esfera federal e a coordenação e a
execução dos respectivos programas à
esfera estadual e municipal, bem como
a entidades beneficentes e de assistên­
cia social.

II - participação da população, por
meio de organizações representativas,
na formulação das polftlcas e no con­
trole das ações em todos os níveis.

CAPÍTULO 11I

DA EDUCAÇÃO, DA
CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I _
DA EDUCAÇA0

Art. 210. A educação. direito de
todos e dever do Estado e da faml1ia.
será promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade. visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa. seu
preparo para o exercício da cidadania
e sua qualificação para o trabalho.

Art. 211. O ensino será ministra­
do com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o
acesso e permanência na escola;

11 -liberdade de aprender. ensi­
nar. pesquisar e divulgar o pensamen­
to. a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias. de con­
cepções pedagógicas e de instituições
públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público
em estabelecimentos oficiais;

Os incisos V. VI e VlI passam a
constituir, com a redação aprovada em
plenário. o art. 213. caput. e §§ I" e
2". A proposição foi apresentada pelos
constituillles Octávio Elísio e Koyu lha
e recebeu apoiamento de muitas lide­
ranças partidárias. Seu texto integral
será apresentado mais adiante.
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Votaram:
Sim:
Não:
Sim:

panheiro e dependentes. obedecido o
âisposto no § 5· e no art. 207.

§ 1· Qualquer cidadão poderá
participar dos oenefícios da previdên­
cia social. mediante contribuição na
forma do~ planos previdenc.iários.

§ 2" E assegurado o reajustamen­
to dos benefícios. de modo a preser­
var-lhes. em caráter permanente. seu
valor real. conforme critérios defini­
dos em lei.

§ 3" Todos os salários de contri­
buição considerados no cálculo de be­
nefício serão corrigidos monetaria­
mente.

A fusão de emendas anterior modi­
ficou ainda os §§ 4· e 5· que. com a
aprovação das propostas, passaram a
ter maior clareza e amplitude:

§ 4· Os ganhos habituais do em­
pregado. a qualquer título. serão in­
corporados ao salário para efeito de
contribuição previdenciária e conse­
qüente repercussão em benefícios, nos
casos e na forma da lei.

§ 5· Nenhum benefício que subs­
titua o salário de contribuição ou o
rendimento do trabalho do segurado
terá valor mensal inferior ao salário
mínimo.

§ 6· A gratificação natalina dos
aposentados e pensionistas terá por
base o valor dos proventos do mês de
dezembro de cada ano.

§ 7· A previdência social, mante­
rá seguro coletivo, de caráter comple­
mentar e facultativo, custeado por
contribuições adicionais.

O últimolará~rafo deste artigo, o
de número ,fOI modificado através
de emenda do constituinte Nelson We­
dekin (PMDB - SC), e que tinha co­
mo objetivo a supressão da expressão
"incentivo fiscal" do texto original. A
nova redação, após a aprovação do
plenário, passa a ser:

§ 8· E vedada subvenção ou auxí­
lio do poder público às entidades de
previdencia privada com fins lucrati­
vos:

16 Jornal da Constituinte
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§ 4· - A lei apoiará e estimulará as

empresas que invistam em pesqu~,

criação de tecnologia adequada ao
País, formação e aperfeiçoamento de
seus recursos humanos e que prati­
quem sistemas de remuneração que
assegurem ao empregado, desvincula­
da do salário, participação nos ganhos
econômicos resultantes da produtivi­
dade do seu trabalho.

Art: 222 - O mercado interno in­
tegra o patrimônio nacional e será in­
centivado de modo a viabilizar o de­
senvolvimento cultural e sócio-econô­
mico, o bem-estar da população e a
autonomia tecnológica da Nação, nos
termos de lei federal.

CAPÍTULO V
DA COMUNICAÇÃO

Art. 223 - A manifestação do pen­
samento, da criação e expressão, bem
como a informação, sob qualquer for­
ma, processo ou veiculação não sofre­
rão qualquer restrição, observado o
disposto nesta Constituição.

§ 1· - Nenhuma lei conterá dispo­
sitivo que possa constituir embaraço
à plena liberdade de informação jor­
nalística em qualquer veículo de co­
municação ~ocial, observado o dispos­
to no art. 5·, IV, V, Xl, XIV e XV.

Esse foi o resultado de reunião que
votou, conjuntamente, destaques e
emendas relativas ao art. 223, § l° e
ao art. 226, § 20, de autoria dos Consti­
tuintes: Gastone Righi (PTB - SP),
Costa Ferreira (PFL - MA), Maria
de Lourdes Abadia (PFL- DF), João
de Deus Antunes (PTB - RS), João
Machado Rollemberg (PFL - SE),
Afonso Arinos (PFL - RJ), Olívio
Dutra (PT - RS), Joaquim Sucena
(PMDB - MT), Juarez Antunes
(PDT - RJ), Adolfo Oliveira (PL­
Ri) e Célio de Castro (PMDB- MG).

Participaram ainda desta reunião os
Constituintes: Nelson Jobim (PMDB
- RS), Artur da Távola (PSDB ­
Ri), José Lins (PFL - CE), Bonifácio
de Andrada (PDS - MG), Vivaldo
Barbosa (PDT - RJ), Benedita da Sil­
va (PT - RJ), José Carlos Sabóia
(PSB - MA), Roberto Freire (PCB
- PE), Haroldo Lima (PC do B ­
BA), José Maria Eymael (PDC - SP)
e Arnaldo Faria de Sá (PTB - SP).

§ 2· - É vedada toda e qualquer
censura de natureza política, ideoló­
gica e artística.

§ 3· - Compete à lei federal:
1- regular as diversões e espetá­

culos públicos, cabendo ao poder pú­
blico informar sobre a natureza deles,
as faixas etárias a que não se recomen­
dam, locais e horários nos quais sua
apresentação se mostre inadequada;

11 - estabelecer os meios legais que
garantam à pessoa e à família a possi­
bilidade de se defenderem de progra­
mas ou programações de rádio e tele­
visão que contrariem o disposto no art.
224, bem como da propaganda de pro­
dutos, práticas e serviços que possam
ser nocIvos à saúde e ao meio ambien­
te.

§ 4· - A propaganda comercial de
tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxi­
cos, medicamentos e terapias sujeitar­
se-á a restrições legais, 'nos termos do
inciso 11 do parágrafo anterior, e con­
terá, sempre que necessário, adver­
tência sobre os malefícios decorrentes
de seu uso.

§ 5' - Os meios de comunicação
social não podem, direta ou indireta­
mente, ser objeto de monopólio ou
oligopólio.

§ 6° - A publicação de veículo im­
presso de comunicação independe de
licença de autoridade.

Art. 224 - A produção e a progra­
mação das emissoras de rádio e televi­
são atenderão aos seguintes princí­
pios:

I - preferência a finalidades educa­
tivas, artísticas. culturais e informa­
tivas;

11 - promoção da cultura nacional
e regional e estímulo à produção inde­
pendente que objetive sua divulgação;

111 - regionalização da produção

As negociações se processaram sob o clima de calorosos discursos

§ 8' - O Estado assegurará a assis­
tência à famllia na pessor dos mem­
bros que a integram, criando meca­
nismos para coibir a violência no âm­
bito dessas rela~ões.

Art. 230 - E dever da famJ1ia, da
sociedade e do Estado assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta
prioridade. o direito à vida, à saúde.
à alimentação, à educação, ao lazer,
à profissionalização, à cultura. à digni­
dade, ao respeito, à liberdade e à con­
vivência familiar e comunitária, além
decolocá-los a salvo de toda forma
de negligência, discriminação, explo­
ração, VIOlência, crueldade e opres­
são.

§ 1· - O Estado promoverá pro­
gramas de assistência integral à saúde
da criança e do adolescente, inclusive
com a participação de entidades não
governamentais, obedecendo aos se­
guintes preceitos:

I - aplicação de l'ercentuál dos re­
cursos públicos destmados à saúde na
assistência materno-infantil;

11 - criação de programas de pre­
venção e atendimento especializado
para os portadores de deficiência físi­
ca, sensorial ou mental, bem como de
integração social do adolescente por­
tador de deficiência, mediante o trei­
namento para o trabalho e a convi­
vência, e'a facilitação do acesso aos
bens e serviços coletivos, com a elimi­
nação de preconceitos e obstáculos ar­
quitetônicos.

§ 2· - A lei disporá sobre normas
de construção dos logradouros e dos
edifícios de uso público e de fabricação
de veículos de transporte coletivo. a
fim de garantir acesso adequado às
pessoas portadoras de deficiência.

§ 3" - O direito a proteção especial
abrangerá os seguintes aspectos:

I - idade mínima de 14 (quatorze)
anos para admissão ao trabalho, ob­
servado o disposto no art. 7", XXXIII;

11 - garantia de direitos previden­
ciários e trabalhistas;

111 - garantia de acesso do traba­
lhador adolescente à escola;

IV - garantia de pleno e formal co­
nhecimento da atribuição de ato infra­
cional, igualdade na relação proces­
sual e defesa técnica por profissional
habilitado, segundo dispuser a legisla­
ção tutelar específica;

V - obediencia aos princípios de
brevidade, excepcionalidade e respei­
to à condição peculiar de pessoa em
desenvolvimento, quando da aplica­
ção de qualquer medida privativa de
liberdade;

VI -estímulo do poder público,
através de assistência jurídica, incen­
tivos fiscais e subsídios, nos termos da
lei, ao acolhimento, sob a forma de
guarda, de criança ou adolescente ór­
fão ou abandonado;

VII - programas de prevenção e
atendimento especializado à criança e
ao adolescente dependente de entor­
pecentes e dro,gas afins.

§ 4- - A lei punirá severamente o
abuso, a violência e a exploração se­
xual da criança e do adolescente.

§ 5- - A adoção será assistida pelo
poder público, na forma da lei, que
estabelecerá casos e condições de sua
efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6- - Os filhos, havidos ou não da
relação do casamento, ou por adoção,
tc:rão os ~~smos d!reitos e qualifica­
çoes, prOibidas quaisquer deSignações
discriminatórias relalJvas à filiação.

§ 7- - No atendimento dos direitos
da criança e do adolescente, levar-se-á
em consideração o disposto no art.
209.

Art. 231- São penalmentejnim­
putávei'; os menores de 18 (dezoito)

_anos, sujeitos às normas da legislação
especial.

Art. 232 - Os pais têm o dever de
assistir, criar e educar os filhos meno­
res, e os filhos maiores têm o dever
de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

Art. 233 - A família. a sociedade
e o Estado têm o dever de amparar
as pessoas idosas, assegurando sua
participação na comunidade. defen­
dendo sua dignidade e bem-estar e ga­
rantindo-lhes o áireito à vida.

Parágrafo único. Os programas de
amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares. ga­
rantido o transporte coletivo urbano
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Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

§ 6- - O casamento civil pode ser
dissolvido pelo divórcio, após prévia
separação Judicial por mais de um ano
nos casos expressos em lei, ou compro­
vada separação de fato por mais de
dois anos.

Esse resultado possibilitou, em reu­
nião, modificação nos arts. 229, § 60,
230, § l' e §3', inciso IV e 233, caput
e parágrafo único de autoria dos Cons­
tituintes: Florestan Fernandes (PT ­
SP), Mendes Ribeiro (PMDB - RS),
Gerson Camata (PMDB - ES), San­
dra Cavalcanti (PFL - RJ), Rita Ca­
mata (PMDB - ES), Cássio Cunha
Lima (PMDB - PB), Farabulini Jú­
nior(PTB- SP), Costa Ferreira (PFL
- MA), Eliezer Moreira (PFL ­
MA), José Teixeira (PFL - MA),
Carlos Cotta (PMDB - MG), Hélio
Rosas (PMDB - SP), Nelson Aguiar
(PDT - ES), Saulo Queiroz (PFL­
MS), Aécio Neves (PMDB - MG),
Koyu lha (PMDB- SP), AfifDomin­
gos (PL - SP) e Agassiz Almeida
(PMDB- PB).

Participaram da reunião, além dos
autores das emendas, os Constituintes:
Artur da Távola (PSDB - RJ), José
Lins (PFL - CE), Bonifácio de An­
drada (PDS - MG), Vivaldo Barbosa
(PDT - RJ), Gastone Righi (PTB­
SP), Benedita da Silva (PT - RJ),
Adolfo Oliveira (PT - RJ), Roberto
Freire (PCB - PE), Haroldo Lima
(PC do B - BA), José Maria Eymael
(PDC - SP) e Nelson Carneiro
(PMDB - RJ).

§ 7° - Fundado nos princípios da
dignidade da pessoa humana e da pa­
ternidade responsável, o planejamen­
to familiar é de livre decisão do casal.
competindo ao Estado propiciar re­
cursos educacionais e científicos para
o exercício desse direito, vedada qual­
quer forma coercitiva por parte de ins­
lltuições oficiais ou privadas.

ADlRPlReynaldo Stavale

§ 2' - Aquele que explorar recur­
sos minerais fica obrigado a recuperar
o meio ambiente degradado, de acor­
do com solução técnica exigida pelo
órgão público competente, na forma
da lei.

§ 3· - As condutas e atividades
consideradas lesivas ao meio ambiente
sugeitarão os infratores, pessoas físi­
cas ou jurídicas, a sanções penais e
administrativas, independentemente
da obrigação de reparar os danos cau­
sados.

§ 4· - A Floresta Amazônica, a
Mata Atlântica, a Serra do Mar, o
Pantanal Mato-grossense e a Zona
Costeira são patnmônio nacional e sua
utilização far-se-á, na forma da lei,
dentro de condições que assegurem a
preservação do meio ambiente, inclu­
sive quanto ao uso dos recursos natu­
rais.

§ 5- - São indisponíveis as terras
devolutas ou arrecadadas pelos Esta­

.dos, por ações discriminatórias, neces­
sárias à proteção dos ecossistemas na­
turais.

§ 6' - As usinas que operam com
reator nuclear deverao ter sua locali­
zação definida em lei federal, sem o
que não poderão ser instaladas.

CAPÍTULO VII
DA FAMíLIA, DA CRIANÇA,

DO ADOLESCENTE E DO lOOSO

Art. 229 - A família, base da so­
ciedade, tem especial proteção do Es­
tado.

§ 1· - O casamento é civil e gra­
tuita a celebração.

§ 2· - O casamento religioso tem
efeito civil, nos termos da lei.

§ 3° - Para efeito da proteção do
Estado, é reconhecida a união estável
entre homem e mulher como entidade
familiar, devendo a lei facilitar sua
conversão em casamento.

§ 4" - Entende-se também como
entidade familiar a comunidade for­
mada por qualquer dos pais e seus des­
cendentes.

§ 5" - Os direitos e deveres refe­
rentes à sociedade conjugal são exer­
cidos igualmente pelo homem e pela
mulher.

cultural, artística e jornalística, con­
forme percentuais estabelecidos em
lei;

IV - respeito aos valores éticos e
sociais da pessoa e da famma.

Art. 225 - A propriedade de em­
presa jornalística e de radiodifusão so­
nora e de sons e imagens é privativa
de brasileiros natos ou naturalizados
há mais de dez anos, aos quais caberá
a responsabilidade por sua adminis­
tração e orjentação mtelectual.

§ 1· - E vedada a participação de
pessoa jurídica no capital SOCial de em­
presa jornalística ou de radiodifusão,
exceto a de partido político e de socie­
dades cujo capital pertença exclusiva
e nominalmente a brasileiros.

§ 2- - A participação referida no
parágrafo anterior só se efetuará atra­
vés de capital sem direito a voto e não
poderá exceder a 30% do capital so­
cial.

Art. 226 - Compete ao Poder
Executivo outorgar e renovar conces­
são, permissão e autorização para o
serviço de radiodifusão sonora e de
sons e imagens, observado o princípio
da complementariedade dos sistema
privado, público e estatal.

§ 1· - O Congresso Nacional apre­
ciará o ato, no prazo do art. 66, §§2­
e 4', a contar do recebimento da men­
sagem.

§ 2- - A não renovação da conces­
são ou permissão dependerá de apro­
vação de, no mínimo, dois quintos do
Congresso Nacional, em votação no­
minal.

§ 3· - O ato de outorga ou renJva­
ção somente produzirá efeitos legais
após deliberação do Congresso Nacio­
nal, na forma dos parágrafos anterio­
res.

§ 4' - O cancelamento da conces­
são ou permissão, antes de vencido
o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5· - O prazo da concessão ou
permissão será de 10 (dez) anos para
as emissoras de rádio e de 15 (quinze)
para as de televisão.

Art. 227 - Para os efeitos do dis­
posto neste Capítulo, o Congresso Na­
cional instituirá, como órgão auxiliar,
o Conselho Nacional de Comunica­
ção, na forma da lei.

CAPÍTULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Art. 228 - Todos têm direito ao
meio ambiente ecologicamente equili­
brado, bem de uso comum do povo
e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao poder público o dever
de defendê-lo e à coletividade o de
preservá-lo para as presentes e futuras
gerações.

§ l- - Para assegurar a efetividade
desse direito, incumbe ao poder pú­
blico:

I - preservar e restaurar os proces­
sos ecológicos essenciais e prover o
manejo ecológico das espécies e ecos­
sistemas;

11 - preservar a diversidade e a in­
tegridade do patrimônio genético do
País e fiscalizar as entidades dedicadas
à pesquisa e manipulação de material
genéllco;

III - definir, em todas as unidades
da federação, espaços territoriais e
seus componentes a serem especial­
mente protegidos, sendo a alteração
e a supressão permitidas somente atra­
vés de lei, vedada qualquer utilização
que comprometa a integridade dos
atributos que justifiquem sua prote­
ção;

IV - exigir, na forma da lei, para
instalação de obra ou atividade poten­
cialmente causadora de significativa
degradação do meio ambiente, estudo
prévio de impacto ambiental, a que
se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comer­
cialização e o emprego de técnicas,
métodos e substâncias que comportem
risco para a vida, a qualidade de vida
e o meio ambiente;

VI - promover a educação am­
bientai em todos os níveis de ensino
e a conscientização pública para a pre­
servação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei. as práticas
que coloquem em risco sua função
ecológica. provoquem a extinção de
espéCies ou submetam os animais a
crueldade.

403
395

2
6

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:
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Mãos dadas, olhos fIXOS no painel de votações: expectativa até o final

388
310
69

9

402
395

1
6

432
426

4
2

ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÕ­

RIAS

Foi acolhido pelo presidente da
Constituinte texto apresentado pelos
seguintes líderes partidários: Nelson
Jobim (PMDB - RS). José Lins (PFL
- CE). Euclides Scalco (PSDB ­
PR). Farabulini Júnior (PTB - SP).
Roberto Freire (PCB - PEjo Haroldo
Lima (PC do B - BA). Ademir An­
drade (PSB - PA), Adolfo Oliveira
(PL - RJ). Siqueira Campos (PDC
- GO). Arnaldo Faria de Sá (Í'J ­
SP) e Paulo Ramos (PMN - RJ). para
corrigir omissão no artigo I" das Dis­
posições Transitórias. ficando assim a
redação:

Art. I" - O presidente da Repú­
blica. o presidente do Supremo Tribu­
nal Federal e os membros do Congres­
so Nacional. prestarão. no ato e na
data da promulgação. o compromisso
de manter, defender e cumpnr a Cons­
tituição.

Art. 2" - No dia 7 de setembro de
1993 o eleitorado definirá. através de
plebiscito. a forma (república ou mo­
narquia constitucional) e o sistema de
governo (parlamentarismo ou presi­
dencialismo) a vigorarem no País.

§ I" - Será assegurada gratuidade
na livre divul~ação dessas formas e sis­
temas. atraves dos meios de comuni­
cação de massa cessionários de serviço
público.

§ 2" - O Tribunal Superior Eleito­
ral. promulgada a Constituição. expe­
dirá as normas regulamentadoras des­
te artigo.

Art. 3" - A revisão constitucional
será realizada após cinco anos. conta­
dos da promulgação da Constituição

. pelo voto da maioria absoluta dos
me~brosdo Congresso Nacional. em
sessao unicameral.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Esse resultado foi de lima votação
conjunta de destaques e emendas dos
contilUillles José Luiz Maia (PDS ­
Pl), Paulo Mincarone (PMDB - RS)
e Marcelo Cordeiro (PMDB - BA)
a fim de suprimir todo o artigo 4" do
Ato das Disposições' Constitucionais
Transitórias.

. Art. 5" - O mandato do atual pre­
sidente da República terminará em 15
de março de 1990.

§ l' - A primeira eleição para pre­
sidente da República após a promul­
gação da Constituição realizar-se-á no
dia 15 de novembro de 1989.

§ 2" - É assegurada a irredutibi­
lidade da atual representação dos esta­
dos e do Distrito Federal, na Câmara
dos Deputados.

§ 3" - Os mandatos dos governa­
dores e dos vice-governadores eleitos
em 15 de novembro de 1986 termi­
narão em 15 de março de 1991.

4" - Os mandatos dos atuais prefei­
tos. vice-prefeitos e vereadores termi­
narão no dia I" de janeiro de 1989.
com a posse dos eleitos.

O artigo 6" das Disposições Transi­
tórias terá a sua redação final dada
pelo relator Bernardo Cabral. de mo­
do a compatibilizar o texto aprovado
com os dispositivos do corpo perma­
nente da Carta. A dificuldade surgiu
no dia 30 de agosto, quando emenda
proposta por algumas lideranças ven­
ceu por pequena margem de votos.
A emenda foi apresentada pelos líde­
res Brandão Monteiro (PDT). José
Lourenço (PFL). Arnaldo Faria de Sá
(PJ). Gastone Righi (PTB) e Luiz Iná­
cio Lula da Silva (PT). A proposta
que venceu por 293 votos favoráveis
contra 221 estabelecia que "não se
aplicam às eleições previ~tas para 15
de novembro de 1988. o disposto no
arti~o 16 e as regras do art. 79 da Cons­
titUIção" .

No dia seguinte. o constituinte Fer­
nando Lyra (PDT) apresentou emen­
da para sanar contradição no capUl do
artigo 6'. das Disposições Transitó­
rias. excluindo a aplicação do disposto
no art. 16 da parte permanente tam­
bém às eleições presidenciais de 1989.
A proposta venceu por larga margem
de votos. Votaram sim 420 constituin-

lI, localizado na cidade do Rio de Ja­
neiro, será mantido na 6rbita federal.

Art. 243 - As glebas de qualquer
região do País onde forem localizadas
culturas ilegais de plantas psicotrópi­
cas serão imediatamente expropriadas
e especificamente destinadas ao assen­
tamento de colonos, para o cultivo de
produtos alimentícios e medicamento­
sos, sem qualquer indenização ao pro­
prietário e sem prejuízo de outras san­
ções previstas em lei.

Parágrafo único. Todo e qualquer
bem de valor econômico apreendido
em decorrência do tráfico ilícito de en­
torpecentes e drogas afins será confis­
cado e reverterá em benefício de insti­
tuições e pessoal especializados no tra­
tamento e recuperação de viciados e
ao aparelhamento e custeio de ativi­
dades de fiscalização, controle, pre­
venção e repressão ao crime de tráfico
destas substâncias.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Aprovada com essa votação emenda
apresentada pelo Constituinte: José
Elias Murad (PTB - MG) que deu
nova redação ao parágrafo, detalhan­
do, com mais precisão que o texlO-ba­
se, a finalidade dos bens provenientes
do tráfico de entorpecentes. A redação
ori$inal dizia apenas que a destinação
sena para instituições de tratamento e
recuperação de viciados.

Art. 244 - A lei disporá sobre a
adaptação dos logradouros dos edifí­
cios de uso público e dos veículos de
transporte coletivo atualmente exis­
tentes, a fim de garantir acesso ade­
quado às pessoas portadoras de defi­
ciência, conforme o disposto no art.
230, § 2-

Art. 245 - A lei disporá sobre as
hi~teses e condições em que o poder
publico dará assistência aos herdeiros
e dependentes carentes de pessoas vi­
timadas por crime doloso, sem pre­
juízo da responsabilidade civil do au­
tor <;lo ilícito.

motivo de casamento, ficando vedada
a dístribuição da arrecadação de que
trata o caput deste artigo, para depó­
sito nas contas individuais dos parttci­
pantes.

§ 3- - Aos empregados que perce­
bam de empregadores que contribuem
para o PIS ou para o PASEP, até duis
salários mínimos de remuneração
mensal, é assegurado o pagamento de
1 (hum) salário mínimo anual, compu­
tado neste valor o rendimento das con­
tas individuais no caso daqueles que
já participavam dos referidos progra­
mas até a data da promulgação da
Constituição.

§ 4' - O financiamento do seguro­
desemprego receberá uma contribui­
ção adicional da empresa cujo índice
de rotatividade da força de trabalho
superar o índice médio da rotatividade
do setor, na forma estabelecida por
lei.

Art. 241 - Ficam ressalvadas do
dis~sto de art. 200 as atuais contri­
bUições compulsórias dos empregado­
res sobre a folha de salários, destinada
às entidades privadas de serviço social
e formação profissional vinculadas ao
sistema sindIcal.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Essa votação veio aprovar reunião
de emendas e destaques apresentada
pelos Constituintes: Marco Maciel
(PFL - PE), José Ulisses de Oliveira
(PMDB - MG) e Denisar Arneiro
(PMDB - RJ) que ressalvou, assim,
do financiamento da seguridade social,
conforme expUcito no art. 200, as con­
tribuições destinadas ao Sesi e Senai.

Art. 242 - O princípio do art. 211,
'IV, não se aplica as instttuições educa­
cionais oficiais criadas por lei estadual
ou municipal e existentes na data da
promulgação desta Constituição, que
não sejam total ou preponderante­
mente mantidas com recursos públi­
cos.

Parágrafo úpico. O Colégio Pedro

Art. 237 - Nos dç:z primeiros anos
da criação do estado, observar-se-ão
as seguintes normas básicas:

I - a Assembléia Legislativa será
composta de 17 (dezessete) deputados
se a população do Estado for mferior
a 600 mil habitantes, e de 24 se igual
ou superior, até um milhão e quinhen­
tos mil;

11 - o governo do estado terá no
máximo dez secretarias;

III - o Tribunal de Contas do Esta­
do terá três membros nomeados pelo
governador eleito dentre brasileiros
de comprovada idoneidade e notório
saber;

IV - o tribunal de justiça terá sete
desembargadores;

V - os primeiros desembargadores
serão nomeados pelos governadores
eleitos, escolhidos da seguinte forma:

a) cinco dentre os juízes de direito
com mais de 35 (trinta e cinco) anos
de idade, em exercício na área do novo
Estado, ou do estado originário;

b) dois dentre promotores, nas
mesmas condições. e advogados de
comprovada idoneidade e saber jurí­
dico e 10 (dez) anos, no mínimo, de
exercício profissional, obedecido o
procedimento fixado na Constitui~ão;

VI - no caso de Estado provemen­
te de Território federal. os cinco pri­
meiros desembargadores poderão ser
escolhidos dentre juízes de direito de
qualquer parte do País;

VII - em cada Comarca. o primei­
ro juiz de direito, o primeiro promotor
de justiça e o primeiro defensor públi­
co serão nomeados pelo eleito após
concurso público de provas e títulos;

VIII - até a promulgação da Cons­
tituição estadual, responderão pela
Procuradoria Geral, pela Advocacia
Geral e pela Defensoria Geral do Es­
tado advogados de notório saber, com
35 (trinta e cinco) anos de idade. no
mínimo, demissíveis ad nutum, no­
meados pelo governador eleito;

IX - se o novo Estado for resultado
de transformação de Território fede­
ral. a transferência de encargos finan­
ceiros da União para pagamento dos
servidores optantes que pertenciam à
administração federal ocorrerá da se­
guinte forma:

a) no sexto ano de instalação, o Es­
tado assumirá 20% dos encargos fi­
nanceiros para fazer face ao pagamen­
to dos servidores públicos, ficando
ainda o restante sob a responsabili­
dade da União;

b) no sétimo ano, os encargos do
Estado serão acrescidos de 30% e, no
oitavo ano, dos restantes 50%;

X - as nomeações que se seguirem
às primeiras, para os cargos mencio­
nados neste artigo. serão disciplinadas
na Constituição estadual;

XI - as despesas orçamentárias
com pessoal não poderão ultrapassar
50% da receita do Estado.

Art. 238 - Será permitido aos Es­
tados manter consultorias jurídicas se­
paradas de suas procuradorias gerais,
desde que, à data da promulgação da
Constituição, tenham ór.l~ãos distintos
para as respectivas funçoes.

Art. 239 - A fiscalização e o con­
trole sobre o comércio exterior, essen­
ciais à defesa dos interesses fazendá­
rios nacionais, serão exercidos pelo
Ministério da Fazenda.

Art. 240 - A arrecadação decor­
.rente das contribuições para o Progra­
ma de Integração Social, criado pela
Lei Complementar n- 7, de 7 de setem­
bro de 1970, e para o Programa de
Formação do Patrimõnio do Servidor
Público, criado pela Lei Complemen­
tar n- 8, de 3 de dezembro de 1970,
passa, a partir da promulgação da
Constituição, a financiar, nos termos
que a lei dispuser, o programa do segu­
ro-desemprego e o abono de que trata
o § 3- deste artigo.

§ l- - Dos recursos mencionados
no caput deste artigo, pelo menos 40%
serão aplicados em financiamento eco­
nômico, através do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e So­
cial, com critérios de remuneração que
lhes preservem o valor.

§ 2- - Os patrimônios acumulados
do Programa de Formação do Patri­
mônio do Servidor Público são preser­
vados, mantendo-se os critérios de sa­
que nas situações previstas nas leis es­
pecíficas, com exceção da retirada por

gratuito aos maiores de 65 (sessenta
e cinco) anos.

CAPÍTULO VIII
DOS íNDIOS

Art. 234 - São reconhecidos aos
índios sua organização social, costu­
mes. línguas. crenças e tradições. e os
direitos originários sobre as terras que
tradicionalmente ocupam. competin­
do à União demarcá-Ias. proteger e
fazer respeitar todos os seus bens.

§ I' - São terras tradicionalmente
ocupadas pelos índios as por eles habi­
tadas em caráter permanente. as utili­
zadas para suas atividades produtivas,
as imprescindíveis à preservação dos
recursos ambientais necessários ao seu
bem-estar e as necessárias a sua repro­
dução física e cultural, segundo seus
usos, costumes e tradições.

§ 2' - As terras tradicionalmente
ocupadas pelos índios são destinadas
à sua posse permanente. cabendo-lhes
o usufruto exclusivo das riquezas dos
solos. fluviais e lacustres nelas exis­
tentes.

§ 3" - O aproveitamento dos re­
cursos hídricos, inclusive dos poten­
ciais energéticos, a pesquisa e a lavra
das riquezas mineraIS em terras indíge­
nas só podem ser efetivados com auto­
rização do Congresso Nacional, ouvi­
das as comunidades afetadas. ficando­
lhes assegurada participação nos resul­
tados da lavra. na forma da lei.

§ 4' - As terras de que trata este
artigo são inalienáveis e mdisponíveis.
e os direitos sobre elas são impres­
critíveis.

§ 5' - É vedada a remoção dos gru­
pos indígenas de suas terras. salvo. ad
referendum do Congresso Nacional,
em caso de catástrofe ou epidemia que
ponha em risco sua população. ou no
mteresse da soberania nacional, após
deliberação do Congresso Nacional,
garantido. em qualquer hipótese. o re­
torno imediato logo que cesse o risco.

§ 6' - São nulos e extintos, não
produzindo efeitos jurídicos, os atos
que tenham por objeto a ocupação,
o domínio e a posse das terras a que
se refere este artigo, ou a exploração
das riquezas naturais do solo, flUVIais
e lacustres neles existentes, ressalvado
relevante interesse público da União.
segundo o que dispuser lei comple­
mentar, não gerando a nulidade e a
extinção direito a indenização ou
ações contra a União, salvo, na forma
da lei, quanto às benfeitorias deriva­
das da ocupação de boa-fé.

Com a participação de 453 Consti­
tuintes, sendo 437 votos favoráveis, 8
contrários e oito abstenções, aprovou­
se, conjuntamente, destaques e emen­
das dos Constituintes: Fábio Feldmann
(PSDB - SP), Jpsé Carlos Sabóia
(PSB - MA), Angelo Magalhães
(PFL - BA), Antero de Barros
(PMDB - MT), Ruben Figueiró
(PMDB - MS), Lysâneas Maciel
(PDT - RJ), Vasco Alves (PMDB
- ES), Anna Maria Ral/es (PMDB
- Ri), Ol/omar Pinto (PTB - RR),
relativas ao art. 234, §§ lu, 29 e 6"

Participaram também desta reunião,
além dos aUlOres das emendas os Cons­
tituintes: Nelson Jobim (PMDB ­
RS), José Lins (PFL - CE), GaslOne
Righi (PTB - SP), Vivaldo Barbosa
(PDT - Ri), Benedita da Silva (PT
- RJ), Adolfo Oliveira (PL - RJ),
Haroldo Lima (PC do B - BA), José
Maria Eymael (PDC - SP), Roberto
Freire (PCB - PE), Bonifácio de An­
drada (PDS - MG) e Arnaldo Faria
de Sá (PTB - SP).

~ 7- Não se aplica às terras indíge­
nas o disposto no art. ISO, §§ 3' e 4'

Art. 235 - Os índios, suas comuni­
dades e organizações são partes legíti­
mas para ingressar em juízo em defesa
de seus direitos e interesses, intervin­
do o Ministério Público em todos os
atos do processo.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 236 - É vedado à União, di­
reta ou indiretamente, assumir em de­
corrência da criação de estado, encar­
~os referentes a despesas com pessoal.
mattvo e com encargos e amortIzações
da dívida interna ou externa da admi­
nistração pública, inclusive da indire:
ta.
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os líderes costuravam acordos
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439
406
22

415
407
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senadores eleitos em 1986 nos'demais
estados da Federação.

§ 5" A Assembléia Estadual
Constituinte será instalada no 46u dia
da eleição de seus integrantes. mas
não antes de I" de janeiro de 1989.
sob a presidência do presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Estado de
Goiás e dará posse. na mesma data.
ao governador e ao vice-governador
eleitos.

§ 6u
- Aplicam-se à criação e insta­

lação do Estado do Tocantins no que
couber as normas legais disciplinado­
ras da divisão do Estado de Mato
Grosso. observado o disposto no art.
236 da Constituição.

§ 7" - Fica o Estado de Goiás libe­
rado dos débitos e encargos decorren­
tes de empreendimentos no território
do novo Estado. e autorizada a União.
a seu critério. a assumir os referidos
débitos.

Art. 16 - Os territórios Federais
de Roraima e Amapá são transforma­
dos em estados federados. mantidos
seus atuais limites geográficos.

§ I" - A instalação dos estados
dar-se-á com a posse dos governadores
eleitos em 1c}9O.

§ 2" - Aplicam-se à transformação
e instalação dos tstados de Roraima
e Amapá a normas e critérios seguidos
na criação do Estado de Rondônia.
respeitado o dispo.sto na Constituição
e neste Ato.

§ 3" - O presidente da República.
. até 45 dias após a promulgação da
Constituição. encammhará à aprecia­
ção do Senado Federal os nomes dos
governadores dos Estados de Roraima
e Amapá. que exercerão o Poder Exe­
cutivo até a instalação dos novos esta­
dos. com a posse dos governadores
eleitos.

§ 4" - Enquanto não concretizada
a transformação em estados. nos ter­
mos deste artigo. os territórios fede­
rais de Roraima e Amapá serão bene­
ficiados pela transferência de recursos
prevista na alínea a do inciso l, do
art. 165. bem como no § 2' e no seu
inciso 11. do art. 39. destas Disposições
Transitórias.

Votaram:
Sim:
Não: 4
Abstenção: 4

Este resultado aprovou reunião de
destaque e emendas relativas ao art.
79. § 3". das Disposições Permanentes;
ao art. 16. § 4"; ao art. 39. § 1". inciso
1/; ao art. 39, § 11; e ao art. 49 do
Ato da Disposições Constitucionais
Transitórias de autoria dos constituin­
tes: Genebaldo Correia (PMDB ­
BA). Firmo de Castro (PMDB- CE),
Amaral Netto (PDS - RJ) e Benito
Gama (PFL - BA).

Apoiaram ainda esta aprovação os
constituintes: Nelson Jobim (PMDB
- RS). José Lins (PFL - CE). Boni­
fácio de Andrada (PDS - MG), Fara­
bulini Júnior (PTB - SP), Plínio Ar­
ruda Sampaio (PT - SP). Brandão
Monteiro (PDT - RJ), Roberto Freire
(PCB - PE), Haroldo Lima (PC do
B - BA). Adolfo Oliveira (PL - RJ),
Siqueira Campos (PDC - GO). Ar­
naldo Faria de Sá (PJ - SP) e Paulo
Ramos (PNM - RJ).

Ar!. 17 - Ficl:. extinto o Território
Federal de Fernando de Noronha.

. sendo sua área reincorporada ao Esta­
do de Pernambuco.

Ar!. 18 - Os estados e os municí­
pios deverão. no prazo de três anos.
a contar da promulgação da Consti­
tuição. promover. mediante acordo ou
arbitramento. a demarcação de suas
linhas divisórias atualmente litigiosas.
podendo para isso fazer alterações e
compensações de área que atendam
aos acidentes naturais. critérios histó­
ricos. conveniências administrativas e
comodidade das populações limítro­
fes.

§ I" - Havendo solicitação dos es­
tados e municípios interessados. a
União poderá encarregar-se dos traba­
lhos demarcatórios.

§ 2" - Se. decorrido o prazo de três
anos. a contar da promulgação da
Constituição. os trabalhos demarcató­
rios não tiverem sido concluídos. cabe­
rá à União determinar os limites das
áreas litigiosas.
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nador, os senadores, os dt:putados fe­
derais e os deputados estaduais serão
eleitos. em um único turno. até 75 dias
após a promulgação da Constituição.
mas não antes de 15 de novembro de
1988. a critério do Tribunal Superior
Eleitoral. observadas. entre outras. as
seguintes normas:

I - o prazo de filiação partidária
dos candidatos encerrar-se-á 75 dias
antes da data das eleições;

11 - as datas das convenções regio­
nais partldánas destinadas a deliberar
sobre coligações e escolha de candi­
datos. de apresentação de requeri­
mento de registro dos candidatos esco­
lhidos e dos demais procedimentos le­
gais serão fixadas. em calendário espe­
cial. pela Justiça Eleitoral.

Votaram: 430
Sim: 417
Não: 8
Abstenção: 5

Esse resultado possibilitou, em reu­
nião, aprovação de modificação 1/0 art.
6", § 3" e art. 15. § 3". inciso 11. a fim
de que fossem feitas correções de acor­
do com emendas dos constilllintes Sté­
lio Dias (PFL - ES). Domingos Juve­
nil (PMDB - PA). Aloísio Vascon­
celos (PMDB .- MG). Victor Buaiz
(PT - ES) e Alvaro Antõnio (PMDB
- MG).

Participaram também desta reunião
os constituintes Nelson Jobim (PMDB
- RS). .José Lourenço (PFL - BA).
Artur da Távola (PSBD - RJ). Boni­
fácio de Andrada (PDS - MG). Gas­
tone Righi (PTB - SP). Plínio Arruda
Sampaio (PT - SP). Brandão Mon­
teiro (PDT - RJ). Haroldo Lima (PC
do B - BA). Ademir Andrade (PSB
- PA). Adolfo Oliveira (PL - RJ).
Siqueira Campos (PDC - GO). Ar­
naldo Faria de Sá (PJ - SP) e Paulo
Ramos (PNM - RJ).

III - são inele~íveis os ocupantes
de cargos estaduaiS e municipais que
não se tenham deles afastado. em ca­
ráter definitivo. 75 dias antes da data
das eleições previstas neste parágrafo;

IV - ficam mantidos os atuais dire­
tórios regionais dos partidos políticos
do Estado de Goiás. cabendo às co­
missões executivas nacionais designar
comissões provisórias no Estado do
Tocantins. nos termos e para os fins
previstos na lei.

§ 4" - Os mandatos do governa­
dor. do vice-governador. deputados
federais e estaduais eleitos na forma
do parágrafo anterior extinguir-se-ão
concomitantemente aos das demais
unidades da Federação; o mandato do
senador menos votado extinguir-se-á
nessa mesma oportunidade e os dos
outros dois. juntamente com os dos

Votaram:
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395
Sim: 393
Abstenção: 2

Esse foi o resultado que Rossibilitou
a inclusão das expressoes 'arbitrária"
ou "sem justa causa" reivindicada por
emenda do constituillle Antonio Carlos
Franco (PDB - SE).

Art. 12 - Até ulterior disposição
legal. a cobrança das contribuições pa­
ra o custeio das atividades dos sindi­
catos rurais será feita juntamente com
a do imposto territorial rural. pelo
mesmo órgão arrecadador.

Ar!. 13 - Cada Assembléia Legis­
lativa. com poderes constituintes. ela­
borará a Constituição do estado. no
prazo de um ano. contado da promul­
gação da Constituição Federal. obser­
vados os princípios desta. Parágrafo
único - Promulgada a Constituição
do estado. caberá à Câmara munici­
pal. 110 prazo de seis meses. votar a
Lei Organica respectiva. em dois tur­
no de discussão e votação. respeitado
o disposto na Constituição Federal e
na Constituição Estadual.

Art. 14 - Será criada. dentro de
90 dias da promulgação da Constitui­
ção. Comissão de Estudos Territo­
riais. com dez membros indicados pelo
Congresso Nacional e cinco pelo Po­
der Executivo. com a finalidade de
apresentar estudos sobre o território
nacional e anteprojetos relativos a no­
vas unidades territoriais, notamente
na Amazônia Legal e em áreas pen­
dentes de solução.

Parágrafo único - No prazo de um
ano. a Comissão submeterá ao Con­
gresso Nacional o resultado de seus
estudos para. nos termos da Consti­
tuição. serem apreciados nos 12 meses
subseqüentes, extinguindo-se logo
após. .

Art. 15 - E criado o Estado do
Tocantins. pelo desmembramento da
área descrita neste artigo. dando-se
sua instalação no 46' dia após a eleição
prevista no § 3". mas não antes de I"
de janeiro de 1989.

§ l' O estado do Tocantins. inte­
grando a região norte. limita-se com
o Estado de Goiás pelas divisas norte
dos municípios de São Miguel do Ara­
guaia. Porangatu. Formoso. Minaçu.
Cavalcante. Monte Alegre de Goiás
e Campos Belos. conservando a leste.
norte e oeste as divisas atuais de Goiás
com os Estados da Bahia. Piauí. Mara­
nhão. Pará e Mato Grosso.

§ 2" - O Poder Executivo designa­
rá uma das cidades do estado para sua
capital provisória até a aprovação da
sede definitiva do governo pela As·
sembléia Constituinte.

§ 3u
- O governador. o vice-gover-
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pedientes oficiais sigilosos.

§ 3' - Aos cidadãos que foram im­
pedidos de exercer. na vida civil. ativi­
dade profissional específica, em de­
corrência das portarias reservadas do
Ministério da Aeronáutica nU S-50­
GM5. de 19 de junho de 1964. e n'
S-285-GM5, será concedida reparação
de natureza econômica. na forma que
dispuser lei de iniciativa do Congresso
Nacional e a entrar em vigor no prazo
de 12 meses, a contar da promulgação
da Constituição.

§ 4' - Aos que. por força de atos
institucionais. tenham exercido gratui­
tamente mandato eletivo de vereador.
ser-Ihes-ão computados. para efeito
de aposentadoria no serviço público
e'previdência social. os respectivos pe­
nodoso

§ 5u
- A anistia concedida nos ter­

mos deste artigo aplica-se aos servi­
dores públicos civis e aos empregados
em todos os níveis de governo ou em
suas fundaç~es. empresas públicas ou
empresas mistas com controle estatal.
exceto nos ministérios militares. que
tenham sido punidos ou demitidos por
atividades profissionais interrompidas
em virtude de decisão de seus empre­
gadores. bem como em decorrência do
Decreto-Lei n" 1.632. de 4 agosto de
1978. ou por motivos exclusivamente
políticos. assegurada a readmissão dos
que foram atingidos a partir de 1979.
observado o disposto no § l'

Art. 10 - Os que. por motivos ex­
clusivamente pohticos. foram cassa­
dos ou tiveram seus direitos políticos
suspensos no período de 15 de julho
a 31 de dezembro de 1969. por ato
do então presidente da República. po­
derão requerer ao Supremo Tribunal
Federal o reconhecimento dos direitos
e vantagens interrompidos pelos atos
punitivos. desde que comprovem te­
rem sido estes eivados de vício grave.

Parágrafo único - O Supremo Tri­
bunal Federal proferirá sua decisão no
prazo de 120 dias. a contar do pedido
do interessado.

Art. 11 - Até que seja promulgada
a lei complementar a que se refere o
art. 7u

• l, da Constituição:
I - Fica limitada a proteção nele re­

ferida ao aumento. para quatro vezes.
porcentagem prevista no art. 6u

• caput
efarágrafo único. da Lei nU 5.107. de
I de setembro de 1%6;

11 - Fica vedada a dispensa arbitrá­
ria ou sem justa causa:

a) do empregado eleito para cargo
de direção de comissões internas de
prevenção de acidentes. desde o regis­
tro de sua candidatura até um ano após
o final de seu mandato;

b» da empregada gestante. desde
a confirmação da gravidez até cinco
meses após parto.
AJ;>IRPlReynaldo Slavale

teso contra 9. e 11 abstiveram-se.
Os parág~afos 1'; 2' e 3' não sofre­

ram alteraçoes:
§ l' - Para as eleições de 15 de

novembro de 1988. exigir-se-á domi­
cilio eleitoral na circunscrição pelo
menos durante os quatro meses ante­
riores ao pleito.

§ 2' - Na ausência de norma legal
específica. caberá ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral editar as normas neces­
sárias à realização das eleições de
1988. respeitada a legislação vigente.

§ 3u
- Os atuais deputados federais

e estaduais eleitos vice-prefeitos. se
convocados a exercer a função de pre­
feito. não perderão o mandato parla­
mentar.

Já o parágrafo 4' sofreu alterações
através de emenda da constituinte Lídi­
ce da Mata (PC do B - BA), com
objetivo de suprimir a expressão "até
noventa dias antes do pleito".

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção: 11
§ 4' - O número de vereadores por
município será fixado. para a repre­
sentação a ser eleita em 1988. pelo
respectivo Tribunal Regional Eleito­
ral. respeitados os limites estipulados
no art. 30, IV. da Constituição.

Art. 7u
- Nos seis meses posterio­

res à promulgação da Constituição.
parlamentares federais. reunidos em
número não inferior a 30 poderão re­
querer ao Tribunal Superior Eleitoral .
o registro de novo partido político.
juntando ao requerimento o manifes­
to. o estatuto e o programa devida­
mente assinados pelos requerentes.

§ I' - O registro provisório. que
será concedido de plano pelo Tribunal
SUJ?erior Eleitoral. nos termos deste
artigo. defere ao novo partido todos
os direitos. deveres e prerrogativas
dos atuais. inclusive o de participar.
sob legenda própria. das eleições que
vierem a ser reahzadas nos doze meses
seguintes à sua formação.

§ 2' - O novo partido perderá au­
tomaticamente seu registro provissó­
rio se. no prazo de 24 meses. contados
de sua formação. não obtiver registro
definitivo no Tribunal Superior Elei­
toral. 'I1a forma que a lei dispuser.

O Presidente da Assembléia Nacio­
nal acolheu emenda do constituinte
Sigmaringa Seixas (PMDB - DF)
transferindo o art. 8" das ADCT para
o texto permanente como parágrafo
único do art. 4° mantendo a mesma
redação: "A República Federativa do
Brasil buscará a integração econômica.
política, social e cultural dos povos da
América Latina, visando à formação
de uma comunidade latino-americana
de nações". .

Art. 9" - E concedida anistia aos
que. no período de 18 de setembro
de 1946 até a data da promulgação
da Constituição. foram atingidos. em
decorrência de motivação exclusiva­
mente polít.ica. por atos de exceção.
mstltuclOnalS ou complementares. aos
que foram abrangidos pelo Decreto
Legislativo n" 18. de 15 de dezembro'
de 1961. e aos atingidos pelo Decre­
to-Lei n' 864, de 12 de setembro de
1969. asseguradas as promoções. na
inatividade._ao cargo. e~preg~. posto
ou graduaçao a que tenam direito se
estivessem em serviço ativo, obede­
cidos os prazos de permanência em
atividade previstos nas leis e regula­
mentos vigentes e respeitadas as carac­
terísticas e peculiaridades próprias das
carreiras dos servidores púbhcos civis
e militares. observados os respectivos
regimes jurídicos.

§ lu O disposto neste artigo somen­
te gerará efeitos financeiros a partir
da promulgação da Constituição. ve­
dada a remuneração de qualquer espé­
cie em caráter retroativo.

§ 2" - Ficam assegurados os bene­
fícios estabelecidos neste artigo aos
trabalhadores do setor privado. diri­
gentes e representantes sindicais que.
por motivos exclusivamente políticos.
tenham sido punidos. demitidos ou
compelidos ao afastamento das ativi­
dades remuneradas que exerciam.
bem como aos que foram impedidos
de exercer atividades profissionais em
virtude de pressões ostensivas ou ex-
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em conta o número de processos e sua
localização geográfica.

§ 7" - Até que se instalem os tribu­
nais regionais federais. o Tribunal Fe­
deral áe Recursos exercerá a compe­
tência a eles atribuída em todo o terri­
tório nacional, competindo-lhe a ins­
talação e indicação de candidatos a to­
dos os carl:0s de composição inicial.
mediante lista tríplice. podendo desta
constar juízes federais de qualquer re­
gião. observado o disposto no § 9-

Votaram: 426
Sim: 415
Não: 10
Abstenção: 1

o resultado consagrou reunião de
emendas referentes a esse parágrafo,
para expurgar contradição e compati­
bilizar os referidos dispositivos. A reu­
nião de emendas foi subscrita pelos
constituintes Nelson Jobim (PMDB­
RS), José Lins (PFL - CE), Euclides
Scalco (PSDB - PR), Bonifácio de
Andrada (PDS - MG), FarabuliniJú­
nior (PTB - SP), PUnio Arruda Sam­
paio (PT - SP), Brandão Monteiro
(PDT - RJ), Roberto Freire (PCB
- PE), Haroldo Lima (PC do B­
BA), Adolfo OLiveira (PL - RJ), Si­
queira Campos (PDC - GO), Arnal·
do Faria de Sá (PJ - SP), Paulo Ra­
mas (PMN - RJ e César Cals Neto
(PSD - CE). Ainda em relação a esse
parágrafo, foi aprovada, anteriormen­
te, emenda supressiva dos constituin­
tes Wilson Martins (PMDB - MS) e
Valter Pereira (PMDB - MS), reti­
rando do texto a expressão "mediante
lista trlp/ice".

§ 8' - É vedado, a partir da pro­
mulgação da ConstitUição, o I>rovi­
mento de vagas de ministro do Tribu­
nal Federal de Recursos.

§ 9" - Quando não houver juiz fe­
deral que conte o tempo mínimo pre­
visto no art. 113, lI, da Constituição,
a promoção poderá contemplar juiz
com menos de cinco anos no exercício
do cargo.

§ 10 - Compete à Justiça Federal
julgar as ações nela propostas até a
data da promulgação da Constituição,
e ao Superior Tribunal de Justiça jul­
gar as ações rescisórias das decisões
até então proferidas pela Justiça Fede­
ral, inclusive daquelas cuja matéria
passou à competência de outro ramo
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426
418

5
3

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Foi com essa votação que o Plenário
acolheu reunião de emendas e desta­
ques que desdobrou o parágrafo único
do art. 29 em dois outros, de forma
a prever datas e prazos para apreciação
pelo Congresso dos decretos-leis, não
previstos na redação original do pro­
jeto de Constituição. A reunião foi ofe­
recida pelos constituintes Mussa De­
mes (PFL - PI). Luiz Salomão (PDT

Papel picado cobre o plenário. No placar o resultado da última votação

tituição e à reforma administrativa de- - RJ), Anna Maria Rattes (PMDB
la decorrente no prazo de dezoito me- - RJ), César Cals Neto (PDS - CE)
ses, contados da sua promulgação. e Carlos Sant'Anna (PMDB - BAJ.

Art. 29 - Ficam revogados. a par- Ar!. 30 - No prazo de um ano a
tir de cento e oitenta dias da promul- contar da promulgação da Constitui-
gação da ,Çonstituição, sujeito este ção. o Congresso Nacional promove-
"razo à prorrogação por lei. todos os rá, através de comissão mista. exame
dispositivos legais que atribuam ou de- analftico e pericial dos atos e fatos ge-
leguem a órgão do Poder Executivo radores do endividamento externo
competência assinalada pela Consti- brasileiro.
tuição ao Congresso Nacional. espe- § 1" - A comissão terá força legal
cialmente no que tange à: de Comissão Parlamentar de lnqué-

I - ação normativa; rito para os fins de requisição e convo-
11 - alocação ou transferência de cação, e atuará com o auxílio do Tribu-

recursos de qualquer espécie. nal de Contas da União.
§ I" - os decretos-leIs em tramita- § 2' - Apurada irregularidade, o

ção no Congresso Nacional e por este Congresso Nacional proporá ao Poder
não al?reciados até a promulgação da Executivo a declaração de nulidade do
ConstItuição terão seus efeitos regula- ato e encaminhará o processo ao Mi-
dos da seguinte forma: nistério Público Federal. que forma-

I - se editados até 2 de setembro lizará. no prazo de 60 dias. a ação cabí-
de 1988. serão apreciados pelo Con- vel.
gresso Nacional no prazo de até cento Ar!. 31 - O Superior Tribunal de
e oitenta dias a contar da promulgação Justiça será instalado sob a presidência
da Constituição. não contado o reces- do Supremo Tribunal Federal.
so parlamentar; § l' - Até que se instale o Superior

11 - decorrido o prazo definido no Tribunal de Justiça, o Supremo Tribu-
inciso anterior, e não havendo apre- nal Federal exercerá as atribuições e
ciação, os decretos-leis. ali menciona- competências definidas na ordem
dos, serão considerados rejeitados; constitucional precedente.

III - nas hipóteses definidas nos in- § 2" - A composição inicial do Su-
cisos 1 e li, terão plena validade os perior Tribunal de Justiça far-se-á:
atos praticados na Vigência dos respec- I - pelo aproveitamento dos minis-
tivos decretos-leis, podendo o Con- tros do Tribunal Federal de Recursos;
gresso Nacional, se necessário. legislar 11 - pela nomeação dos ministros
sobre os feitos deles remanescentes. que sejam necessários para completar

§ 2' - Os decretos-leis editados en- o número estabelecido na Constitui-
tre 3 de setembro de 1988 e a promul- ção.
gação da Constituição serão conver- § 3" - Para os efeitos do disposto
tidos, nesta data. em medidas provisó- na Constituição. os atuais ministros do
rias, aplicando-se-lhes as regras esta- Tribunal Federal de Recursos serão
belecidas no parágrafo único do art. considerados pertencentes à classe de
64, das Disposições Permanentes da que provieram, quando de sua nomea-
presente Constituição. ção.

§ 4" -Instalado o Tribunal. os mi­
nistros aposentados do Tribunal Fede­
ral de Recursos tomar-se-ão. automa­
ticamente. ministros aposentados do
Superior Tribunal de Justiça.

§ 5' - Os ministros, a que se refere
o § 2', 11, serão indicados em lista trí­
plice pelo Tribunal Federal de Recur­
sos, observado o disposto no art. 110,
parágrafo único, da Constituição.

§ 6' - Ficam criados cinco tribu­
nais regionais federais. a serem insta­
lados no prazo de seis meses a contar
da promulgação da Constituição. com
a jurisdição e sede que lhes fixar o
Tribunal Federal de Recursos, tendo

467
417
38
12

Votaram:
Sim:
Não:

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Esta votação aprovou emendas, vo­
tadas em conjunto, dos constituintes
Almir Gabriel (PMDB - PA) e Ra­
chid Saldanha Derzi (PMDB - MS),
que propiciaram fosse suprimido o art.
23 do texto-base e a transformação de
seu parágrafo único em artigo renume­
rado. O dispositivo retirado diz respei­
to a normas para a aposentadoria.

Art. 24 - Os juízes togados, de in­
vestidura limitada no tempo. admiti­
dos mediante concurso público de pro­
vas e títulos e que estejam em exer­
cício na data da promulgação da Cons­
tituição, adquirem estabilidade. ob­
servado o estágio probatório, e pas­
sam a compor quadro em extinção,
mantidas as competências. prerroga­
tivas e restrições da legislação a que
se achavam submetidos, salvo as ine­
rentes à transitoriedade da investidu­
ra.

Parágrafo único - A aposentadoria
dos ju(zes, de que trata este artigo.
regular-se-á pelas normas fixadas para
os demais juíz~s estaduais.

Art. 25 - E asse$urado aos defen­
sores públicos investidos na função até
a data de instalação da Assembléia
Nacional Constituinte o direito de op­
ção pela carreira, com a observância
das garantias e vedações, previstas no
art. 139, parágrafo único, da Consti­
tuição.

Art. 26 - Aos delegados de polfcia
de carreira aplica-se o princípio do art.
38, XIII, correspondente às carreiras
disciplinadas no art. 140 da Constitui­
ção.

Art. 27 -Até que se edite a regu·
lamentação do art. 21, XVI, os atuais
ocupantes do cargo de censor federal
continuarão exercendo funções com
este com~atíveis,no Departamento de
Polfcia Federal, observadas as dispo­
sições constitucionais.

Parágrafo único - A lei disporá so­
bre o aproveitamento dos censores fe­
derais, conforme definido no caput
deste artigo.

Art. 28 - A União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios edita­
rão leis estabelecendo critérios para
a compatibilização de seus quadros de
pessoal ao disposto no art. 40 da Cons-

: :: LEIA O TEXTO DEFINITIVO DA NOVA CARTA
442
408
26

Abstenção: 8
Este resultado indicou a aprcvação

pelo Plenário de reunião de emendas
e destaques relativa aos arts. 21 e 22,
que pouco mudou o mérito da redação
origInal oferecida pelo relator, acres­
centando, todavia, uma correção e um
detalhamento acerca da contagem do
tempo de serviço, da não inclusão dos
professores na estabilidade e finalmen­
te da inclusão das fundações, excetua­
das no texto-base, dentre os órgãos cu­
jos servidores serão considerados está­
veis. A reunião veio assinada pelos
constituintes Délio Braz (PMDB ­
GO), José Paulo Bisol (PSDB - RS),
Ubiratan Aguiar (PMDB - CE) Cid
Sabóia de Carvalho (PMDB - CE),
Francisco Küster (PSDB - SC), Fara­
bulini Júnior (PTB - SP), Milton Reis
(PMDB - MG), Raul Ferraz (PMDB
- BA), Doreto Campanari (PMDB
- SP), Jairo Carneiro (PDC - BA),
C~rlos Vinagre (PMDB - PA), Arte­
nir Werner (PDS - SC), José Tinoco
(PFL - PE), Júlio Campos (PFL ­
MT), Gerson Peres (PDS - PA), Ja­
lles Fontoura (PFL - GO), José Melo
(PMDB - AC), Guilherme Palmeira
(PFL - AL), Gandi Jamil (PFL ­
MS), Jayme Paliarin (PTB - SP), Cé­
lio de Castro (PSDB - MG), Del Bos­
co Amaral (PMDB- SP), João Natal
(PMDB - GO) e Wagner Lago
(PMDB- MA).

Art. 23 - Dentro de 180 dias pro­
ceder-se-á à revisão dos direitos dos
servidores públicos inativos e pensio­
nistas e à atualização dos proventos
e pensões a ~Ies devidos, a fim de ajus·
tá-los aos dispostos na Constituição.

417
397
14

8

Art. 19 - A fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacioaal
e patrimonial do Distrito Federal, en­
quanto não for instalada a Câmara Le­
gislativa, será exercida pelo Senado
Federal, mediante controle externo,
com o auxílio do Tribunal de Contas
do Distrito Federal, observado o dis­
posto no art. 74 da Constituição.

Art. 20 - Os vencimentos, a remu­
neração, as vantagens e os adicionais,
bem como os proventos de aposen­
tadoria que estejam sendo percebidos
em desacordo com a Constituição se­
rão imediatamente reduzidos aos limi­
tes dela decorrentes, não se admitin­
do, neste caso, inovação de direito ad­
quirido ou percepção de excesso a
qualquer título.

§ l' - É assegurado o exercício cu­
mulativo de dois cargos ou empregos
privativos de médico que estejam sen­
do exercidos por médico militar na ad­
ministraçã9 pública direta ou indireta.

§ 2' - E assegurado o exercício cu­
mulativo de dois cargos ou empregos
privativos de profissionais de saúde
que estejam sendo exercidos na admi­
nistração pública direta ou indireta.

Votaram: 405
Sim: 397
Não: 3
Abstenção: 5

Através dessa votação o Plenário
acolheu uma reunião de emendas e des­
taques, oferecida pelos constituintes
Inocêncio Oliveira (PFL - PE), Jo­
fran Frejat (PFL - DF) e Pedro Cane­
do (PFL - GO), que criou mais dois
parágrafos ao art. 20, ressalvando os
casos especificos do médico militar e
dos funcionários de saúde. Não obs­
tante, os parlamentares constituintes
ainda aprovaram, na outra votação se­
guinte, uma modificação na redação
resultante dessa primeira reunião ao §
2-

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:,

A fusão de emendas, aprovada nessa
votação, foi apresentada J!.elos consti­
tuintes Myriam Portella (PDS - PI),
Mauro Sampaio (PMDB - CE), Pe­
dro Canedo (PFL - GO), Carlos Cot­
ta (PMDB - MG), Ubiratan Spinelli
(PDS - MT), João Natal (PMDB ­
GO) e Paulo Ramos (PMN - RJ),
mudando o texto do § 2', fruto da reu­
nião votada anteriormente. Esta refe­
ria-se aos profissionais de saúde que
exerciam "legalmente" dois cargos ou
empregos na administração pública di­
reta ou indireta. Na redação definitiva
foi retirada a expressão entre aspas.

Art. 21 - Ficam extintos os efeitos
jurídicos de qualquer ato legislativo
ou administrativo, lavrado a partir da
instalação da Assembléia Nacional
Constituinte, que tenha por objetivo
a concessão de estabilidade a servidor
da administração direta ou indireta.
inclusive das fundações instituídas e
mantidas pelo poder público, admiti­
do sem concurso público.

Art. 22 - Os servidores públicos
civis da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios, da ad­
ministração direta, autárquica e das
fundações públicas. em exercício na
data da promulgação desta Constitui­
ção, há pelo menos cinco anos conti­
nuado, e que não tenham sido admi­
tidos na forma regulada no art. 38,
serão considerados estáveis no serviço
público.

§ l' - O tempo de serviço dos ser­
vidores, referidos neste artigo, será
contado como tftulo quando se subme­
terem a concurso para fins de efetiva­
ção, na forma da lei.

§ 2' - O disposto neste artigo não
se aplica aos ocupantes de cargos, fun­
ções e empregos de confian~a ou em
comissão, nem aos que a leI declare
de livre exoneração, cujo tempo de
serviço não será computado para ()S

fins do caput deste artigo, exceto na
hipótese de servidor.

§ 3' - O disposto neste artigo não
se aplica aos professores de nível supe­
rior. nos termos da lei.

O DA NOVA CARTA
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sar·se no prazo de cinco anos, reduzin­
do-se o excesso à base de, pelo menos,
um quinto por ano.

Art. 43 - Até a promulgação da lei
complementar referidd no art. 175, a
União, os estados, o Distrito Federal
e os municípios não poderão despen­
der com pessoal mais do que 65% do
valor das respectivas receitas corren­
tes.

Parágrafo único - A União, os es·
tados, o Distrito Federal e os municí­
pios, quando a respectiva despesa de
pessoal exceder o limite previsto neste
artigo, deverão retomar àquele limite,
reduzindo o percentual excedente à
razão de um quinto por ano.

Art. 44 - Para efeito do cumpri­
mento das disposições constitucionais
que impliquem variações de despesas
e receitas da União, após a promul­
gação da Constituição, o Poder Execu­
tivo deverá elaborar e o Poder Legis­
lativo apreciar projeto revendo a lei
orçamentária referente ao exercício fi­
nanceiro de 1988.
Parágrafo único - O Congresso Na-

cional deverá votar. no prazo de 12
meses. a lei complementar prevista no
art. 167. 11.

Art. 45 - É mantida a Zona Fran­
ca de Manaus, com suas características
da área de livre comércio. de expor­
tação e impprtação, e de incentivos
fiscais~pelo prazo de 25 anos. a partir
da promulgação da Constituição.

Parágrafo único - Somente por lei
federal poderão ser modificados os cri­
térios que disciplinarem ou venham a
disciplinar a aprovação dos projetos
na Zona Franca de Manaus.

Art. 46 - Os Poderes Executivos
da União, dos estados, do Distrito­
Federal e dos municípios reavaliarão
todos os incentivos fiscais de natureza
setorial ora em vigor, propondo aos
Poderes Legislativos respectivos as
medidas cabíveis. Parágrafo único.
Somente por lei federal poderão ser
modificados os critérios que discipli­
narem ou venham a discipHnar a apro­
vação dos projetos da Zona França
de Manaus.

§ l° - Considerar-se-ão revogados
após dois anos, a partir da data da
promulgação da Constituição, os in­
centivos que não forem conformados
por lei.

§ 2· - A revogação não prejudica­
rá os direitos que, àquela data, Já tive­
rem sido adquiridos em relação a in­
centivos concedidos sob condição e
com prazo certo.

§ 3. - Os incentivos concedidos
por convênio entre estados, celebra­
dos nos termos do art. 23, § 6-. da
Constituição de 1967, com a redação
da Emenda n· I, de 17 de outubro
de 1969, também deverão ser reava­
liados e reconfirmados nos prazos des­
te artigo.

Banco do Nordeste do Brasil S.A.;
III - seis décimos por cento na Re­

gião Centro-Oeste, através do Banco
do Brasil S.A.

§ 11 - Fica criado, nos termos da
lei, o Banco de Desenvolvimento do
Centro-Oeste. para dar cumprimento,
na referida região, ao que determinam
os arts. 165, I, c, e 197, § 2., da Consti­
tuir-o'

12· - A urgência prevista no inci­
so 11 do art. 154 não prejudica a co­
brança do empréstimo compulsório,
instituído em benefício das Centrais
Elétricas Brasileiras S.A. - Eletro­
brás, pela Lei n° 4.156, de 28 de no­
vembro de 1962, com as alterações
posteriores.

Art. 40 - O disposto no art. 171.
§ 7·, será cumprido de forma pro$res­
siva, no prazo de até dez anos, distri­
buindo-se os recursos entre as regiões
macroecon6micas em razão propor­
cionai à população. a partir da situa­
ção verificada no biênio 1986-87.

§ 1 - Para aplicação dos critérios
d~ que trata este artigo, excluem-se
das Clespesas totais as relativas:

1-aos projetos considerados prio­
ritários no plano plurianual;

11 -à segurança e defesa nacional;
111 - à manutenção dos órgãos fe­

derais no Distrito Federal;
IV - ao Congresso Nacional. ao

Tribunal de Constas da União e ao
Poder Judiciário.

V - ao serviço da dívida da admi­
nistração direta e indireta da União,
inclusive fundações instituídas e man­
tidas pelo poder público federal.

§ 2· - Até a entrada em vigor da
lei complementar a que se refere o
art. 171, § 90, I e li, serão obedecidas
as seguintes normas:

I - o projeto do plano plurianual,
para vi~encia até o final do primeiro
exercícIO financeiro do mandato presi­
dencial subseqüente, será encaminha­
do até quatro meses antes do encerra­
mento do primeiro exercício financei­
ro e devolvido para sanção até o encer­
ramento da sess'ão legislativa;

11-0 projeto de lei de diretrizes
orçamentárias será encaminhado até
oito meses e meIo antes do encerra­
mento do exercício financeiro e devol­
vido para sanção até o encerramento
do primeiro período da sessão legis-
lativa: ""

lU - o projeto de lei orçamentária
da União será encaminhado até quatro
meses antes do encerramento do exer­
cício financeiro e devolvido para san­
ção até o encerramento da sessão le­
gislativa.

Art. 41- Os fundos existentes na
data da promulgação da Constituição,
excetuados os re~ultantes de isenções
fiscais que passem a integrar patrimô­
nio privado e os que interessem à defe­
sa nacíonal,-extinguir-se-ão se não fo­
rem ratificados pelo Congresso Nacio­
nal no prazo de dois anos.

Art. 42 - A adaptação ao que es­
tabelece o art. 173,111, deverá proces-

gindo em 1993 o percentual estabe­
lecido no art. 165, mciso 11 alfnea a;

111 - o percentual relativo ao Fun­
do de Participação dos Municípios, a
partir de 1989, inclusive, será elevado
à razão de meio ponto por exercício
financeiro, até atmgir o estabelecido
no art. 165, I, b.

§ 3· - A partir da promulgação da
Constituição, a União, os estados, o
Distrito Federal e os municípios pode­
rão editar leis necessárias à aplicação
do sistema tributário nacional nela
previsto.

§ 4· - As leis editadas nos termos
do parágrafo anterior produzirão efei­
tos a partir da entraCla em vi~or do
sistema tributário nacional previsto na
Constituição.

§ 5· - Visente o novo sistema tri­
butário nacIonal, fica assegurada a
aplicação da legislação anterior. no
que não seja compatlvel com ele com
a legislação referida nos §§ 3· e 4·.

§ 6· - Até 31 de dezembro de
1989, o disposto no art. 156, 111, b,
não se aplica aos impostos de que tra­
tam o art. 161, I, a e b, e o art. 162,
11 e 111, que podem ser cobrados 30
dias após a publicação da lei que os
tenha mstituído ou aumentado.

§ 7· - Até que sejam fixadas em lei
complementar, as alíquotas máximas
do imposto municipal sobre venda a
varejo de combustlveis líquidos e ga­
sosos não excederão a 3%.

§ 8° - Se, no prazo de 60 dias con­
tados da promulgação da Constitui­
ção, não for editada lei complementar
necessária à instituição do imposto de
que trata o art. 161, I, b, os estados
e o Distrito Federal, mediante convê­
nio celebrado nos termos da Lei Com­
plementar n. 24, de 7 de janeiro de
1975, fIXarão as normas para regular
provisoriamente a matéria.

§ 90 - Até que lei. complementar
disponha sobre a matéria, as empresas
distribuidoras de energia elétrica, na
condição de contribuintes ou de subs­
titutos tributários, serão as responsá­
veis, por ocasião da saída do produto
de seus estabelecimentos, ainda que
destinado a outra unidade da Federa­
ção, pelo pagamento de imposto sobre
operações relativas à circulação de
mercadorias incidente sobre energia
elétrica, desde a produção ou impor­
tação até a última operação, calculado
o imposto sobre o preço então prati­
cado na operação final e as~egurado

o seu recolhimento ao estado ou ao
Distrito Federal, onde deva ocorrer
essa operação.

§ 10 - Enquanto não entrar em vi­
gor a lei prevista no art. 165, I, c, cuja
promulfação far-se-á até 31 de dezem­
bro de 989, é assegurada a aplicação
dos recursos J?revistos naquele dispo­
sitivo da segumte maneira:

I - seis Clécirnos por cento na Re­
gião Norte, através do Banco da Ama­
zônia S.A;

"li - um inteiro e oito décimos por
cento na Região Nordeste, através do

gação da Constituição.
Parágrafo único - Poderão as enti­

dades devedoras, para o cumprimento
do disposto no parágrafo anterior,
emitir, em cada ano, no exato mon­
tante do dispêndio, titulos de dfvida
pública não computáveis para efeito
do limite global de endividamento.

Art. 38 - O disposto no art. 106
não se aplica aos serviços notariais e
de registro que já tenham sido oficiali­
zados pelo Poder Público, respeitan­
do-se o direito de seus servidores.

Art. 39 - O sistema tributário na­
cional entrará em vigor a partir do pri­
meiro dia do quinto mês sesuinte ao
da promulgação da ConstitUição, mas
não antes do dia 1· de janeiro de 1989,
mantido, até então, o da Constituição
de 1967, com a redação dada pela
Emenda n. 1 de 1969 e pelas poste­
riores.

§ 1· - Entrarão em vigor, com a
promulgação da Constituição, os arts.
154. 155, 156, 160, I, 162, 111, e 165,
I, "c", revogadas as disposições em
contrário da Constitui~ão de 1967 e
das emendas que a modIficaram, espe­
cialmente de seu art. 25, 111.

§ 2° - O Fundo de Participação
dos Estados e do Distrito Federal e
o Fundo de Participação dos i\1uni­
cípios _observarão as seguintes deter­
mmaçoes:

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

o resultado aprov(1U reunião de des­
taques e emendas dos constituintes Ge­
nebaldo Correia (PMDB - BAj, Fir­
mo de Castro (PMDB - CE), Amaral
Netto (PDS - RJ) e Benito Gama
(PFL - BA), com apoio.mento de [{de­
res partidários, retirando do texto ante­
rior a expressão "e dos territórios". Es­
sa reumão de emendas modificou ain·
da o inciso 11 dess.e artigo, também pa­
ra retirar a expressão <le dos territó­
rios"; e acrescentou ao artigo o § 12,
para estabelecer que o critério de ur·
gência de necessidade para o estabele­
cimento de empréstimos compulsórios
previsto no art. 154 do texto perma­
nente não prejudica a cobrança desses
empréstimos em favor da Eletrobrás.

I - a partir da promulgação da
ConstitUição, os percentuais serão,
respectivamente, de 18% e 20%, cal­
culados sobre o produto da arrecada­
ção dos impostos referidos no art. 159,
111 e IV, mantidos os atuais critérios
de rateio até a entrada em vigor da
lei complementar a que se refere o
art. 167, lI;

11 - o percentual relativo ao Fundo
de Participação dos Estados e do Dis­
trito Federal será acrescido de um
ponto percentual no exercício finan­
ceiro de 1989 e, a partir de 1990, inclu-
sive, à razão de meio ponto percentual
por exercício, até 1992, inclusive, atin-

do Judiciário.
Art. 32 - É assegurada aos atuais

gtinistros do Tribunal de Contas da
União a garantia da vitaliciedade.

Art.- 33 - Os juízes federais, de
que trata o § 2· do art. 123 daCons­
tltuição de 1969, com a redação dada
pela Emenda n· 7, de 1977, ficam in­
vestidos na titularidade de varas na
Seção Judiciária para a qual tenham
sido nomeados ou designados; na ine­
xistência de varas, proceder-se-á ao
desdobramento das existentes.
Votaram:
Sim:
Abstenção:

o resultado aprovou reunião de des­
taques e emendas corretivas e supres­
sivas dos constituintes José Tavares
(PMDB - PR), Beth Azize (PSDB
- AM) e Antõnio Carlos Konder Reis
(PDS - SC); com apoiamento de [{de­
res de várias bancadas.

Art. 34 - Enquanto não aprova­
das as leis complementares relativas
ao Ministério Público e à Advocacia
Geral da União, o Ministério Público
Federal. a Procuradoria Geral da Fa­
zenda Nacional, as Consultorias Jurí­
dicas dos Ministérios, as Procurado­
rias e Departamentos Jurídicos de au­
tarquias federais com representação
própria e os membros das Procurado­
rias das Universidades fundacionais
continuarão a exercer suas atividades
na área das respectivas atribuições.

Votaram: 399
Sim: 389
Não: 2
Abstenção: 8

o resultado aprovou reunião de des­
taques e emendas dos constituintes
Marcelo Cordeiro (PMDB - BA) e
Heráclito Fortes (PMDB - PI), in­
cluindo no texto anterior as expressões
"e os membros das Procuradorias das
universidades fundacionais" após as
palavras "representação própria".

§ l° - O Presidente da República,
no prazo de 120 dias, encaminbará ao
Congresso Nacional projeto de lei dis­
pondo sobre a orgamzação e o funcio­
namento da AClvocacia Geral da
União.

§ 2· - Aos atuais procuradores da
República, nos termos da lei comple­
mentar, será facultada a opção, de for­
ma irretratável, entre as carreiras do
Ministério Público Federal e da Advo­
cacia Geral da União.

§ 3· - Poderá optar pelo regime
anterior, no que respeita às garantias
e vantagens, o membro do Ministério
Público admitido antes da promulga­
ção da Constituição, observando-se,
quanto às vedações, a situação jurídica
na data da promulgação.

§ 4· - Os atuais integrantes do
quadro suplementar dos Ministérios
Públicos do Trabalho e Militar que te­
nham adquirido estabilidade nessas
funções passam a integrar o quadro
da respectiva carreira.

§ 5· - Cabe à atual Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional, direta­
mente ou por delegação, inclusive ao
Ministério Público Estadual, repre­
sentar judicialmente a União nas cau­
sas de natureza fiscal, na área da res­
pectiva competência, até a promulga­
ção das leis complementares previstas
neste artigo.

Art. 35 - A legislação que criar a
Justiça de Paz manterá os atuais juízes
de paz até a posse dos novos titulares,
assegurando-lhes os direitos e atribui­
ções conferidos a estes, e designará
o dia para a eleição prevista no art.
103, lI, da Constituiçao.

Art. 36 - Serão estatizadas as ser­
ventias de foro judicial, assim defini­
das em lei, respeitados os direitos dos
atuais titulares.

Art. 37 - Ressalvados os créditos
de natureza alimentar, o valor dos pre­
catórios judiciais pendentes de paga­
mento na data da promulgaçao da
Constituição, inclusive o remanescen­
te de juros e correção monetária, po­
derá ser pago em moeda corrente, com
atualização. em prestações anullis,
iguais e sucessivas, no prazo máximo
de oito anos, a partir Cle l° de julho
de 1989, por deCIsão editada pelo Po­
der Executivo até 180 dias da promul-
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Em clima de festa, Ulysses acena aos jornalistas. Missão cumprida

433
305
113

15

412
404

4
4

367
346

14
7

Art. 59 - Até que sejam fixadas
as condições a que se refere o art. 197,
11, são vedados:

1-a instala~ão, no país, de novas
agências de instituições financeiras do­
miciliadas no exterior;

11 - o aumento do percentual de
participação. no capital de instituições
financeiras com sede no país, de pes­
soas físicas ou jurídicas residentes ou
domiciliadas no exterior.

§ 1· - A vedação a que se refere
este artigo não se aplica às autoriza­
ções resultantes de acordos interna­
cionais, de re;;iprocidade, ou de inte­
resse do governo brasileiro.

O parágrafo lU deste artigo tinha a
seguinte redação: "até a entrada em vi­
gor da lei complementar a que se refere
o art. 169 da Constituição, o Poder
Executivo federal regulará a matéria
prevista no art. 170, § 3.". Entretanto,
proposta encaminhada pelos consti­
tuintes Mauro Campos e Teot6nio Vi­
lela Filho - em que pediam a supres­
são - foi vitoriosa.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:
Art. 60 - Ao ex-combatente que te­
nha participado efetivamente de ope­
rações bélicas durante a Segunda

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

caso de sua extinção, a remissão dos
aforamentos mediante aquisição do
domínio direto, na conformidade do
que dispuserem os respectivos contra­
tos.

§ I" - Quando não existir cláusula
contratual, adotar-se-ão os critérios e
base hoje vigentes na legislação espe­
cial dos im6veis da União.

§ 2" - Os direitos dos atuais ocu­
pantes inscritos ficam assegurados pe­
la aplicação de outra modalidade de
contrato.

§ 3" - A enfiteuse continuará sen­
do aplicada aos terrenos de marinha
e seus acrescidos, situados na faixa de
segurança. a partir da orla marítima.

§ 4" - Remido o foro, o antigo titu­
lar do domínio direto deverá. no prazo
de 90 dias. sob pena de responsabi­
lidade, confiar à guarda do registro
de im6veis competente toda a docu­
mentação a ela relativa.

Art. 57 - Lei agrícola a ser pro­
mulgada no prazo de um ano disporá,
nos termos da Constituição. sobre os
objetivos e instrumentos de política
agrícola. prioridades, planejamento
de safras, comercialização, abasteci­
mento interno. mercado externo e ins­
tituição de crédido fundiário.

Art. 58 - Serão revistos pelo Con­
gresso Nacional. através de comissão
mista, nos três anos a contar da data
da promulgilção da Constituição, to­
das as doações, vendas e concessões
de terras públicas com áreas superior
a três mil hectares, realizadas no pe­
ríodo de 1" de janeiro de 1962 a 31
de dezembro de 1987.

§ 1" - No tocante às vendas. a revi­
são far-se-á com base exclusivamente
no critério de legalidade da operação.

§ 2" - No caso de concessões e doa­
ções, a revisão obedecerá aos critérios
de legalidade e de conveniência do in­
teresse público.

O parágrafo 3· sofreu modificação
a partir da emenda apresentada pelo
constituinte Mendes Thame. De acor­
do com esta emenda seriam suprimidas
deste parágrafo as expressões "caben­
do, apenas nos casos de revisão das
doações e concessões, indenização em
dinheiro das benfeitorias necessárias e
úteis", ou seja, o trecho final deste dis­
positivo. Após a votação o texto do
parágrafo 3' ficou assim:

§ 3" - Nas hipóteses previstas nos
p'arágrafos antenores, comprovada a
Ilegalidade, ou havendo interesse pú­
blico. as terras reverterão ao patrimô­
nio da União. dos Estados, do Distrito
Federal ou dos municípios. respecti­
vamente.

presente benefício.

§ 6. - A concessão do presente be­
nefício por bancos comerCiais privados
em nenhuma hi~tese acarretará ônus
para o poder publico, ainda que atra­
vés de refinanciamento e repasse de
recursos pelo Banco Central do Brasil.

§ 7· - No caso de repasse a agentes
financeiros oficiais ou cooperativas de
crédito, o ônus recairá sobre a fonte
de recursos originária.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

o art. 54, caput e §§ 1·, lU e ]o que
concediam a anistia [iscaleara débitos
com as Fazendas federa, estadual e
municipal, foram suprimidos, ficando
porém mantido O § 4', todavia, a ser
incluldo na parte permanente do corpo
constitucional, onde couber e a ser re­
munerado. A supressão da anistia [is­
cal foi feita nos termos de aprovação
pelo plenário de emendas e destaques,
votados em conjunto, apresentados pe­
los constituintes Moema. São Thiago
(PSDB - CE), Fernando Santana
(PCB - BA), Mendes Ribeiro
(PMDB - RS), Airton Cordeiro
(PFL - PR), Maurflio Femira Lima
(PMDB - PE), Benito Gama (PFL
- BA), Sügw Spada (PMDB - PR)
e Fernando Gomes (PMDB - BA).
A redação do referido dispositivo, anti­
go § 4· do art. 54, tem a seguinte reda­
ção:

Qualquer anistia que envolva maté­
rio tributário ou previdenciária a partir
da promulgação da Constituição só po­
derá ser concedida através de lei esrecE­
fica, federal, estadual e municipa .

Art. 55 - O Congresso Nacional,
dentro de 120 dias da promulgação da
Constituição, elaborará código de de­
fesa do consumidor.

Art. 56 - A lei disporá sobre õ ins­
tituto da enfiteuse em im6veis urba­
nos. sendo facultada aos foreiros. no

de 1987, desde que relativos a crédito
rural.

§ 1"- Consideram-se, para efeito
deste artigo, microempresas as res­
soas jurídicas e as firmas individuais
com receitas anuais de até 10 mil Obri­
gações do Tesouro Nacional, e peque­
nas empresas as pessoas jurídicas e as
firmas mdividuals com receita anual
de até 25 mil Obrigações do Tesouro
Nacional.

§ 2" - A classificação de mini, pe­
queno e médio produtor rural far-se-á
obedecendo-se às normas de crédito
rural vigentes à época do contrato.

§ 3· - A isenção da correção mo­
netária a que se refere este artigo s6
será concedida nos seguinte casos:

I - se a liquidação do débito inicial.
acrescido de juros legais e taxas judi­
ciais, vier a ser efetivada no prazo de
até noventa dias, a contar da data da
promulgação da Constituição;

11 - se a aplicação dos recursos não
contrariar a finalidade do financia­
mento, cabendo o ônus da prova à ins­
tituição credora;

111 - se não for demonstrado pela
instituição credora que o mutuário dis­
põe de meios para o pagamento de
seu débito, excluído desta demonstra­
ção seu estabelecimento, a casa de mo­
radia e os instrumentos de trabalho
e produção;

lV - se o financiamento inicial não
ultrapassar o limite de cinco mil Obri­
gações do Tesouro Nacional;

V - se o beneficiário não for pro­
prietário de mais de cinco m6dulos ru­
rais.

§ 4· - Os benefícios de que trata
este artigo não se estendem aos débi­
tos já quitados e aos devedores que
sejam constituintes.

§ 5· - No caso de operações com
prazos de vencimento posteriores à
(lata limite da liquidaçao da dívida,
havendo interesse do mutuário, os
bancos e as instituições financeiras
promoverão, por instrumento pr6­
prio, alteração nas condições contra­
tuais originais de forma a ajustá-Ia ao

sistência financeira de li9uidez, cessão
ou sub-rog~çªo de créditos ou ~du­
las hipotecárias, efetivação ou garan­
tia de depósitos do público ou de com­
pra de obrigações passivas, inclusive
as realizadas com recursos de fundos
que tenham essas destinações;

111 - aos créditos anteriores à pro­
mulgação da Constituição.

IV - aos créditos das entidades da
administração pública anteriores à
promulgação da Constituição, não li­
quidados até 1· de janeiro de 1988.

Votaram: 428'
Sim: 422
Não: 3
Abstenção: 3

A nova redação do art. 52 foi apro­
vada através dessa votação, nos termos
de reunião de emendas e destaques
apresentada pelos constituintes Nelson
Jobim (PMDB - RS), Albérico Filho
(PMDB - MA), Rodrigues Palma
(PTB - MT), Fernando Gasparian
(PM DB - SP), Lélio Sou za'
(PMDB- RS) e Simão Sessim (PFL
- RJ), sendo também co-autor o cons­
tituinte José Maria Eymael (PDC ­
SP). O texto definitivo é mais abran­
gente no que diz respeito a previsões
de incidência da correção monetária
abrindo o leque das operações sobre
as quais o pagamento das dEvidas será
feito integralmente, sem nenhum tipo
de perdão.

Art. 53 - Na liquidação dos débi­
tos, inc.lu~ive suas .renego~iações e
composlçoes postenores, amda que
ajuizados, decorrentes de quaisquer
empréstimos concedidos por bancos e
por instituições financeiras, não exis­
tirá correção monetária desde <jue o
empréstimo ~enha sido concedido:

1- aos micro e pequenos empre­
sários ou seus estabeleCimentos no pe­
ríodo de 28 de fevereiro de 1986 a 28
de fevereiro de 1987;

11 -aos mini, pequenos e médios
produtores rurais no período de 28 de
fevereiro de 1986 a 31 de dezembro

ADIRP/CaalJo 16DiorArt. 47 - Durante 15 anos a União
dará prioridade ao aproveitamento
econômico e sociar dos rios perenes
e das massas de água represadas ou
represáveis nas regiões de baixa renda
sUleitas a secas peri6dicas.

§ 1" - Nas áreas a que se refere es­
te artigo, a União incentivará a recu­
peração de terras áridas e cooperará
com os pequenos e médios proprie­
tários rurais para' o estabelecimento,
em suas glebas, de fonte de água e
de pequena irrigação.

§ 2· - Durante o prazo a que se re­
fere este arti~o, a União aplicará, dos
recursos destmados à irrigação:

1-20% na Região Centro-Oeste;
11 - 50% na Região Nordeste. pre­

ferencialmente no semi-árido.
Art. 48 - Na data da promulgação

da lei que disciplinar a pesquisa e a
lavra de recursos e jazidas minerais,
ou no prazo de um ano, a contar da
promulgação da Constituição, tornar­
se-ão sem efeito as autorizações, con­
cessões e demais títulos atributivos de
direitos minerários, caso os trabalhos
de pesquisa ou de lavra não hajam sido
comprovadamente iniciados nos pra­
zos legais ou estejam inativos.

Art. 49 - As atuais empresas bra­
sileiras titulares de autorização de pes­
quisa. concessão de lavras de recursos
minerais e de aproveitamento dos po­
tenciais de energia hidráulica em vigor
terão quatro anos, a partir da promul­
gação da Constituiçao, para cumprir
os requisitos do art. 182.

§ l' - Ressalvadas as disposições
de interesse nacional previstas no tex­
to constitucional, as empresas brasi­
leiras ficarão dispensadas do cumpri­
mento do disposto no art. 183, desde
que, no prazo de até quatro anos da
data da promulgação da Constituição,
tenham o produto de sua lavra e bene­
ficiamento destinado à industrializa­
ção no territ6rio nacional, em seus
pr6prios estabelecimentos ou em em­
presa industrial controladora ou con­
trolada.

§ 2" - Ficarão também dispensa­
das do cumprimento do disposto no
art. 182 as empresas brasileiras titula­
res de concessao de energia hidráulica
para _uso no seu processo de industria­
lizaçao.

§ 3· - As empresas brasileiras, re­
feridas no § I· deste artigo, somente
poderão ter autorizações de pesquisa
e concessões de lavra ou de potenciais
de energia hidráulica desde que a
energia e o produto da lavra sejam
utilizados em seus respectivos proces­
sos industriais.

A redação do art. 49 foi mudada se­
gundo os termos da reunião de emen­
das e destaques dos constituintes Gene­
baldo Correia (PMDB - BA); Firmo
de Castro (PMDB - CE), Amaral
Nello (PDS - RJ) e Benito Gama
(PFL - BA) já mencionada. A reda­
ção definitiva, em relação ao texto-ba­
se, é mais explfcita no que conceme
a normas para a concessão de energia
elétrica e hidráulica e de lavra.

Art. 50 - Ficam excluídas do mo­
nopólio estabelecido pelo art. 183, li,
da Constituição as refinarias em fun­
cionamento no Páis, amparadas pelo
art. 43 e nas condições do art. 45 da
Lei n· 2.004, de 3 de outubro de 1953.

Parágrafo único - Ficam ressalva­
dos da vedação do art. 183, § 1·, os
contratos de risco feitos com a Petr6­
leo Brasileiro S.A. (Petrobrás), para
pesquisa de petr6leo, que estejam em
vigor na data da promulga'ção da
Constituição.

Art. 51 ~ A lei ordenará a venda
e revenda de combustíveis de petr6­
leo, álcool carburante e outros com­
bustíveis derivados de matérias­
primas renováveis, respeitados os
princípios constitucionais.

Art. 52 - São sujeitos ã correção
monetária, até seu efetivo pagamento,
sem interrupção ou suspensão! os cré­
ditos junto a entidades submetidas aos
regimes de intervenção ou liquidação
extrajudicial, mesmo quando esses re­
gimes sejam convertióos em falência.

Parágrafo único - O disposto neste
artigo aplica-se inclusive:

I - às operações realizadas poste­
riormente à decretação dos regimes
referidos no capU! deste artigo;

11- às operações de empréstimo,
financiamento, refinanciamento, as-
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Além destes artigos já mencionados,
o Plenário da C0n.stituinte aprovou
maIS quatro que serao numerados para
a sua inserção no texto das Disposições
Transitórias durante o trabalho da rela­
toria. Para distingui-los, em lugar de
números adotamos letras. São eles os
seguintes:

Art. A - O Brasil propugnara pela
formação de um tribunalmternacional
dos direitos humanos.

Esta proposição foi âpresentada pelo
constituinte Antonio Mariz (PMDB­
PB) e recebeu apoiamento de todas as
lideranças partidárias, sendo aprovada
por 397 votos contra 2 e 9 abstenções.

Art. B - Até que a lei venha a
disciplinar o disposto no inciso XIX.
do art. 7u

, desta Constituição, o prazo
da licença-paternidade a que se refere
o inciso é de cinco dias.

Esta proposta foi elaborada pelas li­
deranças partidárias da Assembléia
Nacional e recebeu o apoiamento do
constituinte Alceni Guerra (PFL ­
PR), autor da proposição prevista no
inciso XIX do art. 7" Votaram favora­
velmente 394 parlamentares, contra 19,
sendo 5 abstenções.
. Art. C - Até que se efetive o dis­
posto no ar!. 33 desta Constituição.
caberá ao presidente da República.
com a aprovação do Senado, indicar
o governador e o vice-governador do
Distrito Federal.

A proposta foi apresentada pela
constituinte Márcia Kubitschek
(PMDB - DF) e, segundo a parla­
mentar, tinha como objetivo sanar
omissão existente no texto constitucio­
nal. A proposta foi aprovada por 333
votos favoráveis contra 99 e 6 absten­
ções.

Art. O - Competência da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, até
que se instale, será exercida pelo Sena­
do Federal.

A emenda foi apresentada também
pela constituinte Márcia Kubitschek e
foi acolhida diretamente pelo presiden­
te da ANC, para que fosse sanada
omissão no texto original, e recebeu
apoio do Plenário. Não foi realizada
votação para que a proposta fosse acei­
ta.

A SER ACRESCENTADO
ONDE COUBER
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foi acolhida pelo presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte, com
apoiamento do relator, não sendo desta
forma submetida a votação em plená­
rio. Pela emenda foi suprimida e ex­
pressão "nova" do artigo:

Art. 71 - A Imprensa Nacional e
demais gráficas da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos municí-'
pios, da administração direta ou indi­
reta, inclusive fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público, promo­
verão edição popular do texto integral
da Constituição, que será posta à dis­
posição das escolas e dos cartórios, dos
sindicatos,. dos qu~rtéis, das igrejas,
e de outras mstltulçoes representativas
da comunidade, gratuitamente, de
modo que cada cidadão brasileiro pos­
sa receber do Estado um exemplar da
Constituição do Brasil.

Art. 72 - O Poder Legislativo re­
gulamentará, no prazo de aoze meses,
o art. 223, § 4·

Art. 73 - São mantidas as conces­
sões de serviços públicos de telecomu­
nicações atualmente em vigor, nos ter­
mos da lei.

Art. 74 - A União concluirá a de­
marcação das terras indígenas no pra­
zo de cinco anos a partir da promul­
gação da Constituição.

Art. 75 - Aos remanescentes das
comunidades dos quilombos que este­
jam ocupando suas terras é reconhe­
cida a propriedade definitiva, devendo
o Estado emitir-lhes os títulos respec­
tivos.

Art. 76 - Nos territórios federais
com mais de 100 mil habitantes. além
do governador nomeado na forma da
Constituição, haverá órgãos judiciá­
rios de primeira e segunda instância.
membros do Ministéno Público e de­
fensores públicos federais; a lei dispo­
rá sobre as eleições para a Câmara
Territorial e sua competência delibe­
rativa.

Ar!. 77 - Ficam reconhecidos e
homologados os atuais limites do Esta­
do do Acre com os Estados do Amazo­
nas e de Rondônia. conforme levanta­
mentos cartográficos e geodésicos rea­
lizados pela Comissão Tripanite inte­
grada por representantes dos Estados
e dos serviços técnico-especializados
do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística.

de promulgação da Constituição, o
Poder Púbhco desenvolverá esforços,
com a mobilização de todos os setores
organizados da sociedade e com a apli­
cação de, pelo menos. cinqüenta por
cento dos recursos a que se refere o
art. 215 da Constituição, para eliminar
o analfabetismo e universalizar o ensi­
no fundamental.

Parágrafo único - Em igual prazo.
as universidades públicas descentrali­
zarão suas atividades. de modo a es­
tender suas unidades de ensino supe­
rior às cidades de maior densidade po­
pulacional.

Art. 68 - As entidades educacio­
nais a que se refere o ano 216, bem
como as fundações de ensino e pesqui­
sa, cuja criação tenha sido autorizada
por lei, que preencham os requisitos
dos incisos I e 11 do referido artigo
e que, nos últimos três anos. tenham
recebido recursos públicos, poderão
continuar a recebê-los, salvo disposi­
ção legal em contrário.

Ar!. 69 - A lei criará o Serviço
Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR) nos moldes da legislação re­
lativa ao Serviço Nacional de Aprendi­
zagem Industrial (SENAI) e Serviço
Nacional de Aprendizagem do Co­
mércio (SENAC), sem prejuízo das
atribuições dos órgãos públicos que
atuam na área.

Art. 70 - É criada uma comissão
composta de nove membros, sendo
três do Poder Legislativo, três do Po­
der Judiciário e três do Poder Execu­
tivo. para promover as comemorações
do centenário da proclamação da Re­
pública e da promul~açãoda primeira
Constituição repubhcana do país. po­
dendo, a seu critério, desdobrar-se em
tantas subcomissões quantas forem
necessárias.

Parágrafo único - No desenvolvi­
mento de suas atribuições. a comissão
promoverá estudos. debates e avalia­
ções sobre a evolução política. social,
econômica e cultural do país. podendo
anicular-se com os governos estaduais
e municipais e com instituições públi­
cas e privadas que desejem participar
dos eventos.

Já o artigo 71 recebeu apenas uma
emenda corretiva em sua redação. A
emenda foi oferecida pelo constituinte
Mauro Benevides e por sua natureza

do débito consolidado e atualizado,
sendo o restante dividido em parcelas
mensais de igual valor.

§ 2· - A liquidação poderá incluir
pagamentos na forma de cessão de
bens e prestação de serviços. nos ter­
mos da Lei n' 7.578, de 23 de setembro
de 1986.

§ 3· - Em garantia do cumprimen­
to do parcelamento, os Estados e os
municlpios consignarão. anualmente
nos respectivos orçamentos, as dota­
ções necessárias ao pagamento de seus
débitos.

§ 4· - Descumprida qualquer das
condições estabelecidas para conces­
são do parcelamento. o débito será
considerado vencido em sua totalida­
de. sobre ele incidindo juros de mora;
nesta hipótese, parcela dos recursos
correspondentes aos fundos de partici­
pação, destinada aos Estados e muni­
cípios, devedores, será bloqueada e
repassada à Previdência Social para
pagamento de seus débitos.

Art. 65 - Os benefícios de presta­
ção continuada já concedidos pela
Previdência Social, à data da promul­
gação da Constituição, terão seus va­
lores revistos. a fim de que seja resta­
belecido o poder aquisitivo, expresso
em número de salários mínimos. que
tinham à data de sua concessão. obe­
decendo-se a esse critério de atuali­
zação até a implantação do plano de
custeio e beneficios referidos no artigo
anterior.

Parágrafo único - As prestações
mensais dos benefícios atualizadas de
acordo com este arti~o serão devidas
e pagas a partir do sétimo mês a contar
da promulgação da Constituição.

O artigo 66 também entrou nas pro­
postas de correção redacional apresen­
tadas pelas lideranças partidárias e o
texto final ficou assim:

Art. 66 - Os projetos de lei relati­
vos à organização da seguridade social
e aos planos de custeio e de benefício
serão apresentados no prazo máximo
de seis meses da promulgação da
Constituição ao Congresso Nacional.
que terá seis meses para apreciá-los.

Parágrafo único - Aprovados pelo
Congresso Nacional, os planos serão
implantados prollressivamente nos de­
ZOIto meses segumtes.

Art. 67 - Nos dez primeir?s anos

Guerra Mundial, nos termos da Lei
n' 5.315, de 12 de setembro de 1967,
serão assegurados os seguintes direi­
tos:

I - aproveitamento no serviço pú­
blico, sem exigência de concurso. com'
estabilidade;

11 - pensão especial corresponden­
te à deixada por um segundo-tenente
das Forças Armadas. que poderá ser
requerida a qualquer tempo. sendo
inacumulável com quaisquer rendi­
mentos recebidos dos cofres públicos.
exceto os benefícios previdenciários.
ressalvado o direito de opção;

Quanro ao inciso Ili, o presidente
da Assembléia Nacional acolheu, com
parecer favorável do relator, emenda
da constituinte Sadie Hauache. (PFL
- AM) que tinha como objetivo corri­
gir lingUllgem empregada no disposi­
tivo. A redação passou a ser:

111 - em caso de morte. pensão à
viúva ou companheira ou dependente,
na forma proporcional. de valor igual
à do inciso anterior;

IV - assistência médica. hospitalar
e educacional gratuita. extensiva aos
dependentes;

V - aposentadoria com proventos
integrais nos 25 anos de serviço efeti­
vo, em qualquer regime jurídico;

VI - prioridade na aquisição da ca­
sa própna. para os que não a possuam
ou para as viúvas e companheiras.

Parágrafo único - A concessão da
pensão especial do inciso 11 substitui.
para todos os efeitos legais. qualquer
outra pensão já concedida ao ex-com­
batente.

Art. 61 - Os seringueiros recru­
tados nos termos do decreto-lei nU
5.813, de 14 de setembro de 1943. e
amparados pelo decreto-lei n· 9.882,'
de 16 de setembro de 1946. receberão.
quando carentes. pensão mensal vita­
lleia no valor de dois salários mínimos.

§ lu - O benefício previsto neste
artigo é estendido aos seringueiros
que, atendendo a apelo do governo
brasileiro. contribuíram para o esforço
de guerra, trabalhando na produção
de borracha, na região Amazônica.
durante a Segunda Guerra Mundial.

§ 2u
- Os benefícios estabelecidos

neste artigo são transferíveis aos de­
pendentes reconhecidamente caren­
tes.

§ 3u
- A concessã.o do benefício

far-se-á conforme lei a ser proposta
pelo Poder Executivo dentro de 150
mas da promulgação da Constituição.

Os arts. 62, 63, 64 em seu parágrafo'
2', bem como o art. 66 receberam pro­
posta de correção de linguagem e erro,
subscrita por lideranças partidárias. O
resultado da votação foi:

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

Art. 62 - Até que seja aprovada
a lei de diretrizes orçamentárias, 30%,
no mínimo. do orçamento da seguri­
dade social. exclusiva o seguro desem­
prego, serão destinados ao setor saú­
de.

Art. 63 - Até que a lei disponha
sobre o art. 200. I, a arrecadação de­
corrente de, no mínimo, cinco dos seis
décimos percentuais correspondentes
à alíquota da contribuição de que trata
o Decreto-lei nU 1.940, de 25 de maio
de 1982, alterada pelo Decreto-lei nU
2.049. de lu de agosto de 1983. pelo
Decreto nU 91.236. de 8 de maio de
1985. e pela Lei nU 7.611, de 8 de julho
de 1987. passa a integrar receitas da
seguridade social. ressalvaclos, exclu­
sivamente no exercício de 1988. os
compromissos assumidos com progra­
mas e projetos em andamento.

Art. 64 - Os débitos dos Estados
e dos municípios relativos às contri­
buições previdenciárias até 30 de ju­
nho de 1988 serão liquidados, com cor­
reção monetária, em 120 parcelas
mensais, dispensados oSJ'uros e multas
sobre eles incidentes, esde que re­
queiram o parcelamento e iniciem seu
pagamento no prazo de até ISO dias
a contar da promulgação da Consti­
tuiSão.

§ lu - O montante a ser pago em
cada um dos dois primeiros anos não
será inferior a cinco por cento do total
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